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RESUMO 

 

A Geração Distribuída desempenha um papel estratégico na viabilização do acesso a energia 

elétrica de fontes renováveis. Este estudo propõe analisar a percepção de uma comunidade rural 

em relação ao impacto da Geração Distribuída no seu Bem-estar e suas principais variáveis 

latentes congêneres, utilizando uma Modelagem Matemática/Estatística constituída de 

Equações Estruturais (MEE) e Sistema  de Inferência Neuro-Fuzzy Adaptativo (ANFIS). No 

processo da coleta de dados foi utilizado um questionário estruturado com respostas em formato 

de escala Likert, aplicado presencialmente aos moradores da comunidade rural quilombola. Os 

dados coletados foram tabulados no Excel e, posteriormente, rodados na MEE, com auxilio do 

software SmartPLS, e ANFIS no software MATLAB. As equações estruturais verificam as 

relações causais entre as variáveis latentes do Sistema de Geração Distribuída (SGD), Bem-

estar da Comunidade (BEC), Ambiental (AMB), Social (SOC), Econômica (ECO) e 

Institucional (INS), estimando os coeficientes de correlações entre elas. Enquanto que na 

análise do ANFIS, estas variáveis latentes foram classificadas em variáveis de entrada (SGD, 

AMB, SOC, ECO e INS) e variável de saída (BEC). Os resultados obtidos por meio da 

Modelagem de Equações Estruturais (MEE) confirmaram a maior parte das hipóteses 

inicialmente formuladas, destacando-se as seguintes relações significativas: a variável latente 

ECO apresentou efeito direto sobre SGD; SGD exerceu influência direta sobre BEC; SOC 

demonstrou efeitos diretos tanto sobre SGD quanto sobre BEC; e AMB apresentou efeito direto 

sobre SGD. Dentre essas relações, ressalta-se que a variável latente SOC evidenciou um efeito 

direto e positivo sobre BEC, indicando sua relevância na percepção do bem-estar da 

comunidade (BEC). Além disso, os indicadores observados com maior contribuição para as 

variáveis latentes Bem-estar, Social, Ambiental e Econômico foram: Pertencimento (62%), 

Capital Social (31%) e Gases de Efeito Estufa (56%), além das Políticas de Incentivo (45%) 

respectivamente. Por sua vez, o resultado por meio do  ANFIS apresentou menor erro 

quadrático médio (RMSE) de 0,0239 e na validação de 0,0047, determinando resultado 

satisfatório em uma escala de 0 a 100%, para o Índice de Bem-estar de 77%, que sintetizou o 

impacto sinérgico das variáveis de entrada sobre o BEC. As análises realizadas por meio da 



  

MEE e ANFIS viabilizaram a obtenção de informações sobre a estrutura de correlações entre 

as variáveis latentes, destacando-se a confirmação de que o Sistema de Geração Distribuída 

(SGD) exerce um impacto significativo sobre o Bem-Estar da Comunidade (BEC). Por fim, 

este estudo apresentou uma avaliação perceptiva do Bem-estar da Comunidade rural e contribui 

para aumentar a expectativa da melhoria das condições socioeconômicas, a partir da 

implementação de políticas públicas em torno da instalação da Geração Distribuida. 

 

Palavras-chave: Geração Distribuída, Pobreza Energética, Comunidades Rurais, Bem-estar, 

Equações Estruturais, ANFIS. 
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ABSTRACT 

 

Distributed Generation plays a strategic role in enabling access to electricity from renewable 

sources. This study proposes to analyze the perception of a rural community in relation to the 

impact of Distributed Generation on its Well-being and its main congener latent variables, using 

a Mathematical/Statistical Modeling consisting of Structural Equations (SEM) and Adaptive 

Neuro-Fuzzy Inference System (ANFIS). In the data collection process, a structured 

questionnaire was used with answers in the format of a Likert scale, applied in person to the 

residents of the rural quilombola community. The collected data were tabulated in Excel and, 

later, run in SEM, with the aid of the SmartPLS software, and ANFIS in the MATLAB software. 

The structural equations verify the causal relationships between the latent variables of the 

Distributed Generation System (DGS), Community Well-being (CWB), Environmental (ENV), 

Social (SOC), Economic (ECO) and Institutional (INS), estimating the correlation coefficients 

between them. While in the ANFIS analysis, these latent variables were classified as input 

variables (DGS, ENV, SOC, ECO and INS) and output variable (CWB). The results obtained 

through Structural Equation Modeling (SEM) confirmed most of the hypotheses initially 

formulated, highlighting the following significant relationships: the latent variable ECO had a 

direct effect on DGS; DGS exerted direct influence on CWB; SOC demonstrated direct effects 

on both DGS and CWB; and ENV had a direct effect on DGS. Among these relationships, it is 

noteworthy that the latent variable SOC evidenced a direct and positive effect on CWB, 

indicating its relevance in the perception of community well-being (CWB). In addition, the 

indicators observed with the greatest contribution to the latent variables Well-being, Social, 

Environmental and Economic were: Belonging (62%), Social Capital (31%) and Greenhouse 

Gases (56%), in addition to Incentive Policies (45%) respectively. Turn, the result through 

ANFIS presented a mean square error (RMSE) of 0,0239 and a validation error of 0,0047, 

determining a satisfactory result on a scale of 0 to 100%, for the Well-being Index of 77%, 

which summarized the synergistic impact of the input variables on the CWB. The analyses 

carried out through SEM and ANFIS made it possible to obtain information on the structure of 

correlations between the latent variables, highlighting the confirmation that the Distributed 



  

Generation System (DGS) has a significant impact on the Well-Being of the Community 

(CWB). Finally, this study presented a perceptive assessment of the well-being of the rural 

community and contributes to increase the expectation of improvement of socioeconomic 

conditions, from the implementation of public policies around the installation of Distributed 

Generation. 

 

Keywords: Distributed Generation, Rural Communities, Community Well-being, Structural 

Equations, ANFIS. 
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1 INTRODUÇÃO 

  

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

A humanidade enfrenta um dos maiores desafios de sua história: o aquecimento global, 

que ameaça sua existência. Neste cenário, a transição para uma matriz elétrica livre de carbono 

torna-se essencial para mitigar os gases de efeito estufa. Esse processo exige o engajamento 

social, políticas públicas eficazes e inovações tecnológicas (Bellamy et al. 2022). Além disso, 

o acesso e a disponibilidade de energia estão intrinsicamente ligados a questões econômicas e 

sociais, influenciando diretamente o desenvolvimento sustentável, saúde, mobilidade, produção 

de alimentos e qualidade ambiental. 

No modelo atual de geração de energia predominantemente baseado em fontes de 

combustíveis fósseis, duas fontes renováveis têm se destacado na matriz elétrica mundial: a 

solar fotovoltaica e a eólica. A energia solar fotovoltaica tem sido amplamente adotada em 

regiões de alta incidência solar devido ao seu potencial de modularidade e acessibilidade, 

enquanto a energia eólica se consolidou como uma alternativa viável em regiões com recursos 

eólicos abundantes (Gielen et al. 2019). Ambas contribuem significativamente para a redução 

das emissões de gases de efeito estufa e estão em constante evolução, com avanços que buscam 

maior eficiência, custos reduzidos e integração aos sistemas elétricos tradicionais. 

A transição da geração centralizada, baseada em combustíveis fósseis, para fontes 

renováveis e modelos descentralizados, com ênfase na geração distribuída (GD), é um processo 

complexo. Essa transformação também visa reduzir a pobreza energética, definida por 

(Boardman 1991) como a situação em que uma família gasta 10% ou mais de sua renda em 

energia básica, comprometendo saúde, transporte e educação, a GD tem potencial de promover 

o bem-estar e democratizar a energia, colocando o usuário como elemento central na transição  

(Kotilainen and Saari 2018, Khan et al. 2022).  

Nas áreas rurais, encontram-se os maiores potenciais para fontes de energias renováveis 

e a disponibilidade de espaço necessário para a transição energética (O'Sullivan et al. 2020, 

Bellamy et al. 2022). No entanto, a literatura sobre transição energética tem se concentrado 

predominantemente em áreas urbanas, com pouca atenção à realidade das zonas rurais 

(Naumann and Rudolph 2020, Bellamy et al. 2022). Essa abordagem desconsidera que a 

transição energética no meio rural, assim como a energia comunitária, constitui uma demanda 

emergente frente às novas tecnologias associadas à GD. Ademais, as pesquisas consultadas 

normalmente  tratam o bem-estar apenas como um indicador socioeconômico, sem considerar 
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sua complexidade e multidimensionalidade, que envolve ativos tangíveis e intangíveis, como 

fatores humanos, sociais e ambientais (Haseeb et al. 2019, Kumar et al. 2019, Brucal and Tarui 

2020).  

Dessa forma, torna-se necessário preencher a lacuna científica sobre a influência da GD 

no bem-estar de comunidades rurais, considerando o conceito de bem-estar coletivo, e os 

impactos da GD para impulsionar o desenvolvimento sustentável rural. Além disso, é necessário 

investigar como a GD pode reduzir as desigualdades em relação aos centros urbanos, 

promovendo o bem-estar e a redução da pobreza energética (Naumann and Rudolph 2020, 

Braunholtz-Speight et al. 2021).  

Neste estudo, o termo bem-estar refere-se ao bem-estar coletivo dentro de uma 

comunidade, ainda que inter-relacionado ao bem-estar individual. O bem-estar pode ser 

definido como a condição de estar em grupos onde as necessidades humanas são atendidas, 

como agir de forma significativa para buscar seus objetivos e assim desfrutem de uma qualidade 

de vida satisfatória (McGregor and Sumner 2010).  

Esta pesquisa apresenta um estudo inicial sobre o impacto da GD conectada à rede 

elétrica no bem-estar de uma comunidade rural. O trabalho identifica a percepção da 

comunidade em relação ao fenômeno investigado, sistematiza as variáveis latentes para o 

desenvolvimento do modelo e propõe um índice de bem-estar baseado a partir da GD.  

As variáveis utilizadas no estudo exploratório incluem três dimensões: Econômico, 

Social e Ambiental, que devido ao espaço ocupado no modelo preliminar, são classificadas 

como variáveis latentes exógenas no método aplicado (MEE). Além disso, o Sistema de 

Geração Distribuída, Instituições e Bem-estar da Comunidade são tratadas como variáveis 

endógenas.  

As etapas de avaliação no MEE são apresentadas ao longo da tese, assim como as 

hipóteses testadas e fundamentadas com base no referencial teórico. Para a construção do 

modelo ANFIS, são utilizadas as mesmas variáveis e o mesmo banco de dados da MEE, 

garantindo uma análise robusta e integrada dos dados. 

O estudo em questão aborda a geração distribuída (GD) como um mecanismo 

estratégico para viabilizar o acesso à energia elétrica proveniente de fontes renováveis, 

especialmente em comunidades rurais quilombolas, que frequentemente, enfrentam pobreza 

energética. A pesquisa utiliza duas abordagens metodológicas principais: a Modelagem de 

equações estruturais (MEE) e o Sistema de Inferência Neuro-Fuzzy Adaptativo (ANFIS), com 

o objetivo de analisar as relações entre a GD e variáveis latentes como bem-estar (BEC), 

aspectos ambientais (AMB), sociais (SOC), econômicos (ECO) e institucionais (INS). 
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O objetivo geral do estudo é desenvolver um modelo para avaliar o impacto da GD no 

bem-estar, gerar um índice de bem-estar e validar metodologias que possam subsidiar a 

formulação de políticas públicas e estratégias voltadas ao desenvolvimento sustentável em 

comunidades rurais. 

Esta pesquisa apresenta uma contribuição pioneira ao campo da pesquisa, pois, após 

consultas as bases de dados Science Direct, Scopus, Scielo, Web of Science e Google Scholar,  

não foram identificadas pesquisas específicas sobre o impacto da geração distribuída conectada 

à rede elétrica no bem-estar de comunidades rurais, tampouco a elaboração de um índice de 

bem-estar associado ao uso da GD.  

As buscas, realizadas com as palavras-chave "Geração Distribuída", "Comunidades 

Rurais", "Pobreza Energética", "Bem-estar", "Equações Estruturais" e "ANFIS", no período de 

2017 a 2024, indicaram que, apesar de existirem estudos sobre bem-estar, sustentabilidade, 

eletrificação rural, GD rural e pobreza energética, não há investigações que sistematizem a 

conexão entre esses elementos. Assim, não foram encontradas investigações específicas que 

considerem conexões entre bem-estar, geração distribuída, comunidades rurais e índice de bem-

estar de forma sistematizada.  

Diante dessa lacuna, os modelos desenvolvidos nesta pesquisa para avaliar o bem-estar 

e propor um índice de bem-estar da comunidade apresentam significativa relevância científica, 

contribuindo para o avanço das discussões acadêmicas e políticas. Esses modelos podem 

subsidiar políticas públicas voltadas à transição energética com foco na GD e no fortalecimento 

do bem-estar das comunidades tradicionais. Além disso, os resultados desta pesquisa têm 

potencial para incentivar ações de educação ambiental, fomentar incentivos econômicos e 

esclarecer os benefícios da GD para as comunidades rurais. 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo geral 

 

Gerar um modelo para analisar a percepção de uma comunidade rural em relação ao 

impacto da Geração Distribuída no seu Bem-estar e suas principais variáveis congêneres, 

utilizando uma Modelagem Matemática/Estatística constituída de Equações Estruturais (MEE) 

e de Sistema  de Inferência Neuro-Fuzzy Adaptativo (ANFIS), a partir de uma pesquisa de 

opinião junto a comunidade rural quilombola.  
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1.2.2 Objetivos específicos 

 

Para a construção do modelo de avaliação do impacto da Geração Distribuída no Bem-

estar de Comunidades rurais, a pesquisa estabelece os seguintes objetivos específicos: 

 

1- Apresentar um modelo de Bem-estar em uma comunidade rural a partir da GD, com base na 

análise das relações causais entre as variáveis observadas, fazendo uso da Modelagem de 

Equações Estruturais, utilizando o software SmartPLS; 

2- Identificar e mensurar as variáveis latentes (ambientais, sociais, econômicas e institucionais) 

que influenciam a geração distribuída (GD) em comunidades rurais quilombolas, por meio 

de uma pesquisa de opinião baseada em escala Likert; 

3- Desenvolver um índice de impacto no bem-estar (BEC) por meio do Sistema de Inferência 

Neuro-Fuzzy Adaptativo (ANFIS), considerando as variáveis de entrada (GD, aspectos 

ambientais, sociais, econômicos e institucionais) e a variável de saída (bem-estar), utilizando 

o MATLAB para processamento dos dados; 

4- Aplicar os dados observados no desenvolvimento da Modelagem de Equações Estruturais e 

no Sistema de Inferência Neuro-Fuzzy Adaptivo; 

5- Propor recomendações para políticas públicas e tomada de decisão, visando 

a implementação eficaz de sistemas de geração distribuída em comunidades rurais, com base 

nas evidências obtidas nas análises estatísticas da MEE e ANFIS para tomada de decisão. 

 

1.3 HIPÓTESE  

 

Na literatura não foram encontrados trabalhos específicos que abordem a avaliação 

perceptiva da influência da GD no Bem-estar das comunidades rurais utilizando a Modelagem 

de Equações Estruturais, assim como, modelos que utilizem o ANFIS para definir um Índice de 

Bem-estar. Esta lacuna, tanto na teoria quanto na prática, configura o problema central da 

presente pesquisa. Neste sentido, este estudo procura responder às seguintes questões: 

a) Como a GD é percebida por uma comunidade quilombola? 

b) Em áreas rurais, há uma percepção positica da contribuição da GD para a transição 

energética? 

c) Quais as pecepções referentes aos impactos econômicos, sociais e ambientais 
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produzidos pela GD em áreas rurais? 

d) O Modelo de Equações Estruturais e o ANFIS atendem ao objetivo do estudo? 

e) Quais os benefícios da GD em áreas rurais? 

f) Como a modelagem por equações estruturais e a aplicação do ANFIS podem contribuir 

para avaliar o impacto da Geração Distribuída no bem-estar de comunidades rurais? 

 

A hipótese formulada neste estudo é que a modelagem por equações estruturais pode 

avaliar de forma eficaz a percepção das comunidades rurais no tocante ao impacto da Geração 

Distribuída no Bem-estar. Além disso, contribui para uma análise mais robusta de um Índice de 

Bem-estar através da aplicação ANFIS. 

 

1.4 JUSTIFICATIVA 

 

O Bem-estar está intrinsicamente ligado ao tripé da sustentabilidade, que abrange as  

dimensões social, ambiental e econômica. Uma definição amplamente aceita de 

sustentabilidade, estabelece que o desenvolvimento sustentável deve atender às necessidades 

da geração presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras quanto as suas próprias 

demandas (Thiele 2024). 

Pesquisadores destacam que a consolidação do modelo de desenvolvimento sustentável 

não é viável sem reconhecer a necessidade de limitar o consumo e a expansão econômica 

(Givens et al. 2021, Hunjra et al. 2024). Além disso, é crucial questionar o funcionamento do 

mercado e a organização do capitalismo, que, ao ser baseado na desigualdade, carece de um 

compromisso social efetivo (Givens et al. 2021).  

Nesta tese, discute-se o bem-estar da comunidade rural ancorado no tripé da 

sustentabilidade, pela perspectiva da redução da pobreza energética a partir da Geração 

Distribuída (GD). Propõe-se um modelo de avaliação do bem-estar e a identificação de um 

Índice de Bem-estar fundamentado na redução da pobreza energética e na promoção da 

democracia energética.  

A transição para uma matriz elétrica de baixo carbono constitui um imperativo para a 

mitigação e reversão dos efeitos do aquecimento global, demandando não apenas inovações 

tecnológicas, mas também o engajamento ativo da sociedade (Bellamy et al. 2022). Nesse 

cenário, a substituição progressiva da geração centralizada, baseada em combustíveis fósseis, 

por fontes renováveis e modelos descentralizados, como a Geração Distribuída (GD), 

configura-se como um processo multifacetado e desafiador. Tal transformação visa não apenas 
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à descarbonização do setor elétrico, mas também à redução da pobreza energética, à promoção 

do bem-estar social e à democratização do acesso à energia, ao posicionar o usuário final como 

um agente ativo na transição energética (Khan et al. 2022). 

Verifica-se que na transição energética, os maiores potenciais de fontes de energias 

renováveis e de disponibilidade de área estão localizadas nas zonas rurais (Bellamy et al. 2022). 

No entanto, os estudos sobre transição energética estão centrados em áreas urbanas e pouco se 

discute sobre a matriz verde nas áreas rurais (Nicholls 2020, Bellamy et al. 2022). Além disso, 

os estudos identificados sobre GD com energias renováveis em áreas rurais, majoritariamente, 

estão associados a sistemas isolados (Kumar et al. 2019, Zalengera et al. 2020, Laabid et al. 

2022), e avaliam o bem-estar com a presença da GD a partir, sobretudo, do indicador econômico 

(Haseeb et al. 2019, Brucal and Tarui 2020). Entretanto, o bem-estar apresenta um conceito 

multidimensional, que envolve não apenas aspectos relacionados a renda e à atividade 

econômica, mas também uma gama de ativos intangíveis, como fatores humanos, sociais, 

ambientais e culturais, todos interligados e essencais para a qualidade de vida (Kumar et al. 

2018a, Layard and De Neve 2023). 

A caracterização de espaço ou área rural varia no mundo, pois os conceitos de rural e 

urbano são pluridimensionais. Em alguns casos a densidade populacional é determinante, em 

outros, o isolamento geográfico (Cella et al. 2019). As disparidades em relação ao 

desenvolvimento socioeconômico entre áreas rurais e urbanas são notórias, manifestando-se em 

diversos aspectos, como a disponibilidade de transporte, acesso à educação, saúde, lazer e a 

disponibilidade de energia de qualidade. Esses fatores são essenciais para uma melhor 

qualidade de vida (Souza et al. 2021).  

Além disso, há desigualdades e diversidades estruturais no meio rural brasileiro, 

perceptíveis nas diferenças de classe social, etnia e localização geográfica. De acordo com 

(Bertholi 2023), produtores autodeclarados pretos ou pardos concentram-se majoritariamente 

em pequenos estabelecimentos, enquanto a proporção de produtores brancos aumenta conforme 

a área dos imóveis rurais se expande. Em termos regionais, destaca-se que a área média dos 

estabelecimentos localizados na região Centro-Oeste (322 hectares) é quase cinco vezes 

superior à média nacional, que é de 69 hectares (IBGE 2020). 

Nas áreas rurais estão localizadas a maioria das comunidades tradicionais, incluindo  as 

comunidades quilombolas ou remanescentes de quilombos, que são definidas como locais de 

grandes concentrações de negros, cujos ancestrais se rebelaram contra o regime escravo 

colonial (da Silva et al. 2020). Os quilombos mantêm uma profunda conexão com a natureza, 

enraizada na ancestralidade, e adotam um modo de vida socioeconômico distinto, com poucos 
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vínculos diretos ao estilo de vida convencional, especialmente em relação à demanda por 

recursos econômicos além das necessidades básicas (da Silva 2018).  

Paralelamente às comunidades tradicionais, surgem movimentos contemporâneos 

voltados à democratização do acesso à energia, como as Comunidades de Energia (CE), que se 

estabelecem tanto em contextos urbanos quanto rurais (Kotilainen and Saari 2018). Essas 

comunidades se destacam pela adoção de tecnologias sociais e pela gestão coletiva dos sistemas 

energéticos, estando consolidadas em diversas localidades, especialmente em países europeus, 

onde têm alcançado resultados expressivos no avanço da transição energética (Hewitt et al. 

2019, Reis et al. 2021).  

As comunidades de energia evidenciam o conceito de democracia energética, ainda 

carente de uma definição consensual, o que exige maior debate no meio acadêmico (Szulecki 

2018, Feldpausch-Parker et al. 2019). A democracia energética é entendida como um direito à 

participação nas decisões energéticas, fundamentada na soberania popular, governança 

participativa, propriedade coletiva e na definição de indicadores que orientam sua 

operacionalidade (Gui and MacGill 2018). Além disso, a democracia energética promove a 

redução dos gases de efeito estufa e contribui para o empoderamento e o bem-estar das 

comunidades, gerando impactos sociais positivos (Brummer and Reviews 2018, Adams and 

Acheampong 2019). 

As dimensões de impacto social e bem-estar se inter-relacionam, mas o bem-estar da 

comunidade também é influenciado por fatores como racismo sistêmico, desigualdade e 

impactos ambientais, os quais se manifestam de forma distinta entre classes sociais. Enquanto, 

populações de baixa renda tendem a enxergar seu bem-estar, de maneira mais coletiva, e as 

classes média e alta, interpretam de forma mais individualista (Gillam and Charles 2019b).  

Além disso, o bem-estar da comunidade também depende da dimensão ambiental, visto que é 

um recurso fundamental para a vida humana, fornecendo água, ar, solo, flora e fauna (Iskandar 

et al. 2019). 

Diante da relevância da GD na transição energética, na mitigação da pobreza energética 

e na eletrificação de áreas rurais pouco assistidas pelo Estado, torna-se imprescindível a adoção 

de métricas além dos índices tradicionalmente utilizados. Frequentemente, recorrem-se ao 

Produto Interno Bruto (PIB), que quantifica a média da renda gerada pela economia (Jacquinet 

2019), e ao Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), como medida comparativa para 

classificar o estágio de desenvolvimento humano de uma localidade, cidade, região ou país 

(Kummu et al. 2018). No entanto, tais indicadores, embora relevantes, são limitados para 

capturar dimensões subjetivas e qualitativas associadas ao bem-estar das comunidades 
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impactadas por projetos de GD. 

Desse modo, torna-se essencial adotar uma abordagem abrangente que considere tanto 

os aspectos objetivos e subjetivos dos impacto decorentes da Geração Distribuída no Bem-estar 

da Comunidade. Além disso, é necessário desenvolver e empregar um Índice de Bem-Estar que 

esteja ajustado às especificidades do contexto da transição energética, a qual exige 

transformações sociais profundas e o engajamento ativo da sociedade civil (Bellamy et al. 

2022).  

 

1.5 DELIMITAÇÕES DA PESQUISA 

 

O modelo da influência da Geração Distribuída no bem-estar, assim como o Índice de 

Bem-estar, foram desenvolvidos com o objetivo de analisar a percepção de uma comunidade rural 

quanto ao impacto da Geração Distribuída em sua qualidade de vida, considerando as principais 

variáveis associadas. Para isso, empregou-se uma modelagem matemática e estatística,  composta pela  

MEE e ANFIS. Além disso, o estudo buscou evidenciar a importância de incluir comunidades 

rurais nos programas de transição energética, considerando que oferecem um ambiente 

favorável para a mitigação dos gases de efeito estufa.  

A definição do modelo e de seus componentes, assim como o desenvolvimento do 

instrumento de coleta de dados, foram discutidos considerando as seguintes delimitações da 

pesquisa: 

• O estudo não abrange um sistema de geração de energia capaz de suprir toda a demanda 

energética da comunidade, tratando-se de um projeto piloto conectado a uma residência. 

• O modelo avalia o bem-estar a partir da presença da Geração Distribuída.  

• O instrumento de pesquisa, um questionário, foi aplicado presencialmente no campo, 

por meio de um formulário desenvolvido especificamente para a coleta de dados em 

uma região de Quilombos. 

 

1.6 INEDITISMO 

 

Este trabalho apresenta contribuições originais, em relação a lacuna na produção 

científica, sobre a avaliação da percepção do bem-estar em comunidades rurais, considerando 

a Geração Distribuída. No estudo exploratório, não foram identificados trabalhos que utilizem 

a Modelagem de Equações Estruturais especificamente para avaliação perceptiva do impacto 

da instalação de energia renovável no bem-estar dessas comunidades, nem modelos baseados 
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no ANFIS para identificar um Índice de Bem-estar. As pesquisas existentes sobre o tema estão 

associadas a sistemas isolados de geração de energia e carecem de abordagens sistematizadas 

considerando o bem-estar (Kumar et al. 2019, Zalengera et al. 2020).    

As contribuições inéditas resultantes desta investigação incluem: 

 

(i) Desenvolvimento de um modelo teórico para análise perceptiva do bem-estar das 

comunidades rurais, a partir da Geração Distribuída; 

(ii) Validação da estrutura do modelo de mensuração e do modelo estrutural proposto; 

(iii) Geração de informações úteis para a compreensão do fenômeno da percepção de bem-

estar em comunidades rurais com energias renováveis; 

(iv) Apresentação de um Índice de bem-estar através da percepção do impacto da GD 

utilizando o ANFIS; 

(v) Produção de subsídios para o planejamento de ações, com base na visualização de 

indicadores. 

 

1.7 ORGANIZAÇÃO DA TESE 

 

Este trabalho está estruturado em seis seções. Na seção introdutória, apresenta-se a 

temática da pesquisa, a justificativa, as hipóteses, o objetivo geral, o objetivo específico a 

contextualização do tema, define-se a delimitação do trabalho,  além da estrutura dos cinco 

capítulos subsequentes. Na segunda seção é apresentada a revisão da literatura, que elucida 

questões relacionadas aos atributos de influência da Geração Distribuída no Bem-estar de 

comunidades rurais.  

Na terceira seção encontra-se a descrição dos métodos aplicados, a estrutura da 

pesquisa, as hipóteses de estudo, o instrumento de coleta de dados e o tamanho da amostra. Essa 

seção aborda de forma introdutória os Mínimos Quadrados Parciais (PLS) da técnica de 

Modelagem de Equações Estruturais (MEE) e o Sistema  de Inferência Neuro-Fuzzy Adaptativo 

(ANFIS).  

Na quarta seção, são apresentados os resultados obtidos, seguidos da análise. Essa parte 

do trabalho inclui a exposição do Modelo de Equações Estruturais (MEE), com a avaliação 

detalhada, do modelo de medição e do modelo estrutural. Em seguida, realiza-se a análise das 

hipóteses formuladas, indicando quais foram suportadas pelo modelo. É apresentado o modelo 

final consolidado, proporcionando uma visão dos resultados alcançados. Além disso, discute-

se o Índice de Bem-estar da Comunidade (IBEC), utilizando a aplicação do ANFIS para avaliar 
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a percepção do impacto da Geração Distribuída no Bem-estar da Comunidade. 

Na quinta seção é apresentada a discussão, e por fim, na sexta e última seção, são 

apresentadas as conclusões, destacando as contribuições teóricas e práticas do estudo. Também 

são sugeridas pesquisas futuras, com o intuito de aprofundar as investigações sobre as 

especificidades da percepção da relação entre a Geração Distribuída e o bem-estar em 

comunidades rurais.  
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

Este capítulo apresenta uma revisão bibliográfica abrangente sobre o tema da Geração 

Distribuída, abordando aspectos essenciais para entender seu impacto em comunidades rurais, 

com ênfase especial em comunidades tradicionais quilombolas. A revisão investiga a 

implementação da GD no Brasil, a relação entre GD e sistema monofilar com retorno por terra 

(MRT), e a aplicação da GD em áreas rurais. São discutidos também os  conceitos de bem-estar 

e pobreza energética. Também são exploradas as especificidades das comunidades rurais 

quilombolas. Adicionalmente, é apresentada a base teórica que fundamenta o modelo de análise 

proposto, o qual utiliza Modelagem de Equações Estruturais e o ANFIS. 

A gestão da bibliografia foi realizada utilizando o software EndNote X7®, que facilita 

a padronização das referências bibliográficas, organiza a base de dados, insere automaticamente 

as citações no texto e gera a lista final de referências, garantindo consistência e precisão na 

formatação. 

Para a etapa de estudo exploratório, a busca inicial foi conduzida na plataforma 

SCOPUS utilizando as palavras-chave “distributed and generation” em um intervalo de tempo 

entre 2017 e 2024. Essa busca resultou em 59.401 documentos, refletindo a vasta produção 

científica sobre o tema, ilustrado na Figura 1.   

 

Figura 1 - Número de publicações científicas utilizando o termo “distributed and generation”. 

Fonte: SCOPUS (21 de julho de 2024). 

 

 Para dar continuidade à pesquisa e aprimorar as análises, foi realizada uma segunda 

busca, adicionando a palavra-chave “well-being” e selecionando as áreas de Engenharia e 

Energia como foco principal. Com essa estratégia, foram identificados apenas 35 documentos 

publicados, o que indica uma baixa produção científica relacionada à Geração Distribuída e seu 

impacto no bem-estar, conforme ilustrado na Figura 2. 
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Figura 2 - Produções por ano de 2017 a 2024. 

 
Fonte: SCOPUS (21 de julho de 2024). 

 

Na Figura 3, são apresentados os documentos publicados em diferentes áreas do 

conhecimento. Os resultados revelam que 30,1% das publicações estão concentradas na área de 

Engenharia, evidenciando a relevância desse campo de estudo para a temática da pesquisa. Esse 

percentual destaca o papel central da Engenharia na pesquisa sobre Geração Distribuída, ainda 

que a produção científica relacionada ao bem-estar e comunidades rurais permaneça limitada, 

reforçando a necessidade de mais estudos interdisciplinares. 

 

Figura 3 - Distribuição por área de conhecimento. 

 
Fonte: SCOPUS (21 de julho de 2024). 

 

Dando continuidade à pesquisa, foram incluídas subáreas de conhecimento e adicionada 

a palavra-chave “rural community”. A combinação da inclusão da subárea e de duas palavras-
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chave resultou na identificação de apenas dois documentos, conforme ilustrado na Figura 4. 

Esse resultado evidencia a escassez de estudos que relacionam Geração Distribuída, bem-estar 

e comunidades rurais, destacando a importância de aprofundar as investigações nesse campo 

para preencher essa lacuna científica. 

 

Figura 4 - Distribuição por área  (engenharia e ambiental). 

 
Fonte: SCOPUS (21 de julho de 2024). 

 

Por fim, foram incluídas na pesquisa as palavras-chave “structural equations”, com o 

objetivo de identificar estudos que correlacionem o bem-estar e a aplicação do método de 

Modelagem de Equações Estruturais, e o impacto da Geração Distribuída no bem-estar, como 

exibe-se na Figura 5. 

 

Figura 5 - Palavras-chave utilizadas na pesquisa. 

 
Fonte: SCOPUS (21 de julho de 2024). 

 

A busca realizada com esses novos termos resultou na identificação de apenas um artigo 

publicado, veiculado no Journal of Cleaner Production, de autoria do próprio pesquisador desta 

tese, conforme ilustrado na Figura 6. Esses resultados reforçam a originalidade e relevância do 

presente estudo, evidenciando a lacuna na literatura e a escassez de pesquisas que integram 

Geração Distribuída, comunidades rurais, o bem-estar e a modelagem por equações estruturais. 



32  

 

Figura 6 - Publicações Palavras-chave utilizadas na pesquisa. 

 
Fonte: SCOPUS (21 de julho de 2024). 

 

Diante do cenário apresentado, conclui-se que a base teórica discutida neste capítulo foi 

resultado de uma investigação criteriosa, elaborada com o objetivo de fundamentar o modelo 

proposto, desenvolvido por meio da estatística multivariada das Equações Estruturais e do 

Sistema de Inferência Neuro-Fuzzy Adaptativo (ANFIS). Essa abordagem segue a premissa de 

que a teoria deve acompanhar e orientar todas as etapas do processo, desde os testes iniciais até 

os ajustes necessários para a modelagem final, garantindo consistência científica e validade dos 

resultados obtidos. 

Uma revisão atualizada da literatura identificou estudos que estão relacionados à 

geração distribuída e comunidades rurais, predominando o foco em sistemas isolados. (Popal 

et al. 2024) investigam o uso de microrredes para o fornecimento de energia em sistemas 

isolados. (Alzahrani 2023) analisa a viabilidade técnico-econômica da geração de energia 

renovável em comunidades rurais, considerando um sistema isolado com microrredes para a 

distribuição de energia. (Kumar et al. 2019) avaliam a instalação de uma microrrede sustentável 

para uma aldeia remota em região montanhosa explorando diferentes alternativas de geração de 

energia. (Zalengera et al. 2020) analisam a geração distribuída em comunidades rurais na África 

Subsaariana, com foco na melhoria da sustentabilidade e nos impactos socioeconômicos.  

(Jnr 2024) explora a aplicação de inteligência artificial para a otimização do consumo 

de energia em comunidades rurais. Já (Lozano et al. 2023) examinam o potencial da geração de 

energia a partir da biomassa residual por meio de gaseificadores, destacando seus impactos na 

melhoria do bem-estar e na redução da pobreza energética em pequenas comunidades rurais. 

No entanto, esse estudo não aborda de forma específica o tema bem-estar. Os estudos sobre GD 

e bem-estar em comunidades rurais estão majoritariamente associados a sistemas isolados e, 

além disso, carecem de uma abordagem sistematizada (Kumar et al. 2019, Zalengera et al. 2020, 

Laabid et al. 2022). 
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Diante do cenário apresentado, conclui-se que a base teórica discutida foi importante 

para o desenvolvimento dessa tese, além de afirmar que o modelo de avaliação proposto poderá 

influenciar pesquisadores para outros trabalhos científicos que contribuirão para a academia e 

bem-estar das comunidades rurais, a partir de métodos estatísticos com multivariáveis e 

discussões subjetivas. 

 

2.1 GERAÇÃO DISTRIBUÍDA  

 

O Brasil com seu território de dimensões continentais, possui uma extensa área rural, 

onde nem todo usuário tem acesso à energia elétrica, apesar dos avanços alcançados pelo 

programa “Luz para Todos” instituído pelo Decreto nº 4.873 de 11 de Novembro de 2003 

(MME 2022).  Esse Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica 

foi iniciado em 2003 e, até abril de 2018, proporcionou o acesso a energia elétrica, por meio de 

redes de distribuição e sistemas isolados a 16,2 milhões de pessoas (MME 2022).  

Ainda assim, aproximadamente 2 milhões de pessoas continuam vivendo sem acesso a 

energia elétrica. Além disso, grande parte do sistema empregado para a eletrificação rural é o 

sistema monofilar com retorno por terra (MRT) conhecido por sua baixa qualidade de energia. 

Esse modelo, entretanto, pode ser aprimorado com a integração da Geração Distribuída na rede 

elétrica, uma abordagem contemplada na proposta deste estudo. 

A Geração Distribuída (GD) caracteriza-se por estar próximo ou junto a carga, o que 

representa sua principal vantagem, ou seja, a redução de perdas associadas à transmissão e às 

transformações típicas da geração convencional (Razavi et al. 2019). Trata-se de uma fonte de 

geração conectada diretamente à rede de distribuição ou ao consumidor final. Essa definição, 

amplamente aceita, ressalta que a potência instalada não é um fator determinante para sua 

caracterização. De forma similar, a GD é descrita como um sistema de geração conectado à 

rede e localizado próximo ao consumidor, independentemente de seu tamanho ou localização 

específica (Al-Anabry and Kadhum 2024, Rani et al. 2024). 

A GD tambem proporciona benefícios adicionais, como geração de renda, redução da 

pobreza energética, maior autonomia e empoderamento comunitário, além de contribuir para a 

mitigação das emissões de gases de efeito estufa (Alfaro et al. 2017, Ramos et al. 2022). 

Segundo (Lennon 2017), a GD pode empoderar comunidades afrodescendentes e de baixa 

renda, promovendo justiça social e racial, o que melhora o bem-estar e ajuda a mitigar 

desigualdades históricas. 

A Geração Distribuída desempenha um papel fundamental na transição energética e 
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socioeconômica, especialmente em países pobres e em desenvolvimento, localizados no 

hemisfério sul, tendo em vista, que a GD pode proporcionar tanto o acesso à energia elétrica 

renovável, quanto a melhoria da qualidade no fornecimento de energia via rede de distribuição 

elétrica (Harish et al. 2022). 

Ao redor do mundo foram implementados modelos de legislação para promoção da 

Geração Distribuída, de modo que, alguns países usam o modelo feed-in-tariff (FIT), como a 

Austrália e 70% dos países Europeus (García-Álvarez et al. 2018, Poruschi et al. 2018). No caso 

do modelo FIT, o proprietário do sistema pode autoconsumir a energia produzida, e vender o 

excedente de eletricidade para a concessionária de energia (Górnowicz and Castro 2020). Outro 

programa é o net metering utilizado por países como: Estados Unidos, Brasil e diversos países 

Asiáticos (Poruschi et al. 2018, Górnowicz and Castro 2020).   

O Brasil implantou o modelo net metering em 2012 a partir da Resolução Normativa 

482/2012, posteriormente revisada pela Resolução Normativa 586/2015. Em 7 de janeiro de 

2022, foi publicada a Lei 14 300/2022, que dispõe sobre o Marco Legal da Geração Distribuída, 

o que gerou um ambiente de maior segurança, para o desenvolvimento do mercado de GD. Até 

Março de 2024, o Brasil possuía 34,5 GW de potência total instalada, abrangendo fontes como 

eólica, solar fotovoltaica, biomassa e outras, sendo que a energia solar fotovoltaica correspondia 

a aproximadamente 99% das instalações (ANEEL 2024).  

Cabe ressaltar, que em torno de 87% das instalações de GD estão localizadas em áreas 

urbanas, distribuídas entre os setores da indústria, comércio, residencial e setor público. Nas 

zonas rurais são apenas 13% das instalações (ANEEL 2024), o que demonstra a desigualdade 

no campo em relação à GD. 

Até o momento, no Brasil, apenas dois sistemas de GD estão conectados à rede elétrica 

MRT: um em uma residência Quilombola e outro, em uma residência do Movimento Sem Terra 

(MST). Ambos fazem parte de um projeto piloto financiado pelo extinto Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA) (de Almeida et al. 2019).  

Constatam-se diversos desafios para a implantação de sistemas de Geração Distribuída 

(GD) em áreas rurais. Entre os principais obstáculos, destacam-se: a dispersão geográfica dos 

usuários e as grandes distâncias em relação aos centros de maior consumo; o baixo consumo 

per capita, de modo geral; a menor tarifa de energia praticada nessas regiões em comparação às 

áreas urbanas, fator que prolonga o tempo de retorno do investimento; e a escassez de mão de 

obra qualificada para a instalação e manutenção dos sistemas. Esses elementos, em conjunto, 

acabam por desestimular empresas a investir nesse perfil de consumidor, comprometendo o 

avanço da GD em comunidades rurais.  
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Nesse sentido, destaca-se a importância de definir combinações de políticas energéticas 

para atingir um público mais amplo, e obter o desenvolvimento eficaz e eficiente da Geração 

Distribuída com especificidades para públicos diversos, como as comunidades tradicionais 

considerado suas peculiaridades históricas e atuais. 

Para incentivar e disseminar o uso de sistema de GD em áreas rurais, em 2013, o então 

Ministério do Desenvolvimento Agrário iniciou em parceria com a Embrapa-RS, um projeto 

piloto para avaliar a GD em propriedades rurais. No âmbito do projeto, foram implementados 

seis sistemas híbridos, compostos por fontes eólica e solar fotovoltaica, com potência de 2,25 

kW cada. Dois desses sistemas foram instalados em pequenas propriedades de produtores 

rurais, sendo uma delas o objeto do estudo de caso deste trabalho. Outro sistema encontra-se 

instalado na Embrapa, dois foram destinados a associações de produtores rurais e um foi 

implementado em uma Instituição de Pesquisa Agrícola (de Almeida et al. 2019). Ressalta-se 

que a comunidade investigada no estudo de caso é atendida por uma rede de distribuição 

monofilar com retorno por terra (MRT). 

 

2.1.1 Sistema monofilar com retorno por terra  

 

O sistema monofilar com retorno por terra (MRT) é uma opção viável para eletrificação 

rural, principalmente devido ao baixo custo de implantação. No Brasil, esse sistema foi 

amplamente utilizada no meio rural por apresentar algumas vantagens como baixo custo de 

construção e manutenção, rapidez na execução da obra e capacidade de atender pequenas cargas 

localizadas e áreas extensas, com demanda dispersa (Gadelha Filho et al. 2021). Além disso, o 

MRT permite utilização de vãos maiores entre estruturas, considerando que as flechas do 

condutor fase são maiores que os padrões dos sistemas convencionais, e menor necessidade de 

equilíbrio entre fases (Fandi et al. 2012). 

As regiões rurais têm como características longas distâncias e dispersão das cargas, o 

que levou alguns países a optarem pela instalação do sistema MRT pela viabilidade técnica e 

econômica. Sua utilização teve início na Nova Zelândia em 1920, tendo o engenheiro Lloyd 

Mandeno como pioneiro na utilização de sistemas de distribuição Single Wire Earth Return 

(SWER), também conhecido como rede monofilar com retorno por terra. Mais tarde, em 1947, 

ele publicou um documento propondo MRT como alternativa econômica aos sistemas padrões 

de distribuição trifásica para áreas rurais (Hosseinzadeh and Rattray 2008). 

No Brasil, a eletrificação rural iniciou no estado do Rio Grande do Sul através de 

cooperativas formadas na década de 80, e em 1991 o sistema de distribuição MRT começou a 
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ser utilizado (Rosa et al. 1993). Até  março de 1986,  havia instalado no país 40.912 km de 

linhas de distribuição rural operando no sistema MRT. Essas linhas foram implantadas por meio 

de empresas concessionárias de distribuição de energia elétrica, atendendo a 124.328 

consumidores. Desse total, 13.211 km com 51.417 consumidores utilizando a versão neutro 

parcial,  enquanto 59 km de linhas atendiam 108 consumidores através de ramais derivados de 

transformadores de isolamento (Tabela 1) (CEPEL 2002). 

 

Tabela 1- Sistemas MRT implantados pelas empresas distribuidoras de Energia Elétrica. 

Empresa Estado Região 

 

Início das 

Experiências 

Sistema MRT Implantado 

MRT Monofilar 

MRT-Monofilar 

com Trafo de 

Isolamento 

MRT Neutro Parcial 

Cons. 

Ligados 

km de 

Linha 
Cons. Ligados 

km de 

Linha 

Cons. 

Ligados 

km de 

Linha 

CEMAR MA Nordeste 1979 1.800 2.000 ----- ----- ----- ----- 

CELPE PE Nordeste 1980 2.000 370 ----- ----- 1.100 500 

COBER BA Nordeste 1980 4.201 258 ----- ----- 19 27 

LIGHT RJ Sudeste 1982 ------ ----- 108 59 298 134 

CESP SP Sudeste 1981 52 73 ----- ----- ----- ----- 

COPEL PR Sul 1967 53.000 20.000 ----- ----- ----- ----- 

CELESC SC Sul 1974 3.000 1.500 ----- ----- 50.000 12.500 

CEEE RS Sul 1980 8.750 3.500 ----- ----- ----- ----- 

 TOTAL 72.803 27.701 108 59 51.417 13.211 

Fonte: (CEPEL 2002). 

 

Um aspecto relevante dos sistemas MRT refere-se às variações de tensão, causadas pelas 

longas distâncias das redes e pelos períodos de entressafra em algumas regiões. Nesse contexto, 

os sistemas de Geração Distribuída têm a capacidade de elevar a tensão nos pontos de conexão 

com a rede elétrica, contribuindo para a compensação das quedas de tensão (Zhang et al. 2017, 

de Sousa Lima et al. 2020). Assim, a GD  também pode contribuir para a melhoria da qualidade 

da energia nas redes de distribuição rurais. 

 

2.1.2 Comunidades de energia 

 

As Comunidades de Energia (CEs) capacitam seus membros para produzir a energia que 

consomem, transformando o consumidor em um "prosumidor", ou seja, alguém que consome e 

gera energia (Kotilainen and Saari 2018). Elas se destacam pelas Tecnologias Sociais (TS), que 
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impulsionam a transição energética, avaliadas em quatro critérios: crises e oportunidades, 

gestão civil, reconfiguração social e novas formas de trabalhar e organizar instituições (Hewitt 

et al. 2019, Reis et al. 2021).  

As CEs possibilitam inovações sociais, aproveitando crises, como o choque do petróleo 

na década de 1970, para impulsionar mudanças significativas (Temper et al. 2018, Reis et al. 

2021). Movimentos sustentáveis, como as Ecovilas, surgem nesse contexto, promovendo 

autonomia energética e reduzindo a dependência do sistema socioeconômico vigente (Hewitt 

et al. 2019, Villamayor-Tomas and García-López 2021). As Ecovilas combinam sabedoria 

tradicional com tecnologias modernas para criar comunidades sustentáveis que proporcionam 

qualidade de vida e descentralizam a população urbana. Neste sentido, a Inovação Social (IS) 

desempenha um papel central nesse processo, ao redesenhar práticas sociais para enfrentar 

desafios, como a redução das emissões de gases de efeito estufa e o aumento do uso de energia 

renovável (Harnmeijer et al. 2018). A CEs, são um exemplo claro de inovação social, 

promovendo a participação comunitária. 

Em 2019, a União Europeia introduziu as Comunidades de Energia Renovável (CER) e 

Cidadã (CEC) para integrar essas comunidades à rede elétrica e estimular pesquisas (Alaton et 

al. 2020, Ambole et al. 2021, Pontes Luz and Amaro e Silva 2021). Essas comunidades 

possibilitam aos cidadãos, participar da transição energética, impulsionando o uso de energia 

renovável com impacto positivo reconhecido pelas políticas públicas (Mirzania et al. 2019, Sebi 

and Vernay 2020). A expansão da Geração Distribuída requer ação governamental e esforços 

comunitários, considerando co-benefícios sociais e ambientais para uma transição justa 

(Braunholtz-Speight et al. 2021).   

Embora as CEs sejam modelos promissores de inovação social e sustentabilidade, sua 

implementação ainda enfrenta desafios significativos. O principal obstáculo reside nas barreiras 

institucionais e econômicas que limitam o acesso de grupos mais vulneráveis. Além disso, a 

dependência de apoio governamental e a resistência dos setores consolidados do sistema 

energético podem retardar o avanço dessas iniciativas, exigindo políticas públicas mais robustas 

e integradas para promover uma transição energética justa e inclusiva. 

 

2.1.3 Democracia Energética  

 

O conceito de Democracia Energética (DE) tem origem nos movimentos sociais (Angel 

2020) e, embora ainda não exista um consenso definitivo, converge em duas dimensões 

principais: A primeira refere-se ao sistema elétrico, enfatizando a redução de gases de efeito 
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estufa e a transição para uma economia de baixo carbono. A segunda dimensão abrange 

aspectos sociais e econômicos, destacando a necessidade de maior inclusão e descentralização, 

com decisões políticas sendo tomadas localmente (Becker et al. 2020).   

Promover a DE exige ampliar o acesso à rede elétrica para pequenos produtores de 

energia renovável e diversificar a propriedade do sistema elétrico, assegurando maior inclusão 

(Van Veelen et al. 2018). A DE é composta por quatro dimensões: soberania popular, 

governança participativa, propriedade cívica e indicadores de operacionalidade (Gui and 

MacGill 2018). Ela busca transformar relações sociais e sistemas de energia controlados 

coletivamente (Burke and Stephens 2018). Como movimento social, a DE mobiliza grupos para 

repolitizar a transição energética e é fundamental para enfrentar os desafios contemporâneos 

(Becker et al. 2017). 

A Democracia Energética também demanda sistemas de energia mais justos e 

democráticos, institucionalizando governança inclusiva e transformadora (Becker and 

Naumann 2017). Além de seu impacto político, a DE reduz gases de efeito estufa, promove o 

empoderamento da comunidade e incentiva autossuficiência energética (Adams and 

Acheampong 2019).   

Embora promissora, a implementação da DE enfrenta barreiras como a resistência de 

setores consolidados e a falta de participação política. A transição para um sistema inclusivo, 

requer mudanças estruturais, que estão além de soluções técnicas, demandando reformas 

institucionais e políticas públicas robustas. 

 

2.1.4 Bem-estar e pobreza energética 

 

A origem do bem-estar humano remonta ao Iluminismo no século XVIII, quando 

pensadores passaram a enfatizar que o propósito da vida é a própria existência (estar presente, 

sentir e viver são, por si só, a razão de ser da vida), em vez de servir ao rei ou a Deus. Neste 

período o desenvolvimento pessoal e a busca pela felicidade assumiram um papel central na 

definição de bem-estar (Galinha and Ribeiro 2005).  No século XX, o conceito de bem-estar foi 

ampliado, incorporando saúde, relações sociais, satisfação no trabalho, liberdade política e 

felicidade. Essa expanção resultou em uma visão mais holística que abrange tanto aspectos 

individuais quanto coletivos e políticos (Veenhoven 1996, Galinha and Ribeiro 2005).  

Com essa visão ampliada, políticas públicas focaram na melhoraria das condições de 

vida, promovendo um ambiente onde indivíduos possam prosperar tanto pessoal, quanto 

coletivamente. Organizações governamentais e internacionais frequentemente incluem o bem-
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estar em suas pautas, e sua avaliação tornou-se essencial para o desenvolvimento de políticas 

(McGillivray and Responses 2006). Isso é evidenciado pela inclusão do bem-estar no Objetivo 

de Desenvolvimento Sustentável 3 (ODS 3), que visa “garantir vidas saudáveis e promover o 

bem-estar para todos” (UN 2023). 

Estudos sobre bem-estar oferecem abordagens objetivas e subjetivas. O bem-estar 

subjetivo refere-se às avaliações pessoais de vida e ao acesso a bens e recursos (Voukelatou et 

al. 2021). O conceito foi refinado ao longo do tempo, sendo entendido como um estado em que 

as necessidades são atendidas e as ações promovem objetivos comuns, proporcionando uma 

vida de qualidade (Layard and De Neve 2023). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define saúde como “um estado de completo 

bem-estar físico, mental e social”, sublinhando a relevância das dimensões sociais, ambientais 

e econômicas da sustentabilidade (Aucamp and Woodborne 2020). O Estado de Bem-estar 

Social, ou Estado Providência e Estado Social, defende direitos essenciais como educação e 

saúde, buscando reduzir desigualdades (Gurgel and Justen 2021). Além disso, o Bem-estar 

Social e o impacto social estão interligados, abordando questões como racismo sistêmico, 

desigualdade e impactos ambientais.  

O bem-estar subjetivo é composto por dois elementos principais: o componente afetivo, 

relacionado às emoções e sentimentos experimentados no cotidiano, como alegria, entusiasmo 

e tranquilidade; e o componente cognitivo, que corresponde a uma avaliação racional realizada 

pelo indivíduo sobre a sua própria vida. Este último envolve julgamentos objetivos e reflexivos 

de diferentes dimensões, como trabalho, relações pessoais e saúde (Angner 2010). Ademais, 

observa-se que as classes sociais mais baixas tendem a conceber o bem-estar sob uma 

perspectiva coletiva, enquanto as classes mais altas o percebem de forma mais individualista 

(Gillam and Charles 2019b). 

Além das dimensões afetivas, cognitivas e socioculturais do bem-estar subjetivo, é 

imprescindível considerar a influência do meio ambiente como componente estruturante do 

bem-estar humano. O ambiente natural é fundamental para a vida humana, ao prover recursos 

essenciais como água, alimentos e condições adequadas para habitabilidade. As mudanças 

climáticas, por sua vez, impactam não apenas os ecossistemas naturais, mas também diversas 

dimensões do bem-estar humano, incluindo saúde, segurança e qualidade de vida (Estes and 

Sirgy 2019). O Quadro 1 apresenta um resumo dos principais conceitos de bem-estar discutidos 

neste capítulo. 
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Quadro 1 - Resumo de conceitos de bem-estar. 

Conceito Autor 

O bem-estar pode ser definido como um estado de estar com ou em grupos, que surgem 

onde as necessidades humanas são atendidas, e ações podem ocorrer de forma 

significativa na busca de objetivos comuns e desfrutar de uma qualidade de vida 

satisfatória. 

(McGregor and 

Sumner 2010)  

O bem-estar se manifesta nas dimensões sociais, ambientais e econômicas podendo ter 

impactos negativos ou positivos. 

(Aucamp and 

Woodborne 2020) 

Bem-estar é afetado pela presença do racismo sistêmico, desigualdade e impactos 

ambientais, bem como também pode variar conforme as classes sociais, pobres tendem 

ver seu bem-estar de forma mais coletiva enquanto classe média e rica de uma forma mais 

individualista. 

(Gillam and Charles 

2019b)  

Bem-estar ambiental na conjuntura das mudanças climáticas passa a ser determinante 

para as demais dimensões, pois o ambiente natural está relacionado à produção de 

alimentos, água potável e um ambiente saudável. 

(Estes and Sirgy 

2019)  

A abordagem objetiva investiga as dimensões objetivas de uma vida boa, enquanto a 

abordagem subjetiva examina as avaliações subjetivas que as pessoas fazem sobre suas 

próprias vidas. 

(Voukelatou et al. 

2021) 

O bem-estar subjetivo tem um caráter duplo: um componente afetivo referido como 

prazer ou felicidade e um componente cognitivo conhecido como satisfação. 
(Angner 2010)  

O bem-estar depende da cultura e dos valores das pessoas e do contexto em que vivem. (Diener et al. 2018)  

Bem-estar em um ambiente comunitário inclui: indivíduos prósperos, bons 

relacionamentos, liderança proficiente, práticas saudáveis, comunidade satisrealizada e 

missão forte. 

(VanderWeele 2019)  

O bem-estar é a combinação de sentir-se bem e funcionar bem; a experiência de emoções 

positivas, como felicidade e contentamento, bem como o desenvolvimento do próprio 

potencial, ter algum controle sobre a própria vida, ter um senso de propósito e 

experimentar relacionamentos positivos. 

(Huppert et al. 2009)  

Fonte: Elaboração Própria. 

 

A definição de bem-estar, portanto, envolve tanto dimensões objetivas quanto 

subjetivas. Sob essa perspectiva, diversos pesquisadores argumentam que indicadores 

macroeconômicos tradicionais, como o Produto Interno Bruto (PIB) e o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), são insuficientes para captar plenamente as condições de 

vida individuais. O IDH, por exemplo, é uma medida comparativa que hierarquiza o estágio de 

desenvolvimento humano de uma localidade, cidade, região ou país (Costanza et al. 2009), mas 

não contempla integralmente os aspectos emocionais, sociais e ambientais que compõem o 
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bem-estar de forma holística. 

Em 2009, a Comissão sobre a Medição do Desempenho e Progresso Social da 

Organização para Cooperação e Desenvovimento Econômico (OCDE), elaborou 

recomendações para mensurar o bem-estar, baseadas no progresso social ligado ao bem-estar 

dos indivíduos e suas famílias, e não apenas ao sistema econômico, mas às condições de vida. 

Essa proposta resultou em uma estrutura conceitual de bem-estar, ver Figura 7, condições 

materiais, qualidade de vida e sustentabilidade do bem-estar futuro.  

 

Figura 7 - Estrutura conceitual do bem-estar. 

 
Fonte: Adaptado e traduzido de (Durand and Wealth 2015). 

 

O bem-estar futuro é condicionado à preservação do capital natural, capital humano, 

capital econômico e capital social que estão diretamente relacionados à renda, empregos, 

moradia e à qualidade de vida, abrangendo saúde, educação, conexões sociais, qualidade 

ambiental, entre outros aspectos. A mensuração envolve o uso de indicadores variados que 

refletem diferentes formas de capital.  

Além disso, o bem-estar está intrinsecamente vinculado à questão da pobreza energética.  

(Primc and Slabe-Erker 2020), destacam que a redução da pobreza energética é um fator crucial 

para a promoção do bem-estar, tornando essencial a implementação de políticas públicas 

específicas para enfrentar esse desafio. Essas políticas são fundamentais para garantir o acesso 

a serviços energéticos adequados, que atendam às necessidades básicas da população e 

promovam uma melhoria contínua na qualidade de vida. 

O conceito de pobreza energética é multifacetado, envolvendo tanto o acesso a 

diferentes formas de energia quanto seus impactos no bem-estar individual e coletivo 
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(Zalengera et al. 2020). (Boardman 1991) introduziu uma definição clássica do termo, 

estabelecendo que um domicílio é considerado em situação de pobreza energética quando 

necessita destinar 10% ou mais de sua renda para suprir necessidades energéticas básicas, o que 

compromete aspectos essenciais como saúde e educação. No hemisfério norte, a principal 

demanda, está relacionada à climatização, enquanto no sul, o foco está no acesso à energia 

elétrica e outros recursos energéticos como gás de cozinha e transporte, especialmente em áreas 

rurais (Day et al. 2016). Contudo, a escassez de dados confiáveis representa um desafio 

significativo para a medição adequada da pobreza energética (Sy et al. 2022). 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) define a pobreza 

energética como a ausência de acesso a serviços energéticos adequados e sustentáveis 

(Thompson and Bazilian 2014). Trata-se de um problema agravado pelas mudanças climáticas, 

que impactam diretamente a disponibilidade de energia e produção de alimentos, especialmente 

no hemisfério sul (Mastrucci et al. 2019). No contexto brasileiro, os estudos sobre pobreza 

energética tem se concentrado,  predominantemente, no aspecto do acesso à energia, sem que 

haja, contudo, uma definição única e consolidada sobre o tema. O Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), por sua vez, considera dimensões como acesso à eletricidade e 

uso de fontes modernas de energia em sua análises (IBGE 2017).  

Nesse contexto, agravado por eventos recentes e mudanças climáticas, surgem novos 

desafios relacionados à pobreza energética. Pesquisas recentes relacionam a pandemia do 

COVID 19 e a guerra na Ucrânia ao aumento da pobreza energética, ressaltando  a urgência de 

uma matriz elétrica mais sustentável e resiliente (Streimikiene and Kyriakopoulos 2023). A 

pobreza energética tem relação direta com o bem-estar, pois, no modo de vida atual, a falta de 

acesso a energia de qualidade e suficiente acarreta impactos em aspectos básicos de manutenção 

e desenvolvimento. Além disso, diversos estudos têm investigado os efeitos da transição 

energética verde no desenvolvimento e bem-estar das populações (Adom et al. 2021). No 

entanto, observa-se ainda uma lacuna na literatura quanto a análise da Geração Distribuída 

conectada à rede e seu impacto no bem-estar das comunidades. 

Considerando a relevância da GD no processo da transição energética e na mitigação da 

pobreza energética, torna-se necessário adotar métricas mais amplas e adequadas que 

transcendam os indicadores tradicionais, como o Produto Interno Bruto (PIB) e o Índice De 

Desenvolvimento Humano (IDH), especialmente para mensurar o bem-estar em contextos de 

comunidades rurais. 
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2.2 COMUNIDADES RURAIS QUILOMBOLAS 

 

No Brasil, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) define como 

comunidades tradicionais os indígenas e quilombolas, dentre outras oficialmente reconhecidas 

pelo Estado. Em relação aos quilombos, o órgão responsável pelo reconhecimento e 

certificação, a Fundação Palmares, foi desestruturada pelo governo federal de 2018 a 2022, 

através de cortes de verbas e gestões inadequadas com ideologias contrárias aos objetivos da 

instituição. Isso desconfigurou a função da Fundação Palmares, quanto a preservação e resgate 

da cultura e dos interesses das comunidades quilombolas do país. 

As comunidades quilombolas ou remanescentes de quilombos são definidas como locais 

de grande concentração de negros, cujos ancestrais se rebelaram contra o regime escravo 

colonial. Diversos foram os processos pelos quais os quilombolas foram se constituindo como 

grupo, com peculiaridades regionais e históricas (Almeida 2017). O termo "quilombo" teve seu 

conceito ampliado na Constituição Federal Brasileira de 1988 para abarcar todas as áreas 

ocupadas por comunidades remanescentes dos antigos quilombos (Souza 2012).  

Existem formações similares aos quilombos do Brasil em diversas partes das Américas 

(Carvalho 2016). Essas comunidades formadas pelos negros escravizados receberam vários 

nomes nas diversas regiões do Novo Mundo: Quilombos ou Mocambos, no Brasil; Palenques, 

na Colômbia e em Cuba; Cumbes, na Venezuela; Marrons, no Haiti e nas demais Ilhas do Caribe 

francês; grupos ou comunidades de Cimarrones, em diversas partes da América Espanhola, 

Marroons, na Jamaica, no Suriname e no Sul dos Estados Unidos (Maria da Silva and Souza 

2022). 

O Brasil possuía até o ano de 2019, 5.972 quilombos reconhecidos, divididos em 1.672 

municípios. A maior concentração de quilombos ocorre no Estado da Bahia (1.046), seguido 

por Minas Gerais com 1.021, Maranhão e Pará com 866 quilombos e o estado do Rio Grande 

do Sul concentra 193 quilombos  (IBGE 2022). Dos quilombos reconhecidos, 206 estão 

titulados com suas terras, o que equivale a menos de 7% do total de comunidades quilombolas 

certificadas no país (Brasil 2018). Este percentual baixo está relacionado principalmente a 

ausência do interesse do Estado em agilizar o reconhecimento do direito dos quilombolas 

tornando o processo lento e desgastante. 

A identidade quilombola está relacionada ao território e diretamente com a 

ancestralidade, a cultura e as tradições, o uso comum da terra, tendo a unidade familiar como 

elemento essencial e a afirmação étnica e política (Souza 2012). Estas comunidades estão 

imersas num campo de lutas e tensões em constante (re)ordenamento pela sobrevivência e 
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manutenção de sua identidade (Macedo et al. 2021b). Caracterizadas por sobreviventes de uma 

história de diversas tentativas de aniquilação pela estrutura racista institucionalizada do Estado 

brasileiro, que prevalece até os dias atuais, manifestada pelas subjetividades das políticas de 

reconhecimento de direitos dos quilombos. 

As comunidades quilombolas no Brasil enfrentam condições de pobreza e extrema 

pobreza, caracterizadas por moradias precárias, acesso limitado a serviços públicos, restrições 

aos direitos sociais e insegurança alimentar e nutricional. Esses fatores configuram uma 

situação de pobreza sob uma perspectiva multidimensional (Macedo et al. 2021a). Além disso, 

essas comunidades se enquadram no conceito de pobreza energética, uma vez que a falta de 

acesso a serviços energéticos adequados compromete aspectos essenciais de manutenção e 

desenvolvimento, impactando diretamente o bem-estar individual e coletivo. 

Neste contexto, a Geração Distribuída se apresenta como uma solução estratégica para 

a inclusão das comunidades rurais, especialmente as quilombolas, no processo de transição 

energética, contribuindo significativamente para o bem-estar dessas populações. Nesse sentido, 

a combinação da Modelagem de Equações Estruturais (MEE) e do Sistema Neuro-Fuzzy 

Adaptativo (ANFIS) revela-se uma abordagem eficaz para avaliar os impactos da Geração 

Distribuída (GD) no bem-estar de comunidades rurais quilombolas. Esses modelos possibilitam 

análises robustas e ajustadas às especificidades locais. 

 

2.3 MODELAGEM DE DADOS 

 

2.3.1 Modelagem de Equações Estruturais  

 

A Modelagem de Equações Estruturais (MEE) é uma técnica estatística avançada que 

permite modelar múltiplas variáveis com base em um modelo teórico previamente estabelecido. 

Essa abordagem combina aspectos de análise fatorial e regressão múltipla, possibilitando a 

avaliação simultânea das relações de dependência inter-relacionadas entre as variáveis 

indicadoras, assim como as relações causais entre as variáveis latentes, construtos ou fatores 

(Hair et al. 2019, Hair Jr et al. 2021a). 

A MEE tem sido amplamente utilizada em diversas áreas do conhecimento, 

especialmente por sua capacidade de analisar complexas relações de dependência entre 

múltiplas variáveis. Entre as áreas de aplicação destacam-se: gestão de recursos humanos, 

clima, sustentabilidade, energias renováveis, economia, cultura, meio ambiente e temas de 

maior subjetividade (Severo et al. 2018, Bittencourt et al. 2020, Drigo et al. 2020, Aghili and 
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Amirkhani 2021). Esta técnica é considerada como uma das ferramentas estatísticas mais 

relevantes surgidas das Ciências Sociais nas últimas décadas (Hair Jr et al. 2017). 

As variáveis utilizadas na MEE correspondem a medidas associadas a indivíduos, 

atividades ou situações. Assim, as pesquisas frequentemente coletam dados primários, mas que 

também podem utilizar dados secundários provenientes de outros estudos ou bancos de dados. 

O método PLS-SEM (Partial Least Squares Structural Equation Modeling) é empregado em 

duas etapas: primeiro, na construção e avaliação do Modelo de Mensuração, que analisa a 

validade e confiabilidade das variáveis indicadoras; em seguida, avalia-se o Modelo Estrutural, 

que examina o poder explicativo das relações entre as variáveis latentes (Hair Jr et al. 2017, 

Tomaselli et al. 2021). 

O PLS-SEM é a técnica recomendada para situações em que o tamanho da amostra é 

reduzido e atende a demanda da pesquisa, o objetivo é o desenvolvimento de novas teorias, e 

os dados não seguem uma distribuição normal (Sarstedt et al. 2019). O PLS-SEM utiliza o 

método dos “Mínimos Quadrados Parciais” (Partial Least Squares). Os parâmetros são 

estimados por meio de uma série de regressões de mínimos quadrados parciais, nas quais o 

termo "parciais" se refere à estimação iterativa dos parâmetros em blocos, ou seja, por variável 

latente, em vez de por todo o modelo simultaneamente (Liengaard et al. 2021). 

Enquanto, a modelagem de equação estrutural baseada em covariância (CB-SEM) 

requer um número maior de amostras e frequentemente é utilizada em estudos comparativos  

(Rigdon et al. 2017). Inicialmente, o PLS-SEM não estima todos os parâmetros do modelo 

simultaneamente, e utiliza os procedimentos de Bootstrapping e Blindfolding para quantificar 

a incerteza associada a um determinado método de aprendizagem estatístico empregado. O 

Bootstrapping consiste na amostragem aleatória repetida com substituição da amostra original, 

permitindo testar a significância dos coeficientes estimados. Enquanto o Blindfolding avalia a 

capacidade preditiva do modelo (Hair Jr et al. 2017, Rigdon et al. 2017). 

As variáveis latentes são classificadas como exógenas ou endógenas, de acordo com sua 

função na estrutura do modelo. As variáveis exógenas são independentes ou preditoras, ou seja, 

não sofrem influência de outras variáveis no modelo. Por outro lado, as endógenas são variáveis 

dependentes que são explicadas por uma ou mais variáveis exógenas ou endógenas no modelo 

(de Souza Bido and da Silva 2019). 

Nos modelos reflexivos, a direção da causalidade flui do construto latente para os 

indicadores, e assim, o construto se manifesta nos indicadores observáveis. Esses indicadores 

são interpretados como representações diretas das características subjacentes do construto, 

assegurando que a estrutura conceitual e as relações causais sejam devidamente alinhadas 
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(Rigdon et al. 2017). 

 

2.3.2 Diagrama de caminho 

 

A elaboração do modelo teórico inclui a construção de um diagrama de caminho, que 

representa visualmente o modelo proposto e as relações entre os construtos. As relações de 

dependência são indicadas por setas retas, partindo da variável preditora em direção à variável 

ou construto dependente. As setas denotam correlações entre os construtos, evidenciando a 

interdependência entre eles. 

O desenvolvimento da Modelagem de Equações Estruturais (MEE) é baseado no 

modelo conceitual definido previamente. A formulação das hipóteses deve ser ancorada em 

uma base teórica robusta. É importante ressaltar, que análises estatísticas por mais precisas que 

sejam, não corrigem falhas teóricas ou conceituais. Como apontado, a omissão de variáveis 

centrais ou a utilização de conceitos equivocados na mensuração de variáveis são exemplos de 

erros que podem comprometer a validade do modelo (Neves 2018).   

No processo de desenvolvimento do modelo conceitual, são estabelecidas as relações 

potenciais entre as variáveis latentes e formalizadas as respectivas hipóteses (Hair Jr et al. 

2021c), que permite a visualização dessas relações, o modelo é representado por um diagrama 

de caminho, que corresponde às hipóteses presumidas. 

O modelo de caminho é composto por dois submodelos: o modelo de mensuração 

(Modelo Externo), que representa a relação entre as variáveis latentes e suas respectivas 

variáveis observadas ou indicadores  e, o modelo estrutural (Modelo Interno) que analisa as 

relações causais entre as variáveis latentes e permite testar as hipóteses sobre os efeitos diretos 

e indiretos entre os construtos.  

A Figura 8, ilustra um exemplo de diagrama de caminho, que reflete graficamente as 

hipóteses formuladas com base na investigação exploratória e nas lacunas identificadas na 

literatura. Portanto, o diagrama de caminho não apenas sintetiza visualmente as relações 

propostas, mas também orienta a estruturação da pesquisa, garantindo que a construção das 

hipóteses esteja alinhada ao referencial teórico e ao escopo investigativo do trabalho. 
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Figura 8 - Exemplo diagrama de caminho. 

 
      Fonte: Adaptado de ((Hair Jr et al. 2017).             

      Nota:  Retângulo, variáveis observadas; Círculo, variáveis latentes. 

 

As variáveis latentes são representadas graficamente por formas circulares ou ovais (Y1 

a Y4). Essas variáveis, também chamadas de construtos, não podem ser observadas ou medidas 

diretamente. No modelo estrutural, as variáveis latentes exógenas (Y1 e Y2) são conhecidas como 

variáveis preditoras ou independentes, pois não sofrem influência de outras variáveis. Em 

contraste, as variáveis latentes endógenas (Y3 e Y4), ou variáveis dependentes, são afetadas pelas 

exógenas, e erros de medição associados a essas variáveis são comuns no modelo (Marôco 

2014). 

As variáveis observadas são representadas por formas retangulares (X1 a X10), e podem 

ser diretamente medidas, resultando em dados brutos. Também conhecidas como variáveis 

manifestas ou indicadores, essas variáveis refletem a manifestação das latentes no modelo.   

As setas unidirecionais no modelo interno indicam relações causais entre os construtos, 

correspondendo às hipóteses do modelo. No modelo externo, as setas entre variáveis observadas 

e latentes mostram se os indicadores são reflexivos (X7 a X10) ou formativos (X1 a X6). 

Indicadores reflexivos expressam manifestações do construto e têm erros associados (e7 

a e9), enquanto os indicadores formativos são componentes que causam o construto e, portanto, 

não apresentam termos de erro (Rigdon 2014). No caso específico da variável endógena Y₄, 

apenas um indicador (X₁₀) está presente. Nesse caso, a direção da seta não é relevante, pois o 

indicador e o construto são equivalentes, e o erro não é reportado (Hair Jr et al. 2017).  

O processo de avaliação inicia pelo modelo de mensuração, e, uma vez cumpridos os 

critérios de validade e confiabilidade, procede-se à avaliação do modelo estrutural. Os critérios 
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adotados para ambas as avaliações são detalhadas na seção de modelagem por mínimos 

quadrados parciais (PLS-SEM). O modelo de mensuração pode ser expresso por duas equações 

(Bollen 1987): 

 

𝑦 =  𝑥 =  𝜆𝑥 ·  𝜉 +  𝛿 (1) 

𝜆𝑦 =  𝜂 +  𝜀 (2) 

 

Na Equação 1, é apresentada a mensuração das variáveis latentes exógenas, onde x 

representa a variável observada e ξ a variável latente exógena. A carga fatorial da variável 

observada é representada por λx, enquanto os erros ou distúrbios associados são expressos por 

δ.  

Na Equação 2, é apresentada a mensuração das variáveis latentes endógenas, onde y é a 

variável observada e η a variável latente endógena. A carga fatorial da variável observada é 

representada por λy, e os erros ou distúrbios associados à medição da variável observada são 

representados por Ɛ. O modelo estrutural é representado pela Equação 3 (Bollen 1987):  

 

𝜂 =  𝛽 ·  𝜂 +  Г ·  𝜉 +  𝜁 (3) 

 

Nessa equação, a variável latente endógena é representada por 𝜂, e a variável exógena é 

representada por ξ. 𝛽 é a matriz de coeficientes que liga as variáveis endógenas, Г representa os 

coeficientes entre variáveis exógenas e endógenas, e  ζ representa os erros latentes nas equações. 

As hipóteses são avaliadas ao longo da pesquisa na etapa metodológica, sendo aceitas 

ou rejeitadas com base nos resultados obtidos nas análises do Modelo de Mensuração e do 

Modelo Estrutural (Figura 5), que constituem o Modelo das Equações Estruturais, seguindo 

critérios cientificamente aprovados pelos estudiosos desta modelagem (Rigdon et al. 2017, 

Bittencourt et al. 2020, Drigo et al. 2020, Hair Jr et al. 2021a). 

No modelo de mensuração são avaliados os dados dos indicadores reflexivos e suas 

respectivas cargas fatoriais, além da consistência interna dos construtos ou variáveis latentes, 

mensurada por meio dos resultados do alfa de Cronbach, da confiabilidade composta e do Rho-

A. 

As cargas fatoriais dos indicadores reflexivos devem atingir valores superiores a 0,708 

para serem consideradas representativas do construto latente. No entanto, é essencial avaliar se 

esses valores são altos ou baixos em função do critério adotado, uma vez que a aceitabilidade 

pode variar de acordo com a modelagem aplicada (Hair Jr et al. 2017).  
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A variância média extraída (AVE) mede a proporção da variância total de todas as 

variáveis incluídas que é explicada pelo modelo, sendo um indicador da validade convergente. 

Por sua vez, a validade discriminante (AVE2), reflete o grau de diferenciação entre dois ou mais 

construtos medidos por diferentes métodos no processo de mensuração (do Nascimento and da 

Silva Macedo 2016a, Hult et al. 2018). Esses critérios para a avaliação da consistência interna 

e validade das mensurações estão organizados na Tabela 2, com base nos parâmetros 

recomendados pela literatura. 

 

Tabela 2 - Critérios para avaliação do Modelo de Mensuração. 

Item Medida Critério Referências 

Indicador Carga Fatorial * > 0,708 (Chin 1998b, Roberts and Priest 2006)  

Consistência Interna 

Alfa de Cronbach 

Confiabilidade Composta 

Rho_A 

AC > 0,70 

CC > 0,70 

Rho_A > 0,70 
 

(Hair et al. 2016)  
Validade 

Convergente 

Variância média extraída 

(AVE) 
AVE > 0,5 

Validade 

Discriminante 

Cargas cruzadas 

Critério de Fornell e 

Larcker 

Carga Fatorial 

(AVE)2 
(Fornell and Larcker 1981, Chin 1998a)  

Fonte: Adaptado de (Hair Jr et al. 2017). Nota: * indicadores com cargas fatoriais acima de 0,95 indicam que os 

itens são redundantes (Hair et al, 2019).  

 

Na etapa de teste do modelo estrutural são analisados os dados internos  obtidos a partir 

da aplicação da MEE, com o objetivo de determinar as relações entre as variáveis exógenas e 

endógenas, ajustando-as para a análise final das hipóteses propostas.  

O  coeficiente de determinação de Pearson (R²), utilizado para avaliar o percentual da 

variância explicada pelas variáveis exógenas sobre as variáveis endógenas, é uma métrica 

fundamental para a análise da capacidade explicativa do modelo. Além disso, é realizado o 

cálculo do tamanho do efeito (f²) com base no indicador de Cohen, e a validade preditiva é 

verificada por meio do indicador de Stone-Geisser (Q²), também conhecido como redundância 

da validade cruzada. Por fim, o efeito sobre a validade preditiva é mensurado pelo q². Essas 

análises são conduzidas seguindo os critérios estabelecidos na Tabela 3, após a aplicação dos 

procedimentos de Bootstrapping e Blindfolding no PLS-SEM, que garantem maior precisão e 

robustez aos resultados (Chin 1998a, Hair et al. 2016, Sarstedt et al. 2020, Carvalho 2021). 
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Tabela 3 - Critérios para avaliação do Modelo Estrutural. 

Objetivo Medida Critério Referências 

Avaliar a variância nos 

construtos endógenos 

explicados por todos os 

construtos exógenos 

 

Coeficiente de 

determinação de Pearson 

(R²) 

Entre 0 a 1 

(Cohen 1988) 

Avaliar o efeito do 

construto exógeno ao ser 

excluído do modelo 

Tamanho do efeito ou   

indicador de Cohen (f²) 

0,02 = efeito pequeno 

0,15 = efeito médio 

0,35 = efeito grande 

Avaliar a validade 

preditiva 

Validade preditiva ou 

indicador de Stone-Geisser 

ou Redundância da 

validade cruzada (Q²) 

Q2 > 0 

(Hair et al. 

2016) 

Avaliar o poder preditivo 

dos valores observados 

Efeito da validade 

preditiva (q2) 

0,02- Relevância 

pequena 

0,15- Relevância médio 

0,35- Relevância grande 

Avaliar as relações 

causais 

Coeficiente de caminho 

(𝛽) 

O valor de t-Valor ideal 

deve estar acima de 1,96 

e o coeficiente de 

caminho diferente de 

zero a um nível de 

significância de 5% 

Fonte: Adaptado de (Hair Jr et al. 2017). 

 

2.3.3 ANFIS 

 

O ANFIS (Karaboga and Kaya 2019) é um sistema que utiliza um algoritmo de 

aprendizagem híbrida para identificar os parâmetros da função de associação da saída única, 

baseado no Sistema de Inferência Fuzzy Takagi e Sugeno (FIS – Fuzzy Inference System) (Jang 

and Sun 1993). 

Os Sistemas de Inferência Neuro-fuzzy Adaptativo podem ser utilizados para 

reconhecimento de funções, previsão e controle. É uma arquitetura que geralmente utiliza 

backpropagation ou combina métodos dos mínimos quadrados e treinamento via 

backpropagation, usada para treinar os parâmetros das funções de associação do FIS na 

modelagem de um conjunto nebuloso de inputs e outputs (Ahmed and Shah 2017), ou seja, de 

entradas e saídas (dados) do Sistema. Consiste em um sistema de inferência Fuzzy treinado 

por uma Rede Neural Artificial (Kumar et al. 2018a). 

Neste trabalho, optou-se pela arquitetura do Sistema de Inferência Neuro-Fuzzy 

Adaptativo (ANFIS), baseado no modelo Sugeno. Os neurônios são fixos e cada um deles está 

associado a uma regra SE-ENTÃO (IF_THEN) na segunda camada. A saída de cada neurônio 
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corresponde ao valor normalizado do grau de ativação da respectiva regra, obtido em relação 

ao grau de ativação de todas as demais regras. Este mecanismo supera deficiências e aplica 

vantagens das ferramentas da Lógica Fuzzy e das Redes Neurais Artificiais (Tan et al. 2017). 

As redes são compostas por unidades de processamento, que possuem funções 

específicas reunidas em cada uma das cinco camadas. O sistema constrói uma rede composta 

pelas regras If-Then, de acordo com a apresentação da arquitetura geral do ANFIS, conforme 

demonstrado na Figura 9.  

 

Figura 9 - Arquitetura geral do ANFIS. 

 
                 Fonte: (Kumar et al. 2018b). 

 

As saídas das camadas anteriores servem de entrada para a próxima camada. A entrada 

desse modelo apresenta duas variáveis (X e Y) e uma variável de saída (F). A primeira camada 

representa a etapa de fuzzificação e cada nó de entrada é um nó adaptativo, ou seja, o grau de 

adesão ao termo linguístico calculado com base na premissa de cada regra, representado em A1, 

A2, B1 e B2. 

Na segunda camada, cada nó (П) representa uma regra, e nesta etapa é calculado o nível 

de desfecho que determinará qual o grau consequente da regra que será alcançado. O impacto 

de cada regra está representado por W1 e W2. Na terceira camada, é calculado o valor 

normalizado do grau de ativação de cada regra. Cada nó desta camada está identificado com a 

letra N. Os valores de saída da normalização estão representados em W1 e W2.  

Na quarta camada, a saída de cada neurônio é calculada pela saída normalizada da 

camada anterior (W1 e W2) e pelo grau de ativação do consequente da regra (F1 e F2). A quinta 

camada é composta por um único nó (σ), onde a soma geral das saídas dos sinais recebidos é 

calculada para obter a saída precisa do sistema (F). A resposta do modelo é a média ponderada 
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das consequências das regras (Kumar et al. 2018b, Karaboga and Kaya 2019). 

 Observa-se que o sistema Neuro fuzzy é aplicado a diferentes parâmetros de 

relacionamento não-linear, com entradas e saídas, e apresenta resultados preditivos que são 

analisados em comparação aos dados conclusivos dos especialistas. Desta forma, podem ser 

validadas as abordagens subjetivas em índices matemáticos. 

Na literatura consultada até o momento, não foi encontrada a utilização do Sistema 

ANFIS para avaliar o bem-estar com o uso da GD em áreas rurais. Mais detalhes sobre o 

mecanismo do ANFIS podem ser encontrados em estudos diversos (Tan et al. 2017, Norhayati 

et al. 2018, Jovic et al. 2019). 

 

2.4 CONSIDERAÇÕES DO CAPÍTULO 

 

Este capítulo apresentou o referencial teórico sobre o bem-estar em comunidades rurais 

no contexto da geração de energia por meio da Geração Distribuída (GD). Foram discutidos os 

conceitos fundamentais de GD, eletrificação rural com o sistema MRT, comunidades 

quilombolas, comunidades de energia, bem-estar, pobreza energética, Modelagem de Equações 

Estruturais (PLS-SEM) e Sistema de Inferência Neuro-Fuzzy Adaptativo (ANFIS). 

Apesar de décadas de estudos sobre o impacto do acesso à energia em áreas rurais, sobretudo 

sob a ótica de variáveis subjetivas associadas ao bem-estar, ainda persiste uma lacuna na 

literatura: a inexistência de um modelo específico de avaliação do bem-estar relacionado à GD. 

Tal modelo deve ser capaz de produzir resultados robustos e considerar as demandas energéticas 

dos usuários, especialmente no cenário de transição das fontes fósseis para fontes renováveis 

de energia. 

 

3 METODOLOGIA 

 

Este capítulo apresenta procedimentos metodológicos adotados para desenvolvimento 

da pesquisa e para alcançar os objetivos propostos. A pesquisa consta de cinco etapas cujas 

correlações e resultados obtidos estão ilustrados na Figura 10. 

 

Figura 10 - Fluxo de Etapas e Resultados da Pesquisa sobre GD e Bem-estar da Comunidade. 
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 Fonte: Elaboração Própria. 

 

3.1 DEFINIÇÃO DO PROBLEMA E ESTUDO EXPLORATÓRIO 

 

O desenvolvimento do projeto de pesquisa teve como orientação o tema transição de 

energia no campo de uma matriz de geração centralizada, baseada em energias fósseis, para 

geração descentralizada com foco na Geração Distribuída (GD). Neste contexto, buscou-se a 

percepção de moradores de uma comunidade quilombola, contemplada com um único sistema 

de GD, e assim, tornar possível avaliar o impacto do SGD no Bem-estar de Comunidades 

tradicionais, utilizando as Equações Estruturais e o Sistema Neuro Fuzzy (ANFIS). 

A maioria das comunidades rurais estão localizadas em regiões com elevado potencial 

de fontes de energias renováveis, como a fonte de energia eólica e solar (Naumann and Rudolph 

2020, Nicholls 2020). Entretanto, os estudos científicos encontrados concentram-se nas 

discussões da transição de energia em áreas urbanas (Kotilainen and Saari 2018, Naumann and 

Rudolph 2020, Bellamy et al. 2022).  

Dentre os trabalhos encontrados sobre geração de energia em áreas rurais, predominam 

estudos de sistemas de geração de energia isolados, ou seja, sistemas de energia desconectados 

da rede elétrica (Moner-Girona et al. 2016, Kumar et al. 2019, Zalengera et al. 2020).  
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3.1.2 Estudo de caso - Quilombo Monjolo 

 

O estudo de caso foi realizado em uma comunidade quilombola rural, Quilombo 

Monjolo, localizado no distrito de Faxinal no interior de São Lourenço do Sul, estado do Rio 

Grande do Sul, Brasil, a uma altitude de 233 m, nas coordenadas geográficas de 31°11'32" no 

Sul e 52°21'04" no Oeste, como apresenta-se na Figura 11. Predomina na região a agricultura 

familiar, destacando-se o plantio de fumo que é dominado por famílias não quilombolas.  

 

Figura 11 - Localização do quilombo. 

 
Fonte: Google Earth. 

 

Monjolo possui oficialmente 25 famílias distribuídas em uma área de 30 hectares 

(INCRA 2013). Das 25 famílias, 17 participam ativamente nas ações comunitárias, nos mutirões 

e nos grupos de trabalho, quando há excedentes na produção ou algum vizinho precisa de 

auxílio. 

A comunidade vive da agricultura familiar, produção agrícola orgânica, criação de 

pequenos animais, artesanato, prestação de serviço e programas do governo federal, como o 

bolsa família. Possuem fortes vínculos familiares e se organizam através da associação 

comunitária, onde avaliam e decidem sobre projetos e ações relacionados à comunidade. Como 

visto, os quilombolas vivem em situação de vulnerabilidade socioeconômica e alguns em 

extrema pobreza.  

A comunidade de estudo de caso é caracterizada como de baixa renda, e de acordo com 
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o conceito de pobreza energética, destina mais de 10% de seus rendimentos a custos 

energéticos, como gás de cozinha, transporte e energia elétrica. Tanto o quilombo Monjolo 

como outras comunidades quilombolas do país, em sua maioria, enfrentam vulnerabilidade 

econômica, social e de saúde, além de frequentemente serem desassistidas por políticas públicas 

e iniciativas de empoderamento. Essas comunidades demandam políticas públicas com 

programas e projetos específicos para viabilizar a implantação de sistemas de GD.  

Há um potencial significativo para a geração de energia a partir de fontes renováveis, 

permitindo à comunidade produzir sua própria energia e se inserir na transição energética por 

meio da Geração Distribuída. Esse cenário justifica a escolha da comunidade como objeto de 

investigação. Além do fato da comunidade possuir um sistema de Geração Distribuída instalado 

em uma de suas residências, descrito a seguir,  sendo o primeiro quilombo no país a ter uma 

unidade consumidora conectada à rede elétrica com Geração Distribuída, com GD utilizando 

fontes de energia renovável. Trata-se de um projeto piloto, financiado pelo antigo Ministério 

de Desenvolvimento Agrário (MDA), atualmente Secretaria Especial de Agricultura Familiar e 

do Desenvolvimento Agrário (SEAD), desenvolvido pela EMBRAPA em parceria com duas 

universidades em 2013.  

O sistema inicialmente seria instalado na sede comunitária do quilombo, porém, por 

problemas técnicos, a comunidade acordou por consenso que seria instalado na residência de 

um dos moradores, Figura 12. O SGD atende uma das famílias que é composta por três pessoas, 

um casal e sua filha, e possuem uma demanda de energia de 15,7 kW e um consumo médio de 

92 kWh/mês. 

O gerador de energia é composto por um sistema híbrido eólico e solar fotovoltaica. 

Esse sistema está conectado a uma rede monofásica de 220V com retorno por terra (MRT), 

operado pela concessionária de energia elétrica CEEE-D. A Figura 13 apresenta um 

transformador  de 15 KVA ligado ao sistema MRT no local de estudo de caso. 
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Figura 12 - Sistema híbrido de GD. 

 
Fonte: Arquivo pessoal. 

 

Figura 13 - Transformador ligado a rede MRT. 

 
Fonte: Arquivo pessoal. 

 

O gerador eólico é composto por um motor CA síncrono trifásico, da marca GERAR, 

modelo 246 com potência nominal de 1,0 kW e 3 pás metálicas torcidas de 2,46 m de diâmetro 

acoplado ao seu eixo de rotação. Ainda assim, pratica uma rotação de 740 rpm, com uma 

velocidade de partida de 2,0 m/s com capacidade de fornecer tensões que vão de 24 à 400V. 

O inversor de frequência eólico (Inversor Eólico), da marca Aurora, modelo UNO-2.5-

I-OUTD W / UNO-I-OUTD-US-W, tem na sua entrada uma capacidade de tensão CC de 500V, 

uma corrente CC máxima de 12,5A e uma corrente de curto circuito de 15A. Quando na sua 

saída a tensão nominal CA passa a ser de 230V, a corrente CA máxima será 12,0A. Totaliza 

um potencial de fornecimento de 2,5 kW.  

O gerador solar é composto por 5 placas fotovoltaicas conectadas em série, marca Yingli 

Solar, modelo YL245P-29b cada qual contendo uma tensão nominal de 30,2V, uma corrente 
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nominal de 8,11A e corrente de curto-circuito de 8,83A. Tendo capacidade de 245 W, tensão 

de pico de 148V, corrente de pico de 8,28 A, tensão de circuito aberto de 187,5V, totalizando 

um potencial nominal de geração de 1,225 kW. Por último, o inversor de frequência fotovoltaico 

- Inversor Solar, marca Growatt modelo 1500. Na entrada do GERADOR SOLAR: capacidade 

de tensão CC de 450V e uma corrente CC máxima de 10A. Na sua saída a tensão nominal CA 

gira entre 220/240V e corrente de 8A. Totaliza um potencial de geração 1,6 kW. 

No estudo realizado por (Silva et al. 2022) verificou-se que o gerador eólico agrega 

pouca energia ao sistema em função da média da velocidade do vento ser inferior ao mínimo 

necessário. Porém, o sistema híbrido teve impacto positivo, mesmo não estando disponível a 

todas as residências do quilombo, atingindo um índice de sustentabilidade intermediário. No 

referido estudo concluiu-se que o modelo de avaliação apresentado demonstrou consistência 

para ser replicado a outras comunidades rurais. 

 

3.2 DEFINIÇÃO DO MODELO DE PESQUISA – MEE 

 

 O modelo preliminar foi desenvolvido com base em uma análise da literatura, além de 

discussões em reuniões realizadas com quinze especialistas que atuam nas áreas de energias 

renováveis (3), engenharia ambiental (2), engenharia elétrica (2), engenharia de produção (2), 

economia (3) e ciências sociais (3). Além disso, foram realizadas três visitas a comunidade 

quilombola, permitindo uma compreenção mais aprofundada do contexto investigado. Essa 

abordagem inrtedisciplinar possibilitou o desenvolvimento da pesquisa com participação ativa 

dos especialistas, destacando-se a relevância do uso das energias renováveis nas Comunidades 

Rurais.  

Na Figura 14 é apresentado o modelo conceitual, denominado também de modelo 

preliminar. Esse modelo visa analisar variáveis ou construtos latentes e seus respectivos 

indicadores quanto aos efeitos diretos e indiretos relacionados à Geração Distribuída (GD) no 

Bem-estar da Comunidade (BEC). As hipóteses do modelo foram formuladas com base na 

revisão da literatura, com as seguintes afirmações: 
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Figura 14 - Modelo conceitual. 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

H1, O fator Econômico tem influência no Bem-estar da Comunidade;  

H2,  O fator Econômico influencia o acesso à Geração Distribuída;  

H3,  O fator Social influencia o Bem-estar da Comunidade;  

H4, O fator Social influencia na demanda da Geração Distribuída;  

H5, A Geração Distribuída influencia diretamente no Bem-estar da Comunidade;  

H6, O fator Ambiental tem influência direta no sistema de Geração Distribuída;  

H7, O fator Ambiental tem influência no Bem-estar da Comunidade;  

H8,  O fator Ambiental influencia no aspecto Institucional;  

H9, O fator Institucional impacta no Sistema de Geração Distribuída.  

 

E, por fim, foram consideradas as estruturas gráficas validadas para ilustração do 

modelo a partir dos cinco construtos (Econômico, Social, Ambiental, Geração Distribuída e 

Institucional), e, do construto Bem-estar da Comunidade. 

 

3.2.1 Definição e Composição das variáveis 

 

As variáveis e indicadores subjetivos e objetivos, apresentados no Quadro 2, foram 

definidos a partir da literatura e em discussões com especialistas, como dito anteriormente. 

Os indicadores subjetivos são aqueles que não podem ser mensurados diretamente por 

meio de valores numéricos ou métricas objetivas. Eles representam aspectos qualitativos que 

refletem a percepção e a interpretação pessoal ou coletiva dos indivíduos ou da comunidade. 
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Os indicadores subjetivos deste estudo são:  Aceitabilidade da comunidade (AC), Capital social 

(CS), Aumento da consciência ambiental (ACA), Sustentabilidade Ambiental (SA), Interesse 

em Instalar a GD (IGD), Políticas de Incentivo (PI), Ganhos Socioeconômicos (GS), 

Pertencimento (PT) e Participação Ativa (PA). 

 
 Quadro 2 - Variáveis e indicadores do Modelo. 

Variáveis Indicador 
Objetivo (O)/ 

Subjetivo (S) 
  Referências 

Social (SOC) 

Aceitabilidade da 

Comunidade (AC) 
S 

(Wu et al. 2019, Fatima et al. 2021)  

 

Criação de 

Emprego (CE) 
O 

(Okkonen and Lehtonen 2016, Alfaro et al. 2017)  

Capital Social (CS) S (Brummer 2018, Herbes et al. 2021)  

Autonomia de 

Energia (AE) 
O 

(McKenna et al. 2018, Hanke and Lowitzsch 

2020a)  

Ambiental 

(AMB) 

Aumento da 

Consciência 

Ambiental (ACA) 

S 

(Olkkonen et al. 2017, Alam 2022)    

Gases de Efeito 

Estufa (GEE) 
O 

(Michalena and Hills 2018, Takeda et al. 2019)  

Sustentabilidade 

Ambiental (SA) 
S 

(Wu et al. 2019, Fonseca et al. 2021)  

Econômico 

(ECO) 

Instalação da 

Geração 

Distribuída (IGD) 

S 

(Sæle and Cherry 2017, Mehigan et al. 2018)  

Recursos Próprios 

para Instalar a GD 

(RPGD) 

O 

(Vale et al. 2017, Zhou and Noonan 2019)  

Políticas de 

Incentivo (PI) 
S 

(Yadav et al. 2019, Braunholtz-Speight et al. 

2021) 

Custo do Sistema 

(CS) 
O 

(Ma and Urpelainen 2018, Shaw-Williams et al. 

2019)  

 

Sistema de 

Geração de 

Distribuída 

(SGD) 

Segurança 

Energética (SE) 
O 

(Denysiuk and Derevianko , McKenna et al. 

2018)  

Qualidade de 

Energia (QE) 
O 

(Granja et al. 2018, Akmal et al. 2019)  

Ganhos 

Econômicos (GE) 
O 

(Hanke and Lowitzsch 2020b, Surya et al. 2021)  

Ganhos 

Socioeconomicos 

(GS) 

S 

(de Andrade et al. 2020, Naumann and Rudolph 

2020)  

 

 

Institutional 

(INS) 

 

Organização da 

Sociedade Civil 

(OSC) 

O 

(Anheier et al. 2019, Ambole et al. 2021) 

Políticas Públicas 

(PP) 
O 

(Fatima et al. 2021, Michoud and Hafner 2021)  

Recursos 

Financeiros (RF) 
O 

(Kotilainen and Saari 2018, Atahau et al. 2020)  

Conselhos 

Municipais (MC) 
O 

(Bello et al. 2017, Lassébie 2020) 

Distribuição de 

Energia (PD) 
O 

(Heideier et al. 2020, Rakhmonov et al. 2020)   

Bem-estar da 

Comunidade 

(BEC) 

Pertencimento (PT) S (Matthews et al. 2020, Coy et al. 2022)  

Benefícios 

Econômicos (BC) 
O 

(Fanning and O'Neill 2019, Yadav et al. 2019)  
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Participação Ativa 

(PA) 
S 

(Szulecki and Overland 2020, Coy et al. 2022)  

Fonte: Elaboração Própria. 

 

Os indicadores objetivos são aqueles que podem ser mensurados diretamente por meio de 

dados concretos, quantificáveis ou métricas verificáveis. Eles refletem aspectos tangíveis e 

facilmente observáveis, permitindo uma análise precisa do impacto da Geração Distribuída. Os 

indicadores objetivos deste estudo são: Criação de Empregos (CE), Autonomia Energética 

(AE), Gases de Efeito Estufa (GEE), Recurso Próprios para Instalar a GD (RPI), Custo do 

Sistema (CS), Segurança Energética (SE), Qualidade de Energia (QE), Ganhos Econômicos 

(GE), Políticas Públicas (PP), Organização da Sociedade Civil (OSC), Recursos Financeiros 

(RF), Conselhos Municipais (CM), Distribuição de Energia (DE), Benefícios Econômicos (BE). 

 

3.3 COLETA DE DADOS  

 

As informações indispensáveis para a realização do teste do modelo foram alcançadas 

através de um processo de coleta de dados dividido: (i) o desenvolvimento do instrumento de 

pesquisa; (ii) a definição da amostragem; (iii) e o procedimento de coleta de dados.  

 

3.3.1 Instrumento de coleta de dados – Escala Likert  

 

A coleta de dados se deu mediante dados primários, por meio do instrumento de 

pesquisa questionário.  (Marconi and Lakatos 2015) afirmam as vantagens para a utilização de 

questionário, tais como: obtenção de dados rápidos, precisos e em número importante para 

investigação, alcance maior de número de pessoas e área geográfica, segurança, tempo de 

resposta e uniformidade na avaliação, liberdade aos respondentes quanto às suas respostas, risco 

baixo de distorção pela não influência do pesquisador.  

Os autores (Marconi and Lakatos 2015) também destacam diversos pontos negativos no 

uso de questionário, tais como: o baixo percentual de questionários respondidos a tendência a 

um elevado número de respostas incompletas, e a impossibilidade de auxiliar os respondentes 

na interpretação das perguntas, o que pode resultar em uniformidade aparente nas respostas à 

falta de compreensão individual. Além disso, o desconhecimento de certas situações no 

momento do preenchimento torna a verificação das respostas mais criteriosas. 

Diante desse cenário, foi necessário conduzir um estudo criterioso para definir o formato 

do questionário. Nesse contexto, pesquisas indicam que a Escala Likert é amplamente  utilizada 
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em estudos que envolvem Modelagem de Equações Estruturais (Mondiana et al. 2018b), sendo 

uma abordagem eficaz para a análise quantitativa de fenômenos subjetivos relacionados às 

opiniões e percepções dos respondentes. Essa escolha é justificada pela capacidade da escala 

de captar nuances de julgamento e atribuir valores numéricos a aspectos subjetivos, facilitando 

a análise estatística (Vonglao 2017, Mondiana et al. 2018a).  

Desta forma, o survey precisa ser o mais compreensível possível baseado na teoria e 

exemplos de pesquisas que tratam de temas semelhantes (Bido et al. 2017, de Carvalho et al. 

2019). Na escolha de métodos para investigação em uma pesquisa científica, uma das 

características relevantes é escolha de uma escala  que atende a natureza da pesquisa.  

A escala é composta de um conjunto de valores ou conteúdo de uma variável, conforme 

seja adotado o critério de importância, matemático ou subjetivo. Segundo (Bermudes et al. 

2016), as escalas ordinais distinguem diferentes valores da variável, categorizando e 

classificando, de acordo com diferentes graus, e estabelecendo uma evolução entre os valores.  

As escalas mais utilizadas são a de Likert e a escala de Thurstone. A escala Likert, 

embora considerada mais complexa que a de Thurstone, permite ao construto, desenvolver um 

conjunto de afirmativas pertinentes à sua definição, para as quais os respondentes emitirão seu 

grau de concordância ou importância. Esta é uma escala considerada adequada para  

desenvolvimento de uma modelagem com as características deste estudo.  

Na elaboração do instrumento de coleta de dados, foi construída uma escala do tipo 

Likert, de cinco pontos com scores para cada questão, seguindo o critério de escolha de um 

(discordo totalmente) a cinco (concordo totalmente), e ponderações ou graus de importância, 

também de um (não importante) a cinco (muito importante).  

A fase de validação da confiabilidade do instrumento foi composta de uma técnica 

qualitativa denominada de validade de conteúdo, necessária nos processos de construção e 

adequação de instrumentos de medida, realizada por meio de uma escala do tipo Likert e 

aplicada a especialistas que atuam nas areas de energias renováveis, ciências sociais e 

economia. 

Os testes de validação e confiabilidade de instrumentos de medida são utilizados para 

avaliar a qualidade do conteúdo para medir com precisão o que se propõe. Neste sentido, a 

credibilidade identifica o quão coerente o instrumento reproduz um resultado de forma 

consistente para um estudo científico, ou seja, o grau em que qualquer ferramenta de medição 

controla um possível erro.  

Desta forma, os autores defendem a necessidade de avaliar o instrumento de coleta de 

dados, de modo a validar aspectos como clareza, pertinência, facilidade de aplicação, tempo de 
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execução, interpretação dos resultados e custos envolvidos (Alexandre et al. 2011, Mohajan 

2017). 

Na elaboração do questionário estruturado, foram consideradas as orientações do quadro 

teórico da pesquisa, além da apreciação por especialistas. Também foi realizada uma consulta 

por meio de um formulário-teste, visando obter comentários e sugestões para aprimoramento. 

Com base nas considerações recebidas, foram efetuados ajustes necessários para evitar a 

repetição de indicadores entre as variáveis, assegurando a consistência e clareza do instrumento 

de pesquisa. 

Adicionalmente, foi solicitado que os especialistas registrassem comentários em um 

campo específico para observações, com atenção a três aspectos principais: (i) adequação das 

variáveis latentes definidas como partes componentes do bem-estar em comunidades rurais, (ii) 

número e adequação dos indicadores definidos para avaliar cada variável latente; e (iii) a 

qualidade semântica das palavras contidas na consulta para compreensão do objetivo do 

fenômeno investigado.  

Os fragmentos do questionário utilizado para validação do conteúdo referentes à 

variável Social, Quadros 4 e 5, como exemplo do procedimento, as demais variáveis estão no 

Apêndice A. A mesma avaliação foi realizada com as demais variáveis: Ambiental, Econômico, 

Institucional, Geração Distribuída e Bem-estar da Comunidade. 

 

Quadro 3 - Validade de conteúdo (Fragmento) – Variável: Social. 

Indicador Assertiva 

Sugestão de 

redação da 

sentença 

Nível de importância do indicador 

S
o

ci
a

l 

Aceitabilida

de da 

Comunidade 

(AC) 

A aceitação de novas 

tecnologias para a 

produção de energia 

está relacionada ao 

sucesso de um projeto 

de energias renováveis 

 

Discordo totalmente  Concordo totalmente 

1 2 3 4 5 

      

Criação de 

Emprego 

(CE) 

Geração Distribuída 

gera empregos diretos 

e indiretos 

 

Discordo totalmente  Concordo totalmente 

1 2 3 4 5 

      

Capital 

Social (SC) 

O uso de energias 

renováveis em 

comunidades rurais, 

possibilita estudos e 

visitas de técnicos, 

pesquisadores e outros 

interessados 

 

Discordo totalmente Concordo totalmente 

1 2 3 4 5 
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Autonomia 

Energética 

(AE) 

Gerar a própria energia 

promove maior 

independência e 

autonomia em relação 

a concessionária 

 

Discordo totalmente  Concordo totalmente 

1 2 3 4 5 

      

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa. 

 

Quadro 4 - Validade de conteúdo (Fragmento) – Variável: Social. 

S
o

ci
a

l 

1. As variáveis latentes são relevantes para avaliação do bem-estar em comunidades  

rurais a partir da instalação da Geração Distribuída. 

 1 2 3 4 5  

Discordo Totalmente       Concordo Totalmente 
 
2. Os indicadores definidos são suficientes para mensurar em conjunto a variável social. 

 1 2 3 4 5  

Discordo Totalmente       Concordo Totalmente 
 

3. A linguística é precisa, e deixa claro a pertinência dos indicadores a sua variável latente. 

 1 2 3 4 5  

Discordo Totalmente       Concordo Totalmente 
 
O espaço seguinte é destinado para comentários do especialista .............................................................. 

 Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa. 

 

Após a avaliação dos especialistas, as variáveis latentes foram consideradas adequadas 

e relevantes para o desenvolvimento do modelo da pesquisa, e os indicadores considerados 

apropriados e suficientes para a proposta de investigação pela totalidade dos especialistas.  

Em seguida, os respondentes avaliaram a redação das afirmativas e da compreensão 

necessária na etapa de aplicação do questionário, com o propósito de evitar imprecisões e 

ambiguidades nas respostas. Para tanto, foi realizado o pré-teste na comunidade quilombola, 

para uma amostra da população pertencente à pesquisa.  

O pré-teste foi aplicado a dezessete participantes da pesquisa, sendo: dez homens e sete 

mulheres moradores da comunidade quilombola. (Gil 2008) recomenda que a aplicação do pré-

teste seja realizada a um número de participantes entre dez a vinte. Os respondentes 

compreenderam o enunciado do formulário no que se refere à relação entre os seis construtos e 

seus oito indicadores correspondentes. Caso fosse necessário a exclusão ou inclusão de 

variáveis, seriam realizados os devidos ajustes, assegurando a adequação e consistência dos 

questionários após os testes. Assim, o instrumento foi validado e refinado para a aplicação final 

na pesquisa. 

Após a análise do teste, verificou-se que três dos indicadores apresentaram similaridade, 

enquanto dois deles, não estavam compatíveis para análise da influência da GD no Bem-estar. 
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Esses dois indicadores foram excluídos. Desse modo, foram mantidos vinte e três indicadores, 

distribuídos entre os seis construtos de entrada e o construto de saída, correspondente a variável 

Bem-estar da Comunidade. Após os ajustes necessários, os questionários foram aplicados na 

comunidade. Dos 104 questionários aplicados, 85 foram validados como amostra, de acordo 

com o resultado do cálculo realizado na  ferramenta Gpower (3.0.10). 

A coleta de dados foi realizada por meio de questionários baseados em escalas Likert, 

aplicados in loco, permitindo uma avaliação perceptiva dos moradores. Cada resposta recebeu 

um peso de um a cinco, possibilitando a interpretação quantitativa dos dados (Taherdoost 2019).  

A confiabilidade dos dados foi estimada e validada por meio do cálculo do Coeficiente Alfa de 

Cronbach (α = 0,94), considerando satisfatório as respostas do instrumento de pesquisa, que de 

acordo com a literatura deve ser  α ≥ 0,7 (Bland and Altman 1997). Após validação, os dados 

foram inseridos no tabulador Excel e organizados conforme as variáveis e respectivos 

indicadores e, posteriormente, importados e analisados no SmartPLS (para MEE) e inseridos 

no Software Matlab® (para ANFIS) como dados de entrada, em formato CSV, utilizando o 

valor médio atribuído aos indicadores de cada variável. A MEE foi utilizada para examinar as 

relações causais entre as variáveis, enquanto o ANFIS permitiu a criação de um índice de 

impacto do bem-estar, sintetizando a influência das variáveis de entrada (SGD, AMB, SOC, 

ECO, INS) sobre a variável de saída (BEC). 

 

3.3.1 Amostragem  

 

A estimativa do tamanho mínimo da amostra foi calculada no software GPower (3.0.10). 

A composição da amostra apresenta a definição do número de indicadores e definição do poder 

estatístico de teste e do efeito das variáveis exógenas (f²).  

Quanto ao teste estatístico, foram adotados os parâmetros de regressão múltipla linear 

considerando modelo fixo e desvio de R² a partir de 0, o tipo de análise de potência escolhida 

foi a opção “a priori”, quando o tamanho da amostra é calculado em função do poder do teste 

(1 - β), do nível de significância pré-especificado α e do tamanho do efeito da população. Nos 

parâmetros de entrada foram determinados o tamanho do efeito f2 (0.15), a probabilidade de 

erro (0.05) e o poder estatístico de 0.80, seguindo critérios (Cohen 2013, Hair Jr et al. 2021a).  

O tamanho do efeito (f2) apresenta três níveis: pequeno, 0.02, representando 2% da 

variância da variável dependente; médio, 0.15, representa 15% da variância da variável 

dependente; e grande, 0.35, 35% da variância da variável dependente. No uso do PLS-SEM, 

maior poder estatístico significa a maior probabilidade de identificar relações causais 
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significativas (Hair et al. 2019, Sarstedt et al. 2019). 

O valor indicado no cálculo da amostra foi de 85 respondentes, corresponde aos 

parâmetros utilizados no Gpower; Foram aplicados 104 questionários e validados 85 que 

correspondem a 91% de questionário aplicados. Na Modelagem de Equações Estruturais 

utilizando PLS-SEM é aceito o uso de amostra menor que 100 sem comprometer as análises 

estatísticas (Hair Jr and Sarstedt 2019). 

Os perfis dos respondentes dos questionários foram moradores da comunidade 

quilombola com representantes homens (75%) e mulheres (25%), predominando 64 do sexo 

masculino e 21 do sexo feminino. Entre os respondentes, 83% apresentaram formação apenas 

do ensino fundamental incompleto e 17% com ensino médio também incompleto.   

Foram 104 questionários respondidos, e os dados foram tratados no tabulador Excel no formato 

CSV para ser aplicado no PLS SEM (Ringle et al. 2014). O resultado do número de amostras 

está representado no teste estatístico de amostras na Figura 15. 

 
Figura 15 - Tela do software g*Power. 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 

 

Na parametrização do software G*Power® é necessário um valor mínimo de 85 

observações. Este critério foi atendido e obteve 85 respostas válidas, 82% da população, 
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compreendendo que a natureza dessa justifica o tamanho da amostra, e a população de uma 

comunidade é fator limitante. Nestas situações, o PLS-SEM é capaz de promover confluência 

de dados, e de teste com multivariáveis em uma amostra inferior a 100 (de Souza Bido and da 

Silva 2019), além de ser capaz também, de realizar os testes que avaliam e validam hipóteses e 

modelos de mensuração e estrutural. 

 

3.3.2 Procedimento de coleta de dados 

  

O instrumento para coleta de dados foi aplicado presencialmente em visitas a campo. O 

desafio para a coleta de dados foi a localização da comunidade, que em sua maioria eram de 

difícil acesso, além de haver, em alguns casos, a dificuldade da compreensão de algumas 

perguntas. 

 

3.3.3 Validação do questinário 

 

Para verificar a consistência interna da escala e sua confiabilidade, é calculado o 

coeficiente alfa de Cronbach pela Equação 4 (Cronbach 1951). O nível de confiança do 

instrumento foi estimado e válido a partir do cálculo do Coeficiente Alfa de Cronbach (α = 

0,94). De acordo com a literatura, um valor de α ≥ 0,70 é considerado satisfatório para validar 

a confiabilidade do instrumento (Taber 2018). 

 

                                             𝛼 =
𝑘

𝑘−1
(1 −

∑ 𝑠𝑖
2𝑘

𝑖−1

𝑠𝑠𝑜𝑚𝑎
2 )                                                          (4) 

Onde:  

 k é o número de itens, n é o número de respondentes; 

 𝑠𝑖
2  é a variância dos n escores das pessoas a i-ésimo item (i = 1, ..., k); 

 𝑠𝑠𝑜𝑚𝑎
2 é a variância dos totais Tj (j = 1, 2,...,n) de escores de cada respondente. 

 

Essa fórmula mede a confiabilidade interna ao verificar o quanto os itens da escala se 

correlacionam entre si. Valores mais altos indicam uma maior consistência interna, assegurando 

que o instrumento é adequado para a coleta de dados quantitativos. 

 

3.4 APLICAÇÃO DOS MODELOS MEE E ANFIS  
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A MEE estimada por mínimos quadrados parciais (PLS-SEM) realizou os testes no 

desenvolvimento do modelo de avaliação da influência da GD no bem-estar propriamente dito, 

enquanto o Sistema Adaptativo de Inferência Neuro Fuzzy foi aplicado para identificar o Índice 

de Bem-estar a partir dos dados das variáveis de entrada observadas.  

A escolha das Equações Estruturais como ferramenta para o modelo proposto foi 

motivada por sua capacidade de validar hipóteses elaboradas com base nas lacunas identificadas 

na literatura e pela necessidade de responder a questões ainda não exploradas cientificamente. 

O software SmartPLS3, desenvolvido por (Ringle et al. 2014), permite a realização de 

testes e ajustes com um número menor de dados observados, sendo adequado para o 

desenvolvimento do modelo. Além disso, possibilita o uso de distribuições de dados não 

simétricas, ajusta-se a teorias em estágio inicial e testa modelos por meio de métodos de 

estatística multivariada. Os erros nas variáveis são considerados tanto no modelo de 

mensuração quanto no modelo estrutural, apresenta manuseio acessível e análise de acordo com 

as etapas dos procedimentos que configuram o modelo proposto em uma pesquisa com 

multivariáveis.  

A utilização do ANFIS para identificar um Índice de Bem-estar destaca-se por sua 

capacidade de lidar com a complexidade e a incerteza inerentes aos dados coletados das 

variáveis de entrada. O ANFIS tem a capacidade de processar e aprender padrões a partir de 

dados não lineares e assimétricos, ajustando-se a modelos em fase inicial de desenvolvimento. 

Além disso, a ferramenta considera possíveis erros nas variáveis ao processar as regras Fuzzy, 

contribuindo para uma modelagem mais precisa e robusta. O manuseio acessível e a capacidade 

de realizar análises de acordo com as etapas definidas para a construção do Índice de Bem-estar 

tornam o ANFIS uma ferramenta valiosa em estudos com múltiplas variáveis. Esse recurso 

complementa a análise realizada pelo software SmartPLS3, utilizado na Modelagem de 

Equações Estruturais (MEE), oferecendo uma perspectiva adicional fundamentada em 

inteligência artificial e lógica Fuzzy. 

Os dados da escala Likert após a validação são inseridos no tabulador Excel organizados 

de acordo com as variáveis e respectivos indicadores. Eses dados são, portanto, importados para 

a ferramenta PLS-SEM (Modelagem de Equações Estruturais por Mínimos Quadrados 

Parciais). Desses mesmos dados são extraídos o valor médio dos indicadores de cada variável 

latente no formato CSV e inseridos no Software Matlab® para a modelagem ANFIS. 

As duas técnicas, o ANFIS e o MEE,  foram utilizadas de forma independente no estudo. 

Como dito anteriormente, o ANFIS consolidou um processo inicial de estudo do grau de 

importância de cada variável para gerar um Índice de Bem-estar, a partir da presença da Geração 
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Distribuída. O MEE foi usado para desenvolver um modelo de avaliação da influência da GD 

no Bem-estar da Comunidade. Para uma compreensão sistemática da aplicação dos métodos 

MEE e ANFIS, a Figura 16 ilustra a sequência da aplicação do prlcedimento metodológico. 

 

Figura 16 - Diagrama da aplicação dos métodos MEE e ANFIS. 

 
Fonte: Elaboração Própria. 

 

Após a realização de testes, ajustes e validação das hipóteses na Modelagem de 

Equações Estruturais, foi apresentada uma equação representativa do modelo de avaliação da 

influência da Geração Distribuída no Bem-estar da Comunidade rural, e a aplicação do ANFIS, 

apresenta um Índice de Bem-estar específico para essa comunidade, considerando a GD como 

elemento central do modelo. 

 

3.4.1 Modelagem de Equações Estruturais  

 

Esse capítulo apresenta o modelo preliminar proposto para avaliação da influência da 

Geração Distribuída no bem-estar. Para tanto, o modelo a partir de variáveis e indicadores 

apresentaram as seguintes características: capacidade explicativa e preditiva, capacidade de 

adaptação para utilização em outros seguimentos, qualidade e simplicidade, suporte teórico e 

prático, possibilidade de teste e validação, ineditismo, e contribuição acadêmica. O modelo de 

avaliação do bem-estar quanto à sua especificação é um modelo de desenvolvimento e apresenta 

seis elementos denominados de construtos ou variáveis.  

 

3.4.2 Modelo preliminar   

 

No Modelo de Equações Estruturais, os construtos são representados por elipses, 
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enquanto os retângulos representam os indicadores. As setas unidirecionais entre os construtos 

indicam a relação da causa e efeito, e as setas que partem dos construtos para os indicadores 

apontam a causalidade, caracterizando o modelo reflexivo adotado nesta pesquisa.  Vale notar  

que também existe o modelo formativo. 

 Os construtos exógenos (ξ) são aqueles que explicam outros construtos, enquanto os 

endógenos (η) são as variáveis explicadas no modelo, podendo ser classificadas como 

independentes e dependentes, respectivamente. A Figura 17 ilustra a representação gráfica do 

modelo, incluindo as interações dos indicadores. Por exemplo, o indicador x1 está relacionado 

ao construto ξ1 que inclui também os indicadores x1, x2, x3, x4 e x5. Este construto, por sua vez, 

influencia os construtos endógenos η1 e η3. Além disso, o construto ξ2, com seus indicadores 

x6, x7 e x8, também explica os construtos endógenos η1 e η3.  

Os construtos endógenos, como η1, são explicados pelos construtos exógenos ξ1, ξ2 e ξ3 

e por seus respectivos indicadores (x9 a x11). O construto endógeno η2 é explicado pelos 

indicadores associados ao construto ξ3 (x9 a x11). As cargas fatoriais (λ1 a λ4) estão relacionadas 

ao construto ξ1, e as demais cargas fatoriais dos indicadores dos construtos exógenos e 

endógenos são determinadas a partir da análise fatorial, realizada na fase de medição externa, 

ou Modelo de Mensuração. As hipóteses estabelecidas são representadas no diagrama de 

caminho e são avaliadas no Modelo Estrutural como coeficientes de caminho (β1, β2, β3.... β9). 

Além disso,  os erros de medição (δ1 – δ6) nos indicadores dos construtos exógenos e endógenos 

são levados em consideração no modelo interno, denominado Modelo Estrutural. Ruídos e 

possíveis discrepâncias que possam ocorrer nos construtos endógenos são ajustados de acordo 

com os critérios de medição avaliados, considerando a literatura sobre o tema (Bittencourt et 

al. 2020). 
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Figura 17 - Diagrama do Modelo preliminar. 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa. 

Nota: H representa as hipóteses. 

 

Os construtos endógenos (η1, η2 e η3) estão dispostos como 1ª, 2ª e 3ª geração. Esta 

denominação se dá devido à posição ocupada no Modelo. Entretanto, esta disposição pode ser 

alterada após procedimentos realizados durante os testes do Modelo Estrutural (Tabela 4). 

  

Tabela 4 - Variáveis do modelo. 

𝜉1 ECO Econômico 𝑦1 SE Segurança Energética Rural 

𝜉₂ SOC Social 𝑦2 GE Ganhos Econômicos 

𝜉₃ AMB Ambiental 𝑦3 QE Qualidade de Energia 

η₄ SGD Sistema de Geração Distribuída 𝑦4 GS Ganhos Socioeconômicos 

η5 INS Institucional 𝑦5 OSC Organização da Sociedade Civil 

η6 BEC Bem-estar da comunidade 𝑦6 PP Políticas Públicas 

𝑥1 IGD Interesse instalar a GD 𝑥10 GEE Gases de efeito estufa 

𝑥2 CS Custo do Sistema 𝑥11 SA Sustentabilidade Ambiental 

𝑥3 PI Políticas de Incentivo 𝑦7 RF Recursos Financeiros 

𝑥4 RPI Recurso próprios para instalar a GD 𝑦8 CM Conselhos Municipais 

𝑥5 AC Aceitabilidade da Comunidade 𝑦9 DE Distribuição de Energia 

𝑥6 CE Criação de Emprego 𝑦10 PT Pertencimento 

𝑥7 CS Capital social 𝑦11 BE Benefícios Econômicos 

𝑥8 AE Autonomia Energética 𝑦12 PA Participação Ativa 

𝑥9 ACA Aumenta Consciência Ambiental 𝑦7 RF Recursos Financeiros 

Fonte: Elaboração Própria. 
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Os indicadores reflexivos podem ser destacados como uma amostra representativa de 

todos os itens possíveis, disponíveis no domínio conceitual do construto, e são intercambiáveis, 

o que significa que se um indicador é eliminado, a natureza do construto não muda.  

Dessa forma, diante dessas características e da natureza da pesquisa para testar teorias 

sobre avaliação do Bem-estar em Comunidades, o modelo de medição reflexivo é considerado 

o mais adequado (Hair et al. 2016). Neste modelo, o Econômico, Social e Ambiental são 

variáveis latentes exógenas e as demais variáveis são endógenas. E as variáveis latentes Geração 

Distribuída e Institucional são causas das variáveis endógenas consequentes. 

 

3.4.3 Elaboração das Hipóteses 

 

De acordo com  (Anupama and Research 2018), a formulação de uma hipótese define a 

relação entre variáveis de um fenômeno. No contexto científico, ela fundamenta análises 

estatísticas e garante o rigor e a credibilidade da pesquisa. Após sua avaliação, a hipótese pode 

ser aceita ou rejeitada. Para o modelo em estudo, foram elaboradas nove hipóteses para 

investigar o fenômeno baseado na literatura. 

As hipóteses H1, H5 e H7 apresentam forte relação com BEC. Especificamente, H2, H4, 

H6 e H9 impactam diretamente no SGD e indiretamente no BEC, a partir da H5. A hipótese H8 

atua diretamente no construto INS e, indiretamente, no SGD. O resumo das hipóteses e suas 

referências encontra-se na Tabela 5.  

 

Tabela 5 - Resumo das Hipóteses. 

Hipóteses Descrição Referências 

H1 O SOC tem efeito direto no BEC (Severo et al. 2018, de Andrade et al. 2020, Surya et 

al. 2021) 

H2 ECO tem efeito direto no SGD (Bezerra 2018, Severo et al. 2018, Durán-Díaz et al. 

2020, Surya et al. 2021)  

H3 SGD tem efeito direto no BEC (Lennon 2017, Kotilainen and Saari 2018, Temper et 

al. 2018, Gillam and Charles 2019a) 

H4 SOC tem influência direta SGD (Catlin et al. 2017, Kotilainen and Saari 2018, Temper 

et al. 2018, Hewitt et al. 2019) 

H5 SOC tem efeito direto no BEC (Gui and MacGill 2018, Nguyen et al. 2019, 

Matthews et al. 2020) 

H6 AMB tem efeito direto no SGD (Parag and Sovacool 2016, Collaço and Bermann 

2017, Mahmoud et al. 2021) 

H7 AMB tem efeito direto no BEC (Meemken and Qaim 2018, Hao et al. 2020, 

Mahmoud et al. 2021) 

H8 AMB tem efeito direto no INS (Givens et al. 2021, Mahmoud et al. 2021, Michoud 

and Hafner 2021) 

H9 INS tem efeito direto no SGD (Kabalan and Anabaraonye 2014, Bezerra 2018, 

Hoppe and De Vries 2019) 

Fonte: Elaboração Própria. 
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As hipóteses H1, H3 e H7 indicam que as variáveis exógenas (econômico, social e 

ambiental) impactam positivamente no Bem-estar da Comunidade (BEC), sustentadas por 

estudos de pesquisadores (Ma et al. 2018, Severo et al. 2018, Hao et al. 2020, Matthews et al. 

2020). Quanto as hipóteses H2, H4 e H6, mostram que essas variáveis influenciam diretamente 

o sistema de Geração Distribuída (SGD), conforme (Parag and Sovacool 2016, Feldpausch-

Parker et al. 2019, Surya et al. 2021). A hipótese H5 tem efeito direto no BEC (Surya et al. 

2021). Além disso, a H8 sugere que a variável ambiental atua positivamente no INS (Gregg et 

al. 2020), e a H9 afirma que o INS impacta diretamente o SGD variável institucional impacta 

diretamente e positivamente  na variável SGD  (Hoppe and De Vries 2019). 

No contexto econômico, o impacto positivo no BEC inclui geração de renda, turismo e 

redução de custos de energia (Burke and Stephens 2018). A variável Econômico influencia 

também o SGD, embora custos iniciais representem barreiras, especialmente em comunidades 

de baixa renda (Macedo et al. 2021b). No aspecto social, o impacto no BEC é evidenciado pela 

redução da pobreza e fortalecimento do pertencimento (Nguyen et al. 2019), enquanto a 

influência no SGD reflete demandas por estilos de vida sustentáveis (Catlin et al. 2017).  

O SGD contribui para reduzir a pobreza energética e melhorar o bem-estar da 

comunidade (Ramos et al. 2022), promovendo justiça social e racial (Lennon 2017, 2020). A 

variável Ambiental influencia o SGD ao estimular a redução de emissões (Uzar 2020)  e 

também impacta positivamente o BEC, por meio da preservação de recursos naturais e melhoria 

da saúde comunitária (Hao et al. 2020). Por fim, instituições comprometidas como OSIP, 

governo, bancos são essenciais para promover mudanças sustentáveis (Givens et al. 2021), e 

políticas eficazes são cruciais para integrar as energias renováveis na matriz elétrica (Hoppe 

and De Vries 2019). Assim, as hipóteses são fundamentadas teoricamente, apontando interações 

entre as variáveis propostas. 

 

3.4.4 Procedimentos e critérios para estimação do modelo 

 

Os testes foram realizados no PLS em três momentos: PLS Algoritmo que auxilia a 

análise do modelo de mensuração, o modelo externo, e em seguida aplica-se o Bootstraping 

para análise dos critérios do modelo estrutural, a medição interna. 

A avaliação do Modelo de medição segue a sequência da análise da Variância Média 

Extraída (AVE), seguida da avaliação da carga fatorial de cada indicador do modelo e 

respectivo construto. As medidas de confiabilidade interna dos dados observados são indicadas 
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pelos critérios de medição do Alpha de Cronbach, Consistência Interna e Rho_A. E para 

finalizar, os testes e ajustes, são analisados os valores da Validade Discriminante, através do 

Critério de Fornell Larcker, Cargas Cruzadas (AVE)2 e Rácio Hetoretrait Monotrait (HTMT). 

Para a execução do algoritmo PLS, no software SmartPLS, são usados três parâmetros 

que compreendem o esquema de ponderação do caminho (padrão), o número máximo de 

iterações (igual a 300) e o critério de parada igual a 10-7. 

A ponderação de caminho é a abordagem recomendada e fornece o maior valor de R² 

para variáveis latentes endógenas, aplicável para todos os tipos de especificações e estimativas 

de modelo de caminho. O segundo parâmetro representa o número máximo de iterações usadas 

para calcular os resultados do PLS, recomendado para 300 iterações.  

Quanto ao critério de parada, o algoritmo PLS é encerrado quando a variação nos pesos 

externos entre duas iterações consecutivas é menor do que o valor de critério de parada, ou seja, 

o número máximo de iterações é atingido. Esses parâmetros levam os critérios estabelecidos 

para o início das análise do modelo preliminar. Feito este procedimento, são apresentados os 

dados que são comparados aos critérios da análise (Tabela 1) de mensuração interna. 

O Bootstrapping é um procedimento não paramétrico que permite testar a significância 

estatística de vários resultados do PLS-SEM. O Bootstrapping testa as hipóteses e apresenta os 

valores t, que medem relações causais e avaliam a significância de correlações e regressões 

entre as variáveis latentes (Davison and Hinkley 1997, Hair et al. 2016). Para obter os dados 

para a análise das hipóteses, as subamostras são criadas a partir do conjunto original de dados 

observados.  

Na preparação dos resultados finais foi usado um número de subamostras igual a 5000, 

e escolhido o parâmetro de processamento “Paralelo”, opção que executa a rotina de 

Bootstraping, que reduz o tempo de computação sobre a quantidade de resultados. E por último, 

escolhido o Blindfolding “completo”, quando são apresentados os resultados para análise dos 

critérios. 

Este procedimento estima os intervalos de confiança não paramétricos, tipo de teste e o 

nível de significância. O método de intervalo de confiança definido foi o bootstrap com 

correção de polarização e acelerado denominado de Bootstrap Bias-Corrected and Accelerated 

(BCA). Este método é considerado o mais estável e não necessita de tempo de computação 

excessivo. O tipo de teste usado foi o bicaudal (two tailed) que aponta intervalos de confiança 

de bootstrap, o qual é usado para teste de hipótese nula e teste de significância estatística. O 

nível de significância específica é dado pelo intervalo de confiança de 0,05. 

Os resultados apresentam as correlações no modelo de medição e das regressões no 
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modelo estrutural, e indicam se as hipóteses são sustentadas ou não. As relações causais são 

avaliadas pelo coeficiente de caminho, e o critério recomendado para significância estatística é 

o valor t > 1.96, a um nível de significância definido (Hair et al. 2016). 

O Blindfolding é o último procedimento iterativo aplicado às construções endógenas e 

apresenta uma especificação de modelo de medição reflexiva. Esta é uma técnica de reutilização 

de amostra para avaliação da relevância preditiva, validada de forma cruzada do modelo de 

caminho PLS, pelo cálculo do valor Q² de Stone-Geisser. A relevância preditiva mostra o 

quanto o modelo reflete o que se espera dele, e o valor obtido deve ser maior que zero (Hair et 

al. 2016).  

O tamanho do impacto dos construtos exógenos nos construtos endógenos foi verificado 

pelo efeito Q2. A configuração é a definição da distância de omissão. O procedimento de 

eliminação e previsão de pontos de dados não depende da definição da distância de omissão 

(D). É selecionado um valor para D ao executar o procedimento, com valores sugeridos entre 

cinco e doze e definida a distância de omissão igual a nove. Desta forma, o nono ponto de dados 

é eliminado na rodada. 

Considerando que deve omitir e prever todos os dados dos indicadores usados no 

modelo de medição de uma determinada variável latente, ocorrem as nove rodadas e o resultado 

após as rodadas é utilizado para suportar a discussão da relevância preditiva do modelo. 

Estima-se o tamanho dos valores dos efeitos f² e q2, calculados utilizando as Equações 

5 e 6. 

 

𝑓²  = (𝑅2𝑖𝑛𝑐𝑙𝑢í𝑑𝑜 −  𝑅²𝑒𝑥𝑐𝑙𝑢í𝑑𝑜  )/(1 −  𝑅²𝑖𝑛𝑐𝑙𝑢í𝑑𝑜 )                                        (5)  

 

Onde: 

R² incluído e R² excluído são os valores de R2 da variável latente endógena, quando um 

construto exógeno específico é incluído ou excluído do modelo. Deste modo, a mudança nos 

valores de R2 (Coeficiente de Determinação) é calculada estimando o modelo de caminho PLS 

duas vezes, com exclusão e inclusão dos construtos exógenos. Para melhor entendimento, 

inicialmente a variável latente exógena está incluída (produzindo R2 incluído) e, em seguida, é 

realizado um novo cálculo com a variável latente exógena excluída (produzindo R2 excluído). 

Este procedimento se dá com a exclusão individual de cada variável exógena. 

De maneira similar ao cálculo do tamanho do efeito f², é analisado o tamanho do efeito 

q2  (Valor preditivo) para avaliar a contribuição de uma variável exógena  para o valor de Q2 de 

uma variável latente endógena (Equação 6). 
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𝑞2 = 
𝑄𝑖𝑛𝑐𝑙𝑢í𝑑𝑜

2 − 𝑄𝑒𝑥𝑐𝑙𝑢í𝑑𝑜
2  

1− 𝑄𝑖𝑛𝑐𝑙𝑢í𝑑𝑜
2  

(6) 

  

Onde:  

𝑄2 
𝑖𝑛𝑐𝑙𝑢í𝑑𝑜 e 𝑄2

𝑒𝑥𝑐𝑙𝑢í𝑑𝑜  são os valores de Q2 (Indicador de Cohen) da variável latente 

endógena quando  um construto exógeno específico é incluído ou excluído do modelo. 

Como uma medida relativa de relevância preditiva, são avaliados os valores de q2 

obedecendo aos valores de 0,02, 0,15 e 0,35 para uma variável exógena, indicando quando a 

relevância preditiva é pequena, média ou grande para uma determinada variável endógena 

(Cohen 1988, Hair et al. 2019). 

 

3.5 MODELAGEM ANFIS 

 

O Sistema de Inferência Neuro-Fuzzy Adaptativo (ANFIS) composto por cinco 

camadas foi utilizado para desenvolver um Índice de Bem-Estar na Comunidade (IBEC). O 

modelo foi desenvolvido a partir das variáveis  utilizadas no MEE, as cinco variáveis de entrada, 

a saber: o Social (SOC), Econômico (ECO), Geração distribuída (SGD), Institucional (INS), 

Ambiental (AMB) e a variável de saída: Bem-estar da comunidade (BEC).  

A escolha de utilizar variáveis endógenas como variáveis independentes no modelo 

ANFIS baseia-se em sua capacidade de capturar interações complexas e prever impactos no 

bem-estar da comunidade de forma precisa e adaptável. Essas variáveis são essenciais para uma 

compreensão abrangente e holística do bem-estar, permitindo que o modelo represente a 

realidade atual e antecipe cenários futuros. Dessa forma, o ANFIS se torna uma ferramenta 

estratégica para tomada de decisões em políticas públicas e desenvolvimento comunitário. 

O valor médio atribuído a cada indicador de cada variável foi inserido como dado de  

para facilitar a seleção dos três procedimentos: treino, teste e validação. A divisão dos 

dados seguiu o padrão do Matlab® e as práticas comuns, sendo 70% para treinamento, 15% 

para teste e 15% para validação. (Fahmi et al. 2017).  

Na realização das três etapas de forma individual, os procedimentos são repetidos e 

apresentados em gráficos para análise, considerando o número de épocas e o critério de parada 

definido pela função. O desempenho do modelo é avaliado com base no menor valor da RMSE 

(Root Mean Square Error), que representa a raiz do erro quadrático médio. Quanto menor esse 

valor, maior a acurácia do modelo. 
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Na segunda etapa, o método Grid Partition foi utilizado para gerar o FIS, sigla em inglês 

para sistema de inferência Fuzzy. Nesta etapa, inicia-se o ajuste dos parâmetros consequentes, 

pelo método Ordinal Least Squares e antecedentes fixos. Em seguida, parâmetros consequentes 

são ajustados pelo método do Gradiente Descendente e os consequentes fixos. Para gerar o 

sistema de inferência Fuzzy, foi necessário definir o tipo de função membro das variáveis de 

entrada e o tipo de variável de saída como do tipo “constante”.  

Dessa forma, os menores valores de RMSE foram observados para determinar a melhor 

função de pertinência e o número de épocas, visando a seleção do modelo mais adequado. Após 

a realização de testes com os diferentes tipos de funções de pertinência disponíveis no 

NeuroFuzzy Designer, a função Gaussiana foi adotada, por ter  apresentado o menor RMSE 

tanto no treinamento quanto na validação, indicando um desempenho mais satisfatório (Fahmi 

et al. 2017). O aplicativo NeuroFuzzy Designer fornece automaticamente os valores de RMSE, 

porém, esse cálculo também pode ser realizado manualmente por meio da Equação 7. 

 

                                         𝑅𝑀𝑆𝐸 = √∑
(ӯ−𝑦¡)²

𝑛
𝑛
𝑖=1                                                    (7) 

onde: 

ӯ1, ӯ2, ... ӯn são valores preditos, y1, y2, ... yn são valores observados, e n é o número de 

observações. 

O FIS foi treinado utilizando o método de otimização “Hibrid”, considerado algoritmo 

eficiente no treinamento do ANFIS. Esse método combina a retropropagação para a estimativa 

dos parâmetros das funções de pertinência de entrada, e mínimos quadrados, para a estimativa 

dos parâmetros de saída (Kumar et al. 2018a). Os critérios de parada do treinamento foram 

estabelecidos com tolerância ao erro de 10−7 e 150 épocas. Assim como na escolha do tipo de 

função de pertinência, os valores de RMSE foram monitorados para definir o número ideal de 

épocas. Após a realização de testes, foi selecionado o número de épocas que apresentou o menor 

RMSE. As informações geradas pelo ANFIS estão apresentadas na Tabela 6. 

 

Tabela 6 - Informações ANFIS. 

Informações ANFIS Dados 

Número de nós  

Número de parâmetros lineares 

Número de parâmetros não lineares  

Número total de parâmetros 

Número de pares de dados de treinamento  

Número de pares de dados de verificação 

Números de regras Fuzzy 

524 

243 

30 

273 

58 

13 

243 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 
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Após os testes do FIS com dados de treinamento, teste e validação, a estrutura do Modelo 

ANFIS foi gerada. A Figura 18 apresenta a estrutura do modelo ANFIS. 

 
Figura 18 - Estrutura do modelo ANFIS. 

 
Fonte: Imagem do aplicativo ¨Neurifuzzy design. 

 

A estrutura ANFIS compreende cinco variáveis de entrada,  cada uma associada a três 

funções de pertinência (inputmf), resultando em 243 regras do tipo IF and THEN geradas 

automaticamente pelo sistema (rule). O modelo também inclui os resultados das regras 

(outputmf) e a saída final do sistema (output). 

 

3.5.1 Propriedades do sistema de inferência Fuzzy 

 

O sistema de inferência fuzzy (Figura 19) é composto por cinco variáveis de entrada: 

Social (SO); Econômico (ECO), Ambiental (AMB), Institucional (INS), Geração Distribuída 

(GD)  e uma variável de saída, o Bem-estar da Comunidade (BEC). 
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Figura 19 - Sistema de inferência Fuzzy. 

 
Fonte: Imagem do aplicativo “Neurofuzzy design” a partir de dados da pesquisa. 

 

A função de pertinência do tipo Gaussiana apresentou o melhor ajuste com base no erro 

médio e no desvio padrão. Esse tipo de função (Figura 20) é utilizado para ativação dos 

neurônios na camada intermediária e aplica uma função linear na camada de saída. A 

classificação do impacto em baixo, médio e alto foi adotada para as cinco variáveis de entrada, 

sendo exemplificada na variável Ambiental que representa o grau de sustentabilidade percebido 

pela comunidade. Em níveis baixos, observa-se ausência ou percepção negativa em relação a 

práticas ambientais sustentáveis. Em nível médio, identificam-se iniciativas iniciais, ainda que 

com limitações estruturais ou de conscientização. Já em nível alto, estão presentes ações 

consolidadas de conservação ambiental, acesso adequado ao saneamento, gestão eficiente de 

resíduos e práticas de educação ambiental. 

Figura 20 - Função de Pertinência. 

 
Fonte: Imagem do aplicativo “Neurofuzzy design” a partir de dados da pesquisa. 

 

Os parâmetros das funções-membro das cinco variáveis são apresentados na Tabela 7. 

As funções de pertinência foram divididas em três categorias de impacto: Baixo, Médio e Alto 

para todas as variáveis de entrada. 
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Tabela 7 - Parâmetros da função de pertinência . 

Variável/entrada  Variáveis Linguística 

-impacto 

   Parâmetros (Psigmf) 

 

       

         ECO 

           Baixo         [7.84; 53.88] 

            Médio          [8.02; 72.94] 

            Alto          [7.46; 92.3] 

 

          

        AMB 

            Baixo          [9.45; 53.83] 

            Médio          [9.19; 100.4] 

             Alto           [10.0; 77.12] 

 

          

         SOC 

             Baixo           [8.24; 54.14] 

             Médio           [7.94; 73.13] 

              Alto           [7,59; 92,23] 

 

          

         SGD 

             Baixo           [44,71; 8,63] 

            Médio           [66,81; 9,11] 

            Alto            [9,09; 88,2] 

 

 

          INS 

            Baixo            [9.23; 49.04] 

            Médio            [8.82; 70.58] 

             Alto            [8.71; 92.16] 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 

 

A variável econômica é considerada alta quando atende às necessidades materiais que 

complementam o bem-estar individual e coletivo. No contexto da GD, isso se reflete na 

aquisição de sistemas a um custo acessível à realidade econômica da comunidade, além de 

outros fatores relevantes, como o custo dos sistemas e a existência de políticas de incentivo. 

A variável ambiental é considerada alta quando a comunidade reconhece que suas 

ações contribuem para o equilíbrio ambiental, adotando posturas e atitudes conscientes. Além 

disso, outros indicadores são relevantes, como a redução de gases de efeito estufa e a adoção 

de práticas sustentáveis que não comprometam o meio ambiente. 

A variável social é considerada alta quando a comunidade possui autonomia na tomada 

de decisões, aliada a outros fatores, como oportunidades de emprego e a convergência de 

interesses da comunidade em escolhas que afetam o coletivo e, consequentemente, o individual. 

A variável institucional é classificada como alto quando as instituições, formais ou 

informais, cumprem seu papel ao viabilizar recursos econômicos e não econômicos, 

promovendo o progresso e a redução das desigualdades sociais. 



80  

A variável geração distribuída é considerada alta quando instalado e gera resultados 

socioeconômicos positivos, incluindo maior qualidade de energia, independência em relação à 

concessionária e benefícios indiretos. 

A variável bem-estar comunitária é elevado quando há sentimento de pertencimento, 

participação ativa nas decisões e acesso a ganhos econômicos. Por fim, foram analisados as 

especificações apresentadas e os resultados do modelo ANFIS. 

 

3.5.2 Diagramas Típicos e Características Técnicas das Modelagens Utilizadas 

 

Com o intuito de tornar mais didática e compreensível a estrutura dos modelos 

empregados neste estudo, apresenta-se a seguir a caracterização técnica das abordagens 

metodológicas utilizadas: PLS-SEM e ANFIS. 

 

3.5.2.1 Diagrama Típico-Modelagem PLS-SEM  

 

Componentes principais: 

o Variáveis latentes (ex.: Bem-estar, Fatores Sociais, Econômicos e Ambientais). 

o Indicadores observáveis (itens do questionário estruturado em escala Likert). 

o Relações causais entre variáveis latentes (caminhos estruturais). 

o Cargas fatoriais (relações entre variáveis latentes e seus respectivos indicadores). 

Características da Aplicação: 

• Objetivo: Analisar relações causais entre variáveis latentes. 

• Tipo de dados: Preferencialmente contínuos ou ordinais (escalas Likert). 

Análise: 

• Validação do modelo de mensuração (análise da confiabilidade e da validade 

convergente e discriminante). 

• Avaliação do modelo estrutural (verificação da significância e magnitude dos 

coeficientes de caminho). 

Saídas principais: 

• Coeficientes padronizados (β), indicando a força e direção das relações. 

• Valores de R², representando o poder explicativo do modelo. 

• Valores de p-value e t-value, atestando a significância estatística. 

Ferramentas utilizadas: SmartPLS, R (pacote PLSPM) ou outros softwares de modelagem 
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estrutural. 

Aplicabilidade no presente estudo: 

• Adequado para testar hipóteses causais formuladas no Capítulo 3. 

• Capaz de lidar com modelos complexos compostos por múltiplas variáveis latentes e 

mediações. 

 

3.5.2.2 Diagrama Típico-Modelagem ANFIS  

 

Componentes: 

o Camada de entrada: Variáveis linguísticas de entrada (ex.: GD, Fatores Sociais, 

Econômicos, Ambientais e Institucionais). Neste estudo, as cinco variáveis estão listadas 

na Tabela 7, com seus respectivos parâmetros de pertinência. 

o Camadas fuzzy: 

▪ Fuzzificação: Conversão dos dados de entrada em conjuntos fuzzy (ex.: 

"Alto", "Médio", "Baixo"). 

▪ Regras fuzzy: Conjunto de inferências do tipo “SE variável X é alta E 

variável Y é média, ENTÃO Bem-estar é alto”. 

▪ Inferência: Aplicação das regras ao conjunto de dados. 

o Camada de saída: Variável de saída (ex.: Índice de Bem-estar da Comunidade). 

Características da Aplicação: 

• Objetivo: Criar um modelo preditivo não linear com base em lógica fuzzy e redes 

neurais artificiais. 

• Tipo de dados: Numéricos ou categóricos, inclusive variáveis qualitativas provenientes 

de percepções humanas (escalas Likert). 

Análise: 

• Treinamento do modelo (ajuste dos parâmetros fuzzy com base nos dados observados). 

• Validação do modelo pela métrica do RMSE (Root Mean Square Error). 

Saídas principais: 

• Índice numérico  

• Superfícies de resposta, representando graficamente o impacto conjunto das variáveis 

de entrada sobre a variável de saída. 

Ferramentas utilizadas: MATLAB, Python (Scikit-fuzzy), ou softwares específicos de 

inferência fuzzy. 

Aplicabilidade no presente estudo: 



82  

• Adequado para quantificar impactos sinérgicos entre variáveis (ex.: “Qual o peso 

combinado de GD e fatores sociais sobre o Bem-estar?”). 

• Capaz de modelar incertezas associadas a percepções humanas. 

 

Dessa forma, a caracterização técnica de ambas as metodologias evidencia não apenas 

a robustez do modelo proposto, como também sua adequação à análise de fenômenos 

complexos envolvendo variáveis qualitativas, perceptivas e causais, como é o caso da Geração 

Distribuída e seus impactos sobre o bem-estar em comunidades rurais. 

 

3.5.3 Integração e Complementaridade entre os Métodos Utilizados 

 

A escolha metodológica da presente pesquisa envolveu duas abordagens 

complementares: a Modelagem de Equações Estruturais (PLS-SEM) e o Sistema de Inferência 

Neuro-Fuzzy Adaptativo (ANFIS). Ambas foram aplicadas de forma integrada, com o objetivo 

de analisar as relações causais entre a Geração Distribuída e variáveis latentes que influenciam 

o bem-estar em comunidades rurais, bem como desenvolver um índice que represente esse 

impacto, subsidiando a formulação de políticas públicas voltadas à transição energética e à 

justiça social. 

A seguir, apresenta-se o Quadro 5, com um resumo comparativo entre os dois métodos: 

 

Quadro 5 - Diferenças-Chave Resumidas. 

Critério PLS-SEM ANFIS 

Objetivo Testar relações causais Prever/classificar com lógica fuzzy 

Tipo de Análise Estatística inferencial Modelagem adaptativa não linear 

Dados 
Escalas Likert/contínuos baseado nas variáveis linguísticas 

que foi aplicada ANFIS 

Numéricos/categóricos com 

imprecisão 

Saída Principal Coeficientes de caminho (β) e R² Índice numérico  

Ferramentas SmartPLS, R MATLAB 

Força Explicação causal 
Adaptabilidade a sistemas 

complexos 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Integração no Estudo Proposto: 

• A modelagem PLS-SEM respondeu à pergunta: “Quais fatores influenciam a Geração 

Distribuída e o Bem-estar?” 

• O modelo ANFIS forneceu uma métrica prática: “Qual o impacto combinado dos fatores 

GD, sociais, econômicos, ambientais e institucionais sobre o bem-estar, em termos 
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percentuais? 

 

3.6 CONSIDERAÇÕES DO CAPÍTULO 

 

Este capítulo apresentou o processo de definição do problema de pesquisa e as etapas 

para desenvolvimento e execução. A definição do problema deu início ao estudo exploratório, 

que apresentou a contextualização e a caracterização da pesquisa.  

Após os procedimentos de construção e aplicação do instrumento de coleta de dados, 

foi desenvolvida a Modelagem de Equações Estruturais para os testes do modelo conceitual 

proposto, e um estudo utilizando o modelo ANFIS para avaliar o Índice de Bem-estar da   

Comunidade (IBEC), a partir da GD. Após a aplicação das ferramentas, os resultados foram 

analisados e discutidos de acordo com os objetivos da pesquisa. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Este capítulo apresenta o perfil dos participantes, os resultados e discussão da 

Modelagem das Equações Estruturais e do Sistema Adaptativo Neuro Fuzzy. 

Este trabalho analisou as variáveis e seus respectivos indicadores de acordo com a 

percepção  de uma comunidade quilombola rural, campo de pesquisa para o desenvolvimento 

de um modelo para avaliação da influência da GD no bem-estar de comunidades rurais, e para 

fins de apresentação do Índice de Bem-estar. 

 

4.1 DADOS DEMOGRÁFICOS 

 

Os participantes deste estudo são moradores da comunidade quilombola Monjolo. A 

amostra por gênero teve representantes masculinos e femininos, com predominância do sexo 

masculino, com 75,3% dos representantes, e 24,7% do sexo feminino. Quanto à escolaridade 

dos respondentes, 81% apresentaram apenas ensino fundamental incompleto e 16% ensino 

médio também incompleto. Apenas 1% apresentaram ensino médio completo.  

A idade dos respondentes está na faixa etária de 20 a 35 anos de idade (25%), entre 36 

e 50 anos (35%) e acima de 50 anos (40%). A renda média é de um salário mínimo, sendo 

obtida por meio de prestação de serviço local, agricultura familiar, artesanato e programas 

governamentais como o “Bolsa família” criado pela Lei nº 10.836 de 9 de janeiro de 2004 

(Santos et al. 2019). 
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4.2 MODELAGEM DE EQUAÇÕES ESTRUTURAIS PARA AVALIAÇÃO DA 

INFLUÊNCIA DA GD NO BEM-ESTAR 

 

As avaliações do modelo interno (Avaliação do Modelo Estrutural) determinam ao final 

da modelagem os ajustes necessários e a validade das hipóteses propostas neste trabalho. Foram 

feitos Ajustes para modelagem de Equações Estruturais validando os resultados. 

 

4.2.1 Ajuste para Modelagem de Equações Estruturais Modelagem de Equações 

Estruturais 

 

O nível de confiança do questinário foi estimado com base em 104 observações 

distribuídas em 28 itens, resultando em um coeficiente alfa de Cronbach de α = 0,82.  

O software SmartPLS® (Ringle et al. 2015) foi utilizado para avaliar tanto o modelo 

de mensuração quanto o modelo estrutural em todas as análises estatísticas. No algoritmo PLS, 

o esquema de ponderação foi configurado com iteração máxima definida em 300 e critério de 

parada ajustado para 10⁻⁷. Para o procedimento de Bootstrapping, foi adotado o número de 

5.000 subamostras para garantir a estabilidade dos resultados e para o procedimento de 

Blindfolding, foi adotada a distância de omissão padrão 7. Por fim, é apresentada a discussão 

dos resultados obtidos utiizando  PLS-SEM. 

 

4.2.2 Modelo de mensuração 

 

O Modelo de caminho apresenta os indicadores confirmados através de análise 

confirmatória quanto à carga fatorial dos indicadores de cada construto escolhido. As análises 

seguem os critérios para avaliação do Modelo de Mensuração indicados na Tabela 8. 

Indicadores que apontam carga fatorial abaixo de 0,708 mostram um resultado considerado 

insatisfatório no teste de confiabilidade, ou seja, o PLS-SEM prioriza indicadores conforme sua 

confiabilidade individual (Hair Jr et al. 2017). 

Após a análise das cargas fatoriais, dois indicadores foram inicialmente excluídos do 

modelo. O EC1 - Interesse em Instalar com carga fatorial de 0.629 e IN5 - Distribuição de 

Energia com carga fatorial de 0,566. O EC1, mesmo sendo excluído, é representado de modo 

indireto no estudo por estar relacionado à aceitabilidade do sistema, tendo em vista que 

representa o interesse dos moradores na aquisição do sistema de geração de energia (Sæle and 
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Cherry 2017).  

A permanência de indicadores que apresentam carga fatorial inferior a 0,708 pode ser 

considerada também aceitável em pesquisa exploratória, pelo efeito positivo para o fenômeno 

estudado e se justificada na análise de confiabilidade do modelo (Hulland 1999). Teoricamente 

o indicador pode ser reafirmado devido a realidade verificada. 

Para validar um construto é necessário testar as correlações entre os construtos por meio 

do cálculo da raiz quadrática. A raiz deve apresentar-se maior que as correlações. Assim é 

possível ter a certeza que o critério Fornell Larcker verifica que as medições estão por 

construtos.  

Os valores da raiz quadrada das variâncias extraídas por construções na diagonal da 

matriz devem ser maiores do que as correlações abaixo da diagonal, que indicam validade 

discriminante. O critério Fornell Larcker e a análise de carregamentos cruzados são as 

abordagens que predominam para determinar a validade discriminante, um dos mais 

importantes critérios (Henseler et al. 2015). 

Após a análise do teste para definição dos indicadores, foram excluídos os indicadores: 

EC1 (Interesse em Instalar a GD) e IN5 (Conselhos Municipais) por apresentarem carga fatorial 

inferior a 0.708 e por interferirem na consistência interna do modelo (Hair Jr et al. 2014).  

No entanto, foram mantidos os indicadores: GD1 - Segurança Energética, IN4 - 

Conselhos Municipais e BC3 - Participação Ativa, que mesmo apresentando cargas fatoriais 

inferiores a 0,708, justificam-se por influenciar as medidas de avaliação da consistência interna.  

A Figura 21 apresenta resultados do modelo de mensuração preliminar, destacando as 

cargas fatoriais dos indicadores sendo adotado o critério de 0,708 como ponto de corte, bem 

como os índices de confiabilidade interna: alfa de Cronbach Rho_A , confiabilidade composta 

(CR) e variância média extraída (AVE) (Neves 2018). Os valores das cargas fatoriais 

permitiram uma análise inicial da validade convergente dos construtos, Esse diagnóstico inicial 

subsidiou os ajustes no modelo, realizados posteriormente. 
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Figura 21 - Modelo preliminar, diagrama de caminho, cargas fatoriais e variância. 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 

 

A Figura 22 exibe o modelo de mensuração ajustado, resultante da exclusão dos indicadores 

EC1 e IN5 com baixa confiabilidade individual. O refinamento permitiu a melhoria geral dos 

indicadores de qualidade do modelo, mantendo apenas os itens com cargas fatoriais adequadas ou 

fundamentadas teoricamente. A validação estatística dos construtos, após os ajustes, confirmou a 

robustez do modelo: todos os valores de AVE superaram 0,50 e os índices de confiabilidade (alfa de 

Cronbach, Rho_A e CR) mantiveram-se dentro dos padrões recomendados. A estrutura representada 

confirma a adequação do modelo reflexivo, além de consolidar as relações causais entre os construtos, 

conforme discutido nas seções subsequentes da análise estrutural. 

 

Figura 22 - Diagrama de caminho, cargas externas e coeficientes estruturais. 

 
 Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 
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4.3 ANÁLISE DO MODELO DE MEDIÇÃO 

 

Os resultados do modelo de mensuração incluem a carga fatorial de cada indicador, o 

coeficiente alfa de Cronbach, o coeficiente Rho_A, a confiabilidade composta (Cc) e a 

Variância Média Extraída (AVE) de cada construto, como verificado na Tabela 8. Após a 

exclusão de dois indicadores, as AVE’s apresentaram valores acima de 0,50 e a validade 

discriminante foi considerada satisfatória para prosseguir na etapa de análise do modelo interno 

(Modelo Estrutural).  

   

Tabela 8 - Análise do modelo de mensuração. 

Construto Indicador Carga Fatorial 
Cronbach’s 

Alpha >0,70 
Rho_A  > 0,70 CR  > 0,70 AVE > 0,50 

ECO 

EC2 0,755 

0,788 0,813 0,875 0,701 EC3 0,887 

EC4 0,864 

SOC 

SO1 0,782 

0,812 0,820 0,877 0,642 
SO2 0,814 

SO3 0,876 

SO4 0,725 

AMB 

AB1 0,786 

0,798 0,816 0,881 0,713 AB2 0,899 

AB3 0,844 

SGD 

GD1 0,640 

0,714 0,756 0,823 0,542 
GD2 0,627 

GD3 0,801 

GD4 0,850 

INS 

IN1 0,807 

0,781 0,871 0,854 0,596 
IN2 0,855 

IN3 0,781 

IN4 0,625 

BEC 

BEC1 0,873 

0,707 0,718 0,838 0,636 BEC2 0,821 

BEC3 0,688 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 

Nota. EC2- Recursos Próprios para Instalar a GD, EC3-Políticas de Incentivo, EC4- Custo do Sistema, SO1-           

Aceitabilidade da Comunidade, SO2- Criação de Emprego, SO3- Capital Social, SO4-Autonomia de Energia,    

AB1- Aumento da Consciência Ambiental, AB2- Gases de Efeito Estufa, AB3- Sustentabilidade Ambiental, GD1- 

Segurança Energética, GD2- Qualidade de Energia, GD3- Ganhos Econômicos, GD4- Ganhos Socioeconômicos, 

IN1- Organização da Sociedade Civil, IN2- Políticas Públicas, IN3-Recursos Financeiros, IN4- Conselhos 

Municipais, IN5- Distribuição de Energia, BEC1- Pertencimento, BEC2- Benefícios Econômicos, BEC3- 

Participação Ativa. 

 

O modelo de mensuração atendeu aos critérios quanto à validade convergente e à 

consistência interna. A validade convergente demonstra que os indicadores de cada construto 

estão inter-relacionados pelas cargas cruzadas da AVE de cada construto, com carga fatorial 

alta, que varia de 0,725 a 0,899, com quatro indicadores abaixo de 0,7. 

Conforme a literatura, em análises fatoriais confirmatórias, há situações em que ocorre 
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a eliminação automática dos indicadores quando a carga externa está abaixo de 0,7. No entanto, 

é recomendado examinar cuidadosamente os efeitos da exclusão do indicador e interferência na 

confiabilidade composta e na validade do conteúdo do construto (Hulland 1999).  

Foram mantidos os indicadores GD1, GD2, IN4 e BEC3 com carga fatorial entre 0,6 e 

0,7, por serem consistentes no modelo teórico. Esses indicadores influenciam positivamente na 

qualidade das medidas de consistência interna dos construtos.  

A confiabilidade composta demonstra a associação entre construtos e indicadores de 

construto, que apresentaram uma variação de 0,823 a 0,881, enquanto os valores de Alfa de 

Cronbach variaram de 0,707 a 0,812 (acima do mínimo de 0,7), conforme recomendado por 

(Hair Jr et al. 2021c). A Variância Média Extraída (AVE) mostra a quantidade de variância total 

nos indicadores representados pelo construto de 0,542 a 0,713, estando acima do mínimo 

recomendado de 0,5  (Hair Jr et al. 2017). 

O critério de Fornell-Larcker é atendido quando um construto compartilha mais variação 

com seus indicadores associados do que com qualquer outro construto. Na Tabela 9, os valores 

em negrito na diagonal são maiores que os demais valores das respectivas colunas e linhas. 

Portanto, construtos podem ser considerados independentes, e a validade discriminante 

satisfatória (Fornell and Larcker 1981, Hair Jr et al. 2021c). 

A consistência interna do modelo foi verificada pelo coeficiente alfa de Cronbach (0,707 

a 0,812), pela confiabilidade composta (0,838 a 0,881) e pelo coeficiente do Rho_A (0,736 a 

0,883), e neste contexto, os testes de confiabilidade composta e coeficiente do R2 apresentaram 

valores superiores a 0,708. Os valores do alfa de Cronbach indicaram a confiabilidade entre os 

indicadores de cada construto. 

A confiabilidade composta é a medida mais indicada para a MEE, por considerar as 

cargas diferentes de cada variável indicadora. O Rho_A apresenta a média dos valores de 

coeficiente alfa de Cronbach e da confiabilidade composta. 

Diante de valores de correlações mais altos entre variáveis, o fenômeno pode ser 

explicado. As variáveis latentes são do conhecimento da comunidade, de onde as respostas 

emergiram, e, assim, as respostas tendem a ser homogêneas (Chin 1998a, Hair Jr et al. 2021c), 

o que possivelmente não ocorreria se os respondentes pertencessem a comunidades diferentes 

quanto às características e valores. 

  

Tabela 9 - Validade Discriminante-Fornell Larcker. 

CONSTRUTOS AMB BEC ECO INS SGD SOC 

AMB 0,844      



89  

Fonte: Elaboração Própria. 

 

A Tabela 9 apresenta a Validade Discriminante utilizando o critério de Fornell Larcker. 

Os valores quadráticos das AVEs de todos construtos são superiores aos valores das correlações, 

o que indica a existência de validade discriminante. Quando não for estabelecido o critério de 

Fornell-Larcker, significa que construtos influenciam na variação mais do que as variáveis 

observadas, e as variáveis  que teoricamente apontam para relações, comprometem os caminhos 

hipotéticos. 

O método da razão de correlações heterotrait-monotrait (HTMT), que avalia a diferença 

de correlações distantes de 1, tem seus resultados apresentados na Tabela 10. Este critério avalia 

a capacidade do modelo atingir elevadas taxas de especificidade e sensibilidade (97% a 99%). 

Valores HTMT próximos de 1 indicam falta de validade discriminante. Se o valor do HTMT 

for superior a este limite, pode-se concluir que não há validade discriminante.  

Os valores na correlação indicados como próximo de 1 encontram-se entre Sistema de 

Geração Distribuída e Bem-estar da Comunidade (0,845) e Econômico (0,883), entre Social e 

Bem-estar da comunidade (0,969) e entre Social e Institucional (0,876). A teoria, no entanto, 

explica a influência de cada uma destas relações (Alves and de Aguiar Santos 2018, Kotilainen and 

Saari 2018, Hewitt et al. 2019, Hoppe and De Vries 2019, Scarabelot et al. 2019).  

 

Tabela 10 - Validade Discriminante-HTMT. 

CONSTRUTOS AMB BEC ECO INS SGD 

BEC 0,446     

ECO 0,706 0,724    

INS 0,783 0,652 0,609   

SGD  0,674 0,845 0,883 0,536  

SOC 0,629 0,969 0,784 0,876 0,827 

Fonte: Elaboração própria. 

 

BEC 0,339 0,797     

ECO 0,567 0,538 0,837    

INS 0,689 0,513 0,520 0,772   

SGD  0,516 0,685 0,687 0,457 0,736  

SOC 0,519 0,744 0,643 0,709 0,654 0,801 
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Na fase de Avaliação externa do modelo, a validade discriminante atende os resultados 

do coeficiente de Fornell Larcker e HTMT, em valores de acordo com os critérios adotados na 

literatura (Hair Jr et al. 2021a).  

Após executado o MEE, os resultados obtidos foram apresentados através do item do 

programa denominado Quality Criteria. Assim, foi possível avaliar a Validade Convergente, 

que representa a porção de dados, nas variáveis que é explicada por cada construto ou como se 

correlacionam entre seus construtos, sendo considerada quando os valores são acima de 0.5.  

Em seguida, avaliou-se a Consistência Interna, que validou os dados observados. Para 

os critérios citados, a exclusão dos dois indicadores foi suficiente (Interesse em instalar a GD 

(EC1) e Conselhos Municipais (IN5)).  

O modelo de mensuração proposto atende aos requisitos desejados de confiabilidade, 

unidimensionalidade, validade convergente e validade discriminante, sendo possível seguir 

com a investigação das relações entre os construtos latentes por meio de um modelo estrutural. 

As avaliações do modelo interno (Avaliação do Modelo Estrutural) determinam ao final da 

modelagem a permanência ou não das hipóteses estudadas na pesquisa. 

A próxima etapa consiste na execução dos procedimentos de Bootstrapping e 

Blindfolding que avaliam o modelo estrutural. Nestes procedimentos foram analisados valores 

de β, R2, t-Student, t_Value, p_Value após o Bootstrapping, valores de Q2. 

 

4.3.1 Análise de hipóteses 

 

Para análise das hipóteses verifica-se os critérios adotados para t_Valor superior a 1,96 

e p_Valor inferior a 0,05, que representam as cargas significativas do modelo externo. Ambos 

são critérios de validade das hipóteses (Hair Jr et al. 2021b, Miola and Miot 2021). 

A avaliação dos coeficientes de caminho (β) das hipóteses H1 a H9 (Error! Reference 

source not found.) representa as relações estruturais de interdependência do modelo. Nesta 

análise, os valores positivos ou negativos de (β) indicam as relações de causa-efeito diretas e 

indiretas possíveis conforme cada  hipótese.  

No caso da hipótese H1 (β = -0,020), a variável ECO exerce uma influência direta e 

negativa sobre a variável BEC, considerando que a dimensão econômica (ECO) se manifesta 

no poder aquisitivo da comunidade, embora a literatura reforce a importância do fator 

econômico no bem-estar. Este resultado pode ser justificado pelo modo de vida peculiar dos 

respondentes, baseado na ancestralidade, que se contrapõe ao sistema capitalista. Desta forma, 

o fator econômico  deixa de ser tão relevante para promoção direta do bem-estar (Surya et al. 
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2021). 

A hipótese H1 não foi sustentada pelos dados estatísticos e, portanto, foi excluída do 

modelo final, sem comprometer o fenômeno estudado. Isso porque a Hipótese H2 (β = 0,396) 

mostra que a dimensão econômica têm influência indireta sobre o bem-estar através da variável 

SGD. 

A hipótese H2 exerce uma influência direta sobre o SGD, sendo confirmada pelos dados. 

Verifica-se que um dos maiores desafios para implementação do SGD está relacionado ao fator 

econômico, especialmente ao custo do sistema. Visto que a maior parte dos equipamentos 

utilizados na GD é importada, e a mão de obra especializada geralmente não é local, apesar da 

significativa expansão da GD no país. No entanto, essa expansão tem sido observada 

principalmente entre público com maior poder aquisitivo e um perfil econômico que contrasta 

com a realidade das comunidades tradicionais.  

Essa realidade torna economicamente inviável, para a maioria das comunidades 

quilombolas, a aquisição de um sistema de GD. Uma simulação realizada para um sistema de 

geração solar fotovoltaica capaz de atender 100% da demanda de energia elétrica da 

comunidade analizada no estudo de caso, com consumo total 1.565 kWh/mês, irradiância média 

4,29 kWh/m2.dia e tarifa do  grupo B2 (já considerando o desconto da tarifa social, resultando 

em  0,337 R$/kWh), indicou um investimento de R$ 37.5000,00, com retorno previsto  em 

aproximadamente 9 anos. 

Na hipótese H3 (β = 0,573), a dimensão social apresenta influência significativa no BEC, 

reforçando a importância das relações sociais para as comunidades tradicionais que têm esta 

dimensão como base de referência. Destacam-se nas relações sociais da comunidade a 

participação ativa, o sentimento de pertencimento e a tomada de decisão coletiva que se 

manifestam nas relações humanas. Embora sejam elementos subjetivos, eles são fundamentais 

para o bem-estar da comunidade, pois  parte do indivíduo e refletem no coletivo (Sirgy 2018).  

Dessa forma, a hipótese H4 (β = 0,433) é significativa, uma vez que a variável SOC 

influencia o SGD, especialmente na aceitação do sistema e na mobilização dos interessados na 

sua instalação. Um exemplo é a formação de cooperativas para viabilizar a implantação do 

SGD. 

Na hipótese H5 (β = 0,404), o SGD exerce uma influência direta e significativa  no 

BEC. A partir das dimensões econômica, ambiental, social, e das instituições, o SGD 

possibilita, redução da pobreza energética, inovações tecnológicas e sociais, geração de energia 

limpa, geração de renda, desenvolvimento de mão de obra local. Conforme (Hewitt et al. 2019), 

para ocorrer mudanças efetivas com a GD, além da tecnologia, é necessário o envolvimento da 
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comunidade no processo, a exemplo do quilombo Monjolo.  

Observa-se as contribuições do SGD para a comunidade, mesmo que o sistema esteja 

instalado em uma das residências. Os moradores do quilombo continuam envolvidos nas 

demandas relacionadas ao sistema, mobilizando-se para viabilizar sua manutenção. Durante  os 

encontros coletivos discutem sobre o tema, buscam modos mais eficientes de aproveitamento 

da energia e consideram a possibilidade de ampliação do sistema para atender mais moradias.  

Outro exemplo relevante são as comunidades de energia, que demonstram a importância 

das energias renováveis para promover não apenas uma transformação tecnológica, mas 

também uma evolução no entendimento de cidadania, segurança energética, democratização da 

energia e o desenvolvimento de novas tecnologias sociais (Sebi and Vernay 2020). 

A hipótese H6 (β = 0,202), embora apresente uma influência positiva na variável SGD, 

foi rejeitada em função de t-valor abaixo de 1,96 e p-valor acima 0,05. No entanto, foi mantida 

no modelo devido a justificativa encontrada na literatura, que confirma a relevância da variável 

AMB nas mudanças climáticas, refletindo nas economias macro e micro, e em diversos aspectos 

da sociedade.  

A variável AMB impulsiona a mudança de uma matriz baseada em combustíveis 

fósseis para uma matriz energética renovável. Neste contexto, a variável SGD é fundamental 

para a expansão de energias limpas e ampliação do acesso a estas fontes a todos os cidadãos, 

principalmente, para comunidades rurais e tradicionais. 

A hipótese H7 (β = -0,156) apresenta influência negativa no BEC e foi rejeitada pelo 

modelo, apesar de estar diretamente relacionada a elementos que refletem na saúde, como 

alimentação, produção orgânica, água potável e ar puro, indicadores que influenciam no bem-

estar. Além disso, as comunidades tradicionais têm uma forte conexão com o meio ambiente 

devido a relação ancestral. Esse resultado pode estar relacionado a falta de acesso a políticas de 

educação ambiental. No entanto, mesmo assim, a exclusão da H7 não compromete o modelo, 

pois indiretamente a variável AMB está representada no BEC através da H6. 

A hipótese H8 (β = 0,689) exerce influência direta e significativa sobre a variável INS. 

Esta hipótese é sustentada por um dos maiores desafios enfrentados pela humanidade: o 

aquecimento global. Para enfrentá-lo é imprescindível a atuação de instituições que promovam 

ações voltadas à implantação de uma economia de baixo carbono. No entanto, como a H9 foi 

excluída e está relacionada diretamente com a H8 para o ajuste do modelo, a H8 também foi 

excluída. 

A hipótese H9 (β = - 0,195) impacta negativamente no SGD e, portanto, foi rejeitada. 

Consequentemente, foi retirada do modelo, embora as instituições governamentais e não 
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governamentais sejam fundamentais para viabilizar e implementar políticas, programas 

específicos de energias renováveis, além de promover educação, capacitação, financiamento e 

estímulo à implantação dos SGD, em prol da transição energética. Apesar disso, a variável  

institucional não foi mantida no modelo.  

Esse resultado pode estar relacionado à descrença dos respondentes nas instituições, por 

estas não corresponderem às expectativas e necessidades da comunidade. Fato que se justifica, 

visto que o Brasil possui uma estrutura racista e ao longo da história tem tentado aniquilar as 

comunidades tradicionais de diversos modos. A saber, a negação dos direitos dessa população, 

descaso político e conivência com as invasões de suas terras, assassinatos não solucionados, 

bem como o desinteresse em legalizar a propriedade da terra (Macedo et al. 2021a). 

 

4.4 ANÁLISE DO MODELO ESTRUTURAL 

 

A interpretação da Tabela 11 mostra que os valores de Q2 e f2 confirmam a importância 

das variáveis para o ajuste geral e a acurácia do modelo. Existe relevância preditiva do modelo 

de caminho em relação ao construto dependente específico, quando os valores de Q2 são 

maiores que zero, para uma variável latente endógena reflexiva específica (do Nascimento and 

da Silva Macedo 2016a, Hair Jr et al. 2021d). 

A validação cruzada de redundância do construto foi realizada na execução do 

procedimento de Blindfolding. Os valores de Q², validade Preditiva ou indicador de Stone das 

variáveis endógenas foram 0,233 (Sistema de Geração Distribuída), 0,288 (Institucional) e 

0,362 (Bem-estar da Comunidade), os quais avaliam a acurácia do modelo. E f², tamanho do 

efeito ou indicador de Cohen, avalia o quanto cada construto é importante para o ajuste do 

modelo.  
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Tabela 11 - Resultado do modelo estrutural. 

Hipótese β t-Valor P-Valor* R² Q² f2 Efeito q² Decisão 

 

H1 

 

0,020 

 

0,193 

 

0,847 
0,64

0 
0,362 0,000 

 

neutro 0,119 

 

Não 

aceita 

 

H2 

 

0,396 

. 

3,672 

 

0,000 
0,57

0 
0,288 0,185 

médio 
0,055 

 

Aceita 

H3 
 

0,573 

 

3,970 

 

0,000 

0,64

0 
0,362 0,442 

grande 
0,055 

 

Aceita 

 

H4 

 

0,433 

 

3,420 

 

0,001 

0,57

0 
0,288 0,170 

médio 
0,119 

 

Aceita 

 

H5 

 

0,404 

 

2,531 

 

0,011 

0,64

0 
0,362 0,201 

médio 
0,119 

 

Aceita 

 

H6 

 

0,202 

 

1,877 

 

0,061 

0,57

0 
0,288 0,043 

pequeno 
0,055 

Não 

aceita 

 

H7 

 

0,156 

 

1,631 

 

0,103 

0,64

0 
0,363 0,042 

pequeno 
0,000 

Não 

aceita 

 

H8 

 

0,689 

 

8,410 

 

0,000 

0,47

5 
0,233 0,906 

 

grande 
0,000 

 

Aceita 

 

H9 

 

0,195 

 

1,688 

 

0,091 

0,57

0 
0,288 0,031 

pequeno 0,055 

 

Não 

Aceita 

  Fonte: Dados da pesquisa, *significância estatística (p < 0.05)  

 

As hipóteses H1, H6, H7 e H9 apresentaram t-valor e p-valor de 0,193 e 0,847; 1,877 e 

0,061; 1,631 e 0,103; 1,688 e 0,091, respectivamente. Diante desses resultados, as hipóteses 

não foram aceitas estatisticamente para o modelo, uma vez que não atendem aos critérios 

estabelecidos para t-valor ≥ 1,96 e p-valor < 0.05.  

 

4.5 ANÁLISE HIPÓTESES  

 

Diante dos resultados apresentados após o Bootstrapping e Blindfolding, o R2 da H2 

apresenta valor de 0,570, demonstrando assim que a variável ECO explica 57% da variância do 

SGD. Este resultado classifica seu poder explicativo entre médio e significativo. Quanto ao 

tamanho do efeito f2 da variância explicada, o R² verificado demonstrou que a hipótese H2 (f
2 = 

0,185) apresentou um efeito direto médio, de acordo com o critério do indicador de Cohen, 

onde o tamanho do efeito acima de 0,02 e menor que 0,15 é considerado pequeno.  Além disso, 

q2 = 0,055, considerado relevância preditiva pequena. A classificação de q² atende ao seguinte 

critério: 0,02 = pequena, 0,15 = média, e 0,35 = grande (Hair Jr et al. 2021a). 

O efeito observado do ECO sobre BEC está em desacordo com a perspectiva teórica 

tradicional, que considera o impacto econômico (ECO) como o principal indicador de bem-

estar, exemplificado pelo Produto Interno Bruto (PIB) (Costanza et al. 2009, do Nascimento 

and da Silva Macedo 2016b). No entanto, o resultado está coerente com a realidade dos 
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respondentes, cujos valores estão baseados na ancestralidade e na filosofia Africana do Ubuntu, 

que se fundamenta em uma ética da coletividade baseada na categoria do “nós”, como membro 

integrante de um todo social (Fagunwa 2019). A hipótese H2 mostrou significância estatística, 

com t-valor= 3,672, que corresponde a 36% da significância das correlações e regressões. 

Na hipótese H3, o valor de R2 no valor de 0,640 representa que a variável SOC explica 

64% da variância do BEC. Este resultado sugere um poder explicativo entre médio e 

significativo. Quanto ao tamanho do efeito f2 da variância explicada, o R² verificado demonstrou 

que a hipótese H3 (f
2 = 0,442) apresenta um efeito direto grande. Adicionalmente, o valor de  q2 

= 0,055 é considerado uma relevância preditiva pequena. A hipótese H3 também revelou 

significância estatística  com t-valor = 3,970, indicando um nível de significância de 39%. Esses 

dados estatísticos confirmam a importância das relações sociais para as comunidades 

tradicionais. 

Na hipótese H4, o valor de R2 de 0,570 indica que a variável SOC explica 57% da 

variância do SGD. Este resultado classifica seu poder explicativo entre médio e significativo. 

No que tange  ao tamanho do efeito f2 da variância explicada, o R² obtido demonstrou que a 

hipótese H4 (f
2 = 0,170) apresenta um efeito direto médio, o valor de  q2 = 0,119  é considerado 

uma relevância preditiva média. A hipótese H4 revelou significância estatística com um t-valor 

= 3,420, indicando um nível de significância de 34%. 

Na hipótese H5, o valor de R2 igual a 0,640 demonstra que a variável SGD explica 64% 

da variância da variável BEC. Este resultado classifica seu poder explicativo entre médio e 

significativo. O tamanho do efeito (f2) igual a 0,201 identifica que a hipótese H5 apresentou 

efeito direto médio, enquanto o valor de q2 = 0,119, foi considerado de relevância preditiva 

média. A hipótese H5 mostrou significância estatística t-valor = 2.531, que corresponde a 25%. 

No entanto, não foi encontrado referencial teórico específico sobre o impacto da SGD no BEC 

que sirva como referência direta à teoria apresentada nesta pesquisa (Estes and Sirgy 2019, 

Atkinson et al. 2020, Rela et al. 2020, Tomaselli et al. 2021).  

Na hipótese H6, o R2 no valor de 0,570 demonstra que a variável AMB explica 57% da 

variância da variável SGD. Este resultado classifica seu poder explicativo entre médio e 

significativo. Quanto ao tamanho do efeito f2 da variância explicada, o R² verificado demonstrou 

que a hipótese H6 (f
2 = 0,043) apresentou um efeito direto pequeno, e o valor q2 = 0,055 foi 

considerado relevância preditiva pequena. A hipótese H6 mostrou significância estatística t-

valor = 1,869, que corresponde a 18%.  

Na hipótese  H8 o R2 no valor de 0,475 conseguiu explicar 48% da variância da variável 

INS. Este resultado classifica seu poder explicativo médio. Quanto ao tamanho do efeito f
2 da 
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variância explicada, o R² verificado demonstrou que a hipótese H8 (f
2 = 0,906) apresentou efeito 

direto grande, q2 = 0,000 considerado relevância preditiva nula. A hipótese H8 mostrou 

significância estatística t-valor = 8,445, que corresponde a 84%. 

Este trabalho assume um nível de significância de 5% (p <0,05) para t-valor maior que 

1,96 exceto para a H6. As Hipóteses H2, H3, H4 e H8 apresentam um nível de significância forte 

de t-valor = 3,672, t-valor = 3,970, t-valor = 3,420 e t-valor = 8,445, respectivamente. Em 

contrapartida, a H5 apresenta significância estatística média com t-valor = 2,531 e H6 

apresentou significância estatística pequena, com t-valor = 1,869, sendo sustentada pela 

relevância da variável ambiental na implementação de fontes de energias renováveis e Geração 

Distribuída. 

Tomando-se como referência o t-valor = 1,96, as hipóteses H1 (ECO tem efeito direto 

no BEC), H6 (AMB tem efeito direto no SGD), H7 (AMB tem efeito direto no BEC) e H9 (INS 

tem efeito direto no SGD), por terem apresentados valores abaixo deste limiar, não tiveram uma 

confirmação significante tal como ocorreu com as outras hipóteses.  

No entanto, apenas as hipóteses H1 e H7 foram excluídas do modelo devido à sua baixa 

significância e pouco impacto no modelo estrutural, com exceção da H9. As hipóteses 

confirmadas como significantes foram: H2, indicando que a variável Econômica (ECO) tem 

efeito direto no Sistema de Geração Distribuída (SGD); H3, mostrando que a variável Social 

(SOC) tem efeito direto no Bem-estar da Comunidade (BEC); H4, apontando que a variável 

Social (SOC) tem efeito direto no Sistema de Geração Distribuída (SGD); H5, evidenciando 

que o Sistema de Geração Distribuída (SGD) tem efeito direto no Bem-estar da Comunidade 

(BEC); e H8, demonstrando que a variável Ambiental (AMB) tem efeito direto no construto 

Institucional (INS). 

Com a exclusão da hipótese H9, o construto Institucional também foi removido do 

modelo, resultando também na exclusão da hipótese H8. De forma geral, observou-seque a 

variável econômica e a variável social tiveram um efeito direto sobre o sistema de Geração 

Distribuída (SGD). No entanto, apenas a variável social apresentou um efeito direto no Bem-

estar da comunidade (IBEC). Das hipóteses inicialmente propostas no modelo conceitual, 66% 

foram mantidas no modelo final, indicando que a maioria das relações previstas foram 

confirmadas. Algumas hipóteses, no entanto, precisaram ser descartadas devido à falta de 

significância estatística ou relevância prática. 
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4.5.1 Análise de Heterogeneidade e Endogeneidade 

 

A avaliação da endogeneidade do modelo final de equações estruturais obtido neste 

estudo pode ser realizada através das análises dos parâmetros do modelo de cópula gaussiana, 

tomando como referência o conjunto de valores dos coeficientes das variáveis latentes 

fornecidas pela estimativa do modelo de equações estruturais PLS. O trabalho de (Hult et al. 

2018) apresenta um método de como identificar e tratar a endogeneidade.  

É digno de destaque que para atender às suposições do modelo de cópula gaussiana, foi 

necessário verificar se as variáveis que potencialmente exibem endogeneidade são normalmente 

distribuídas. 

Desta forma, foi reaizado teste Kolmogorov-Smirnov com correção de Lilliefors 

(Sarstedt et al. 2014) nos coeficientes das variáveis latentes SOC e SGD. O p-valor de SOC 

apresentou um valor de 0,0754, enquanto o p-valor de SGD apresentou um valor de 0,0064. 

Portanto, a variável latente SGD revelou uma variável com um maior grau de heterogeneidade, 

pois não segue uma distribuição normal para um nível de significância de 0,01. 

Os resultados mostram que as variáveis latentes evidenciam endogeneidade que podem 

ser melhor investigadas na análise de cópula gaussiana. 

A seguir é apresentada uma tabela de resultados (Tabela 12) das análises de cópula 

gaussiana utilizando o pacote “Rendo” do programa R. A análise considera a variável latente 

BEC como resposta e as variáveis latentes SOC e SGD como explicativas. 

 

Tabela 12 - Resultado das análises de cópulas gaussianas. 

  Modelo original  

Modelo 1 Cópula 

Gaussiana 1 

(variável 

endógena: SOC) 

Modelo 2 Cópula 

Gaussiana  

(variável endógena: 

SGD) 

Modelo 3 Cópula 

Gaussiana 

(variável endógena: 

SOC, SGD) 

Variáveis Valor p-valor Valor p-valor Valor p-valor Valor p-valor 

SOC 0,5313 <0,01 0,4895 0,1167 0,5333 <0,01 0,4917 0,1310 

SGD 0,3313 < 0,01 0,3322 < 0,01 0,3130 0,0979 0,3141 0,0990 

CSOC     0,0392 0,8889      0,0391 0,8923 

CSGD         0,0128 0,8776  0,0127 0,8868 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 

 

 A interpretação dos coeficientes estatísticos avalia a robustez das relações entre 

variáveis endógenas e exógenas nos modelos. No Modelo Original, SOC apresenta um 

coeficiente 0,5313 (p-valor < 0,01), indicando significância. No Modelo 1, há redução para 

0,4895 e o aumento do p-valor (0,1167), torna a relação não significativa. No Modelo 2, o 
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coeficiente 0,5333 mantém significância (p-valor < 0,01). No Modelo 3, a redução para 0,4917 

e p-valor de 0,1310 elimina a significância estatística. 

Assim, SOC mantém relação significativa no Modelo Original e 2, mas perde robustez 

nos Modelos 1 e 3. No Modelo Original, SGD tem coeficiente 0,3313 (p-valor < 0,01), 

indicando significância. No Modelo 1, mantém-se estável (0,3322, p-valor < 0,01). Nos 

Modelos 2 e 3, os coeficientes diminuem (0,3130 e 0,3141) e p-valor aumentam (> 0,09), 

tornando a relação marginalmente não significativa. Este é um indicativo que SGD mantém 

robustez nos Modelos Original e Modelo 1, mas perde força nos Modelos 2 e 3. As variáveis 

CSOC e CSGD apresentam coeficientes baixos e p-value elevados, indicando ausência de 

significância estatística, onde CSOC (Modelos 1 e 3) apresentam p-valor 0,8889 e 0,8923. 

CSGD (Modelos 2 e 3) apresentam p-valor 0,8776 e 0,8868.  

Os resultados mostram que as cópulas gaussianas (CSOC, CSGD) não apresentaram 

significância (p > 0,80), indicando que o problema de endogeneidade não é significativo. Isso 

sugere que as relações entre as variáveis no modelo estrutural não são influenciadas por 

endogeneidade, permitindo uma interpretação mais confiável das associações observadas entre 

os indicadores e os construtos. 

 

4.6 MODELO FINAL 

 

As informações obtidas com o modelo estrutural corroboram com os resultados da 

literatura (Büyüközkan and Karabulut 2017, Riva et al. 2018), e podem auxiliar na formatação 

de programas específicos, políticas públicas e ações estratégicas para incentivar, subsidiar e 

implementar a instalação da SGD conectados à rede elétrica em comunidades rurais.  

Uma vez que o SGD impacta diretamente no bem-estar coletivo, este é considerado um 

conceito multifacetado composto de diversas questões relacionadas  à qualidade de vida, como 

saúde, saneamento, alimentação, transporte, comunicação, lazer, água potável, produção 

agrícola, estudos, relações sociais, geração de renda.  

As ações definidas com base na literatura consultada (Matthews et al. 2020) 

consideraram a necessidade de observar questões culturais e outras especificidades 

comunitárias, visto que, comunidades tradicionais são de baixa renda e historicamente 

marginalizadas. Os resultados refletem a opinião da comunidade quilombola por grau de 

importância, evidenciando suas prioridades e necessidades específicas.  

A Figura 23 apresenta as pontuações (t ‐ Student) dos indicadores e construtos obtidos 

após a aplicação do Bootstrapping. Nesse contexto, as cargas fatoriais dos indicadores e os 
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coeficientes de caminho (β) dos construtos foram substituídos por pontuações associadas a setas 

de diferentes intensidades. Essas setas ilustram a importância relativa dos indicadores no 

impacto sobre as variáveis, bem como as relações entre as variáveis exógenas e endógenas. 

É possível visualizar de forma clara e direta como cada indicador contribui para os 

construtos e como as variáveis interagem entre si, destacando aquelas que possuem maior ou 

menor relevância dentro do modelo. A análise das pontuações t fornece uma medida da 

significância estatística dessas relações, o que é crucial para a validação do modelo e para a 

compreensão da estrutura subjacente dos dados. 
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Figura 23 - Bootstraping - escores (t-Student) dos indicadores e construtos. 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 

 

A Tabela 13 apresenta a participação dos indicadores nos construtos e os valores 

percentuais na pontuação (t-valor) do modelo externo. Quanto maior for o t-valor, melhor será 

a significância (p-valor). 

 

Tabela 13 - Participação dos indicadores nos construtos. 

Variáveis Relação Índice Descrição 
Carga 

fatorial 

Score 

(t_Valor) 
(%) 

Social Exógeno 

AC 
Aceitabilidade da 

Comunidade 
0,782 14,044 21 

CE Criação de Emprego 0,814 18,310 27 

CS Capital social 0,876 21,113 31 

AE Autonomia Energética 0,725 13,630 20 

∑(Total) 67,100 100 

Ambiental Exógeno 

ACA 
Aumenta Consciência 

Ambiental 
0,786 14,818 22 

GEE Gases de efeito estufa 0,899 37,742 56 

SA Sustentabilidade Ambiental 0,844 15,192 22 

∑(Total) 67,752 100 

Econômico Exógeno 

RPI 
Recurso Próprios para 

Instalar a GD 
0,755 11,044 14 

PI Políticas de Incentivo 0,887 34,436 45 

CS Custo do Sistema 0,864 31,412 41 

∑(Total) 76,892 100 

Sistema de 

Geração 

Distribuída 

Endógeno 

SE Segurança Energética 0,640 8,861 16 

GE Ganhos Econômico 0,627 5,887 10 

QE Qualidade de Energia 0,801 17,930 31 

GS Ganhos Socioeconômicos 0,850 24,339 43 

∑(Total)     57,017 100 

Bem-estar 

da 

Comunidad

e 

Endógena 

PT Pertencimento 0,873 31,740 62 

BE Benefícios Econômicos 0,821 13,032 25 

PA Participação Ativa 0,686 6,359 12 

∑(Total) 51,130 100 
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Variáveis Relação Índice Descrição 
Carga 

fatorial 
Score (T_value) (%) 

 

 

Social 

 

 

Exógeno 

AC 
Aceitabilidade da 

Comunidade 
0,782 14,044 21 

CE Criação de Emprego 0,814 18,310 27 

CS Capital social 0,876 21,113 31 

AE Autonomia Energética 0,725 13,630 20 

∑(Total) 67,100 100 

 

 

Ambiental 

 

 

Exógeno 

ACA 
Aumenta Consciência 

Ambiental 
0,786 14,818 22 

GEE Gases de efeito estufa 0,899 37,742 56 

SA Sustentabilidade Ambiental 0,844 15,192 22 

∑(Total) 67,752 100 

 

 

Econômico 

 

 

Exógeno 

RPI 
Recurso Próprios para 

Instalar a GD 
0,755 11,044 14 

PI Políticas de Incentivo 0,887 34,436 45 

CS Custo do Sistema 0,864 31,412 41 

∑(Total) 76,892 100 

 

Sistema de 

Geração 

Distribuída 

 

 

Endógeno 

SE Segurança Energética 0,640 8,861 16 

GE Ganhos Econômico 0,627 5,887 10 

QE Qualidade de Energia 0,801 17,930 31 

GS Ganhos Socioeconômicos 0,850 24,339 43 

∑(Total) 57,017 100 

 

Bem-estar 

da 

Comunidad

e 

 

Endógena 

PT Pertencimento 0,873 31,740 62 

BE Benefícios Econômicos 0,821 13,032 25 

PA Participação Ativa 0,686 6,359 12 

∑(Total) 51,130 100 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 

 

A análise dos resultados revelou que alguns indicadores apresentaram participação 

significativa em suas respectivas variáveis latentes, destacando-se Pertencimento (PT), Capital 

Social (CS), Gases de Efeito Estufa (GEE) e Políticas de Incentivo (PI), cujos impactos foram 

analisados e relacionados à literatura existente. 

No construto de Bem-estar da Comunidade (BEC), destaca-se a participação do 

indicador Pertencimento representa 62% da composição da variável BEC. Esse valor indica que 

a percepção de pertencimento à comunidade tem um papel fundamental no bem-estar das 

populações tradicionais. Como apontado por  (Temper et al. 2018), o sentimento de 

pertencimento está diretamente relacionado à coesão social, ao engajamento da comunidade o 

e à sensação de identidade cultural, fatores que contribuem para a estabilidade social e 

emocional dos indivíduos. O sentimento de pertencimento manifesta o comprometimento com 

o coletivo e estimula a participação democrática nas tomadas de decisões comunitárias e 

individuais (Reis et al. 2021). Em comunidades rurais e quilombolas, esse indicador reflete a 

conexão entre os moradores e o território, promovendo maior envolvimento em decisões 

coletivas, fortalecimento das redes de apoio e resiliência comunitária diante de desafios 
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socioeconômicos. 

O indicador Capital Social (CS), tem impacto relevante, contribuindo com 31% para o 

construto social. Esse indicador está associado às redes de confiança, participação coletiva e 

trocas de conhecimento dentro da comunidade. De acordo com (Brummer and Reviews 2018) 

comunidades que possuem um alto nível de capital social são mais propensas a adotar sistemas 

de Geração Distribuída (GD), pois a colaboração entre os membros facilita a implementação de 

projetos compartilhados de energia, também está relacionado às redes sociais que se formam a 

partir da geração própria de energia, ampliando a visibilidade da comunidade e gerando outras 

possibilidades de troca (Nguyen et al. 2019).  

No construto Ambiental destaca-se o indicador Gases de efeito estufa (GEE) apresentou 

56% de participação. Reflete a conscientização da comunidade em relação aos impactos 

ambientais da queima de combustíveis fósseis e a necessidade de adotar fontes de energia limpa, 

como a GD. Estudos de (Michalena and Hills 2018) destacam que a redução das emissões de 

carbono está entre os principais benefícios percebidos da transição energética, o que reforça a 

aceitação da GD em comunidades rurais.  

Entretanto, a pesquisa demonstrou que, embora os moradores reconheçam os benefícios 

ambientais da GD, a adoção desses sistemas ainda depende de fatores econômicos e 

institucionais. Assim, para ampliar o impacto da redução de GEE no bem-estar da comunidade, 

é necessário associar incentivos financeiros e programas de educação ambiental, promovendo 

uma mudança cultural em direção à sustentabilidade energética. 

Na variável econômica (ECO), o indicador Políticas de Incentivo (PI), com 45% de 

participação. Esse resultado indica a necessidade de mecanismos financeiros e regulatórios para 

viabilizar a implementação da GD em comunidades rurais. Conforme apontado por 

(Braunholtz-Speight et al. 2021), programas de incentivo, como subsídios, financiamento a 

juros reduzidos e tarifas de compensação pela energia gerada, são essenciais para a 

democratização do acesso à energia renovável. 

A falta de incentivos financeiros pode inviabilizar a instalação de sistemas GD, 

especialmente em comunidades de baixa renda, onde os custos iniciais são elevados. Modelos 

como Feed-in Tariff (García-Álvarez et al. 2018), e créditos de energia compartilhada têm sido 

adotados em diversos países para reduzir essa barreira e estimular a transição energética 

sustentável. Esses modelos poderiam ser adaptados para a realidade das comunidades 

tradicionais. 

Os resultados evidenciam que o bem-estar da comunidade não pode ser analisado 

isoladamente, pois fatores sociais (Pertencimento e Capital Social), ambientais (Gases de Efeito 
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Estufa) e econômicos (Políticas de Incentivo) se inter-relacionam na determinação do BEC. 

Estratégias eficazes para promover a GD e melhorar o bem-estar da comunidade devem 

considerar esses fatores de forma integrada, garantindo que o acesso à energia renovável seja 

sustentável e inclusivo. 

Portanto, recomenda-se que futuras políticas públicas e programas de transição 

energética levem em conta o fortalecimento das redes comunitárias, a promoção de incentivos 

financeiros acessíveis e o aumento da conscientização ambiental, assegurando que a GD seja 

uma solução viável para o desenvolvimento socioeconômico das comunidades tradicionais. 

Adicionalmente, relação de causalidade dos construtos Econômico, Social e Ambiental 

com o SGD potencializa esse impacto positivo. A dimensão econômica envolve a geração de 

renda e empregos locais, enquanto a dimensão social fortalece a coesão comunitária e melhora 

o acesso a serviços essenciais. Por sua vez, o construto ambiental garante a sustentabilidade das 

operações, promovendo práticas que minimizam impactos ecológicos. Assim, o SGD, integrado 

a essas três dimensões, desempenha um papel estratégico no fortalecimento do bem-estar e na 

promoção da resiliência das comunidades rurais, especialmente no contexto de transição 

energética. 

A Geração Distribuída (GD) desempenha um papel importante na promoção da justiça 

social e racial, ao democratizar o acesso à energia e fortalecer a cidadania ativa dentro das 

comunidades. Além disso, a GD pode estreitar os laços da comunidade e contribuir para a 

resolução de conflitos internos, fomentando a coesão social (Malatzky et al. 2020). A transição 

energética em áreas rurais tem o potencial de manter os produtores no campo, especialmente os 

jovens, ao valorizar práticas sustentáveis como a agroecologia. O acesso a novas tecnologias 

também abre espaço para a diversificação da renda, oferecendo alternativas econômicas além 

da agricultura tradicional. 

Essas ações são essenciais diante do crescente êxodo rural. A estimativa da Organização 

das Nações Unidas (UN 2019) de que 70% da população mundial viverá em áreas urbanas até 

2050, ocupando apenas 5% da área terrestre, destaca a urgência de fortalecer as economias 

rurais e promover condições que incentivem as pessoas a permanecerem no campo. A GD, ao 

integrar a produção de energia renovável com iniciativas socioeconômicas, pode se tornar um 

vetor crucial para o desenvolvimento sustentável, reduzindo desigualdades e promovendo a 

resiliência das comunidades rurais em um cenário de urbanização crescente. 
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4.6.1 Equação gerada do modelo final 

 

Após o procedimento de Bootstrapping, foram removidas as hipóteses H1, H7 e H9, 

que não foram suportadas. A Figura 24 ilustra o modelo estrutural revisado, com ajustes 

discretos dos coeficientes de caminho (β) para as hipóteses aceitas e mantidas no modelo (H2, 

H3, H4, H5, H6). 

 

Figura 24 - Modelo final. 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 

 

O construto SGD representado na Equação (8), endógena de primeira ordem, formado 

das interações ambientais, sociais, econômicas será medido no construto BEC. O construto 

endógeno BEC é um índice formado por construtos exógenas e endógenas de primeira e 

segunda ordem. O modelo estrutural é representado pela Equação (9), endógena de segunda 

ordem. Assim, a equação (9) denota o Bem-estar da Comunidade. 

 

SGD =  0,410 ECO +  0,320 SOC +  0,130 AMB +  ζ1 (8) 

BEC =  0,634 SOC +  0,328 SGD + ζ2 (9) 

 

As equações derivadas do modelo (Figura 19) destacam a importância dessas relações, 

possibilitando a compreensão dos principais fatores que influenciam a adoção da Geração 

Distribuída (GD) e seus impactos nas comunidades tradicionais. 

O de Bem-estar da Comunidade (BEC) é um indicador composto, resultado da interação 

entre fatores sociais e a implementação do sistema de Geração Distribuída. O fator social (SOC) 
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demonstrou a maior influência sobre o BEC, com um coeficiente de 0,634, evidenciando que 

as conexões sociais, a coesão comunitária e o reconhecimento coletivo são fundamentais para 

o bem-estar das comunidades tradicionais. Esse resultado está alinhado com a filosofia Ubuntu, 

que enfatiza a importância das relações sociais e coletivas para o desenvolvimento da 

comunidade (O'Sullivan et al., 2020; Feitosa et al., 2021). 

A análise dos coeficientes obtidos revela que o fator econômico (ECO) apresentou um 

impacto positivo significativo sobre o SGD, com um coeficiente de 0,410. Esse resultado sugere 

que a disponibilidade de recursos financeiros e incentivos econômicos é determinante para a 

implementação da GD. Assim, políticas públicas que viabilizem financiamento e subsídios são 

essenciais para ampliar o acesso a sistemas de geração distribuída em comunidades rurais. 

O fator social (SOC) também demonstrou um impacto relevante, influenciando 

diretamente tanto o SGD (0,320) quanto o BEC (0,634). Esse resultado ressalta a importância 

da organização social e da participação comunitária na adoção da GD e na percepção dos 

benefícios gerados. Estratégias que promovam o engajamento da comunidade, como programas 

de capacitação e formação de cooperativas, podem fortalecer a aceitação e os impactos positivos 

da GD. 

O fator ambiental (AMB) apresentou um coeficiente relativamente baixo sobre o SGD 

(0,130), indicando que, isoladamente, as preocupações ambientais não são fatores 

determinantes para a adoção da GD. Isso sugere que, apesar do reconhecimento dos benefícios 

sustentáveis da GD, a decisão de sua implementação está mais fortemente relacionada a 

aspectos econômicos e sociais. No entanto, a educação ambiental pode contribuir para reforçar 

a conscientização sobre os impactos positivos da GD e incentivar sua adoção. 

O impacto do SGD no bem-estar da comunidade foi de 0,328, demonstrando que a GD 

tem uma influência positiva na melhoria da qualidade de vida da comunidade. No entanto, esse 

efeito é inferior ao impacto do fator social sobre o BEC (0,634), o que reforça a ideia de que a 

simples instalação de sistemas de GD não é suficiente para promover melhorias substanciais no 

bem-estar da comunidade. A maximização dos benefícios da GD requer infraestrutura 

adequada, suporte técnico contínuo e participação ativa da comunidade na gestão e manutenção 

dos sistemas. Diante dos resultados obtidos, é possível estabelecer diretrizes que contribuem 

diretamente para potencializar os impactos positivos da GD, considerando os fatores que mais 

influenciam sua adoção e efetividade.  
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• Incentivo econômico: O fator econômico demonstrou forte impacto na adoção do SGD, 

sugerindo que subsídios e linhas de crédito acessíveis são fundamentais para viabilizar 

sua implementação em comunidades rurais. 

• Mobilização social: A influência expressiva do fator social destaca a necessidade de 

fortalecimento da participação comunitária por meio de capacitações, cooperativas e 

redes de apoio. 

• Educação ambiental: Embora o impacto direto do fator ambiental sobre o SGD tenha 

sido reduzido, campanhas de conscientização podem ampliar a valorização da GD como 

alternativa sustentável. 

• Infraestrutura e suporte técnico: A GD contribui significativamente para o bem-estar da 

comunidade, mas seu sucesso depende da manutenção contínua e do fornecimento de 

suporte técnico adequado. 

 

A contribuição do sistema de geração distribuída (SGD) para o Bem-estar da 

comunidade é destacado pelos coeficientes obtidos indicam que o SGD contribui 0,328 (32,8%) 

para o BEC, refletindo a importância da infraestrutura energética e sua influência positiva no 

bem-estar da comunidade. A eficiência da GD é dependente dos componentes econômicos, 

sociais e ambientais, sendo composta pelas seguintes contribuições: 

 

• Econômico (ECO): 41,0%, indicando que a infraestrutura energética deve ser integrada 

a estratégias que garantam sustentabilidade financeira para sua adoção e manutenção. 

• Social (SOC): 32,0%, demonstrando que a infraestrutura energética deve estar 

conectada ao tecido social da comunidade, promovendo participação e engajamento. 

• Ambiental (AMB): 13,0%, apesar de sua menor influência, destaca-se a necessidade de 

políticas de educação ambiental para aprimorar a percepção e gestão sustentável nas 

comunidades tradicionais (Ulucak & Bilgili, 2018). 

 

A equação obtida no modelo PLS-SEM quantifica o impacto de cada variável no BEC, 

permitindo prever variações no bem-estar da comunidade a partir da implementação da GD. 

Esse modelo enfatiza que políticas integradas que fortaleçam as conexões sociais, promovam o 

desenvolvimento econômico e incentivem a geração distribuída são essenciais para melhorar o 

Índice de Bem-estar da Comunidade (IBEC). 
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A implementação dessas políticas pode facilitar a transição energética e melhorar 

significativamente a qualidade de vida nas comunidades rurais. Além disso, o modelo proposto 

pode ser aplicado em outras comunidades e contextos, permitindo sua adaptação para diferentes 

realidades socioeconômicas. 

OBS: Além da computação ter modelos inovadores cujos parâmetros que foram 

estabelecidos tem ineditismo pela pesquisa, as equações (8) e (9) servem de modelos para 

avaliar o SGD e também BEC.  

 

4.7 MODELAGEM ANFIS PARA AVALIAÇÃO DO ÍNDICE DA GD NO BEM-ESTAR 

DE COMUNIDADES RURAIS 

 

A validação do modelo ANFIS foi realizada por meio da divisão dos dados em três 

subconjuntos: 70% para treinamento, 15% para teste e 15% para validação, seguindo práticas 

comuns na literatura. Para avaliar a precisão e o desempenho do modelo, foi adotado o Erro 

Quadrático Médio (RMSE), um dos principais indicadores de ajuste, que mede a diferença entre 

os valores estimados e os valores reais. Valores mais baixos de RMSE indicam um modelo com 

maior precisão na previsão dos resultados. 

O modelo apresentou o menor RMSE na 150ª época, superando os demais modelos nos 

testes realizados. Os resultados obtidos com o modelo ANFIS indicaram que, ao serem 

atendidos os critérios de parada estabelecidos, como a tolerância ao erro e o número de épocas 

, os valores de RMSE foram de 0,0239 para os dados de treinamento e 0,0047 para os dados de 

validação. Esses valores indicam um ajuste preciso do modelo, pois a baixa diferença entre os 

valores estimados e reais demonstra a capacidade do ANFIS de prever com alta precisão os 

impactos da Geração Distribuída (GD) no Bem-estar da Comunidade (BEC). 

O RMSE foi utilizado como medida para avaliar o desempenho do modelo, 

representando a distribuição dos erros. Assim, quanto menor o RMSE, menor a diferença entre 

os valores estimados e os observados (Štreimikienė et al. 2016, Talpur et al. 2017).  

A precisão preditiva é melhorada com a redução do RMSE. Neste contexto, o modelo 

atual apresentou o menor RMSE na centésima época, superando os outros modelos nos testes 

adicionais realizados. 

No tabulador Excel, em uma escala de 0 a 100, o índice para a variável Econômico foi 

de 75,5%, Social 72,4%, Ambiental 81,4%, Geração Distribuída 72,4% e Institucional 67,3%. 

Os valores das quatro variáveis foram consideradas satisfatórios. O Índice de Bem-estar da   

Comunidade (IBEC), de 74,2%, utilizado como parâmetro para avaliar a influência da GD no 
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BEC, foi classificado como alto, tendo como referência o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) (LaBelle et al. 2022, PNUD 2022). 

De acordo com os resultados do Rule Viewer (Figura 26), a influência das variáveis de 

entrada na determinação do índice de saída pode ser medida. Movendo-se a linha vermelha no 

centro de cada variável de entrada ao seu valor máximo, é possível verificar o impacto positivo 

dessa variável no bem-estar da comunidade (Cerqueira et al. 2022).  

 

Figura 25 - Rule Viewer (Visualizador de regras). 

 
Fonte: Imagem do MATLAB a partir de dados da pesquisa. 

 

No Neuro Fuzzy Designer, os resultados da simulação foram analisados utilizando os 

módulos Rule Viewer (Visualizador de Regras) e Surface Viewer (Visualizador de Superfícies). 

O Rule Viewer permitiu visualizar como as regras fuzzy transformaram os dados de entrada em 

saídas, enquanto o Surface Viewer ajudou a explorar as relações entre variáveis (Gkountakou 

and Papadopoulos 2020).  

Os valores percentuais observados das variáveis: Ambiental, Econômico, Social, 

Geração Distribuída e Institucional foram 77%, 73%, 73%, 66,5%, e 70,5%, respectivamente. 

O Índice de Bem-estar da Comunidade (IBEC),  encontrado foi de 77,2%. Este representa 90-

95% de precisão entre o simulado e dados reais. 

A variável Ambiental reflete o impacto das condições ambientais e das políticas 

ambientais sobre o bem-estar da comunidade. O valor observado de 77% indica que a dimensão 

ambiental teve um bom desempenho em termos de contribuição para a qualidade de vida, 
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sugerindo que iniciativas como preservação ambiental e acesso a recursos naturais estão em 

níveis satisfatórios. 

A variável Econômica mede a influência de fatores como renda, emprego e acesso a 

recursos financeiros. O valor de 73% mostra que a dimensão econômica tem uma contribuição 

significativa, mas ainda há margem para melhorias, indicando que, embora haja oportunidades 

econômicas, alguns desafios econômicos podem limitar o bem-estar da comunidade. 

A dimensão Social avalia aspectos como educação, saúde, cultura e coesão social. O 

valor observado de 73% sugere que a comunidade apresenta uma condição social razoável, mas 

ainda existem áreas a serem fortalecidas para melhorar os indicadores sociais e o Bem-estar 

coletivo. 

A variável SGD reflete o impacto da Geração Distribuída de energia na comunidade. O 

valor de 66,5% indica que, embora a Geração Distribuída esteja presente e traga benefícios, 

ainda existem limitações na sua aplicação ou aproveitamento, o que pode impactar o nível geral 

de bem-estar. 

A variável institucional mede o impacto de fatores como políticas públicas, crédito 

financeiro, organizações sociais e capacidade administrativa exercem sobre o bem-estar. O 

valor de 70,5% mostra que a infraestrutura institucional e os serviços oferecidos à comunidade 

são relevantes, mas ainda há espaço para aprimorar a eficiência e o suporte institucional. 

O IBEC é uma medida agregada do bem-estar da comunidade, considerando o impacto 

conjunto das variáveis Ambiental, Econômica, Social, Institucional e de Geração Distribuída. 

O valor encontrado de 77,2% indica um nível alto (LaBelle et al. 2022), com uma precisão entre 

90% e 95% ao comparar os valores simulados com os dados reais. Esse índice também foi 

comparado ao Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), validando sua representatividade e 

confiabilidade. Evidenciando que a maioria das condições avaliadas apresenta resultados 

positivos, No entanto, há espaço para melhorias em variáveis  específicas. 

Na análise da simulação do impacto das variáveis no IBEC, observa-se  que a variável 

econômica (ECO) apresenta um impacto relevante sobre o Índice de Bem-estar da   

Comunidade (IBEC), (IBEC). Quando ECO atinge seu valor máximo, o IBEC registra um 

aumento de 3%. No entanto, uma redução dessa variável para o valor mínimo resulta em uma 

queda de 6% no IBEC. Esse comportamento revela que o desempenho econômico contribui 

para o aumento do bem-estar, mas a retração econômica exerce um impacto negativo mais 

acentuado do que o positivo. Assim, o IBEC demonstra alta sensibilidade às flutuações 

econômicas, evidenciando a importância da estabilidade econômica para a manutenção do bem-

estar da comunidade. 
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Os fatores ambientais (AMB) também exercem influência no IBEC, embora em menor 

magnitude. No valor máximo, os fatores ambientais promovem um aumento de 1% no IBEC. 

Em contrapartida, a diminuição dos fatores ambientais para o valor mínimo gera uma queda de 

0,5%. A análise sugere que, embora a variável ambiental tenha importância para o bem-estar, 

sua influência é menos expressiva em comparação com a dimensão econômica. 

A variável institucional (INS) tem um valor significativo na determinação do IBEC. 

Quando fortalecida ao valor máximo, a dimensão institucional contribui com um aumento de 

2% no índice. Por outro lado, a falta de suporte institucional, representada pelo valor mínimo, 

resulta em uma queda de 7% no IBEC. Esse resultado aponta que o desempenho institucional é 

essencial para a comunidade, uma vez que a ausência de políticas e instituições estruturadas 

compromete de maneira expressiva o bem-estar. 

A variável social (SOC) apresenta impactos reduzidos sobre o IBEC. Quando em níveis 

elevados, o impacto positivo é de 0,5%. Em casos de retração para o valor mínimo, o IBEC 

apresenta uma redução de 0,2%. Embora a variável social tenha um efeito relativamente menor, 

contribui positivamente para o bem-estar quando fortalecida. Além disso, o impacto negativo 

da dimensão social é menos pronunciado, o que sugere menor sensibilidade do IBEC a 

variações nessa dimensão, em comparação com as outras variáveis. 

A variável Sistema de Geração Distribuída (SGD) destaca-se como um elemento central 

para o modelo. No valor máximo, o impacto positivo do SGD sobre o IBEC é de 36%. De forma 

simétrica, uma redução do SGD para o valor mínimo acarreta uma queda igualmente expressiva 

de 36% no IBEC. Esse resultado evidencia que a Geração Distribuída exerce influência decisiva 

sobre o bem-estar da comunidade, demonstrando que tanto o aumento quanto a diminuição 

dessa variável afetam significativamente a sustentabilidade e a qualidade de vida da 

comunidade. 

Em síntese, o desempenho econômico e o suporte institucional mostram-se 

determinantes, com impactos negativos mais expressivos em momentos de retração. A variável 

SGD se revela essencial para o modelo, com efeitos simétricos que destacam sua centralidade 

na promoção do bem-estar. Por sua vez, as variáveis sociais e ambientais, embora importantes, 

exercem influências mais modestas no IBEC, reforçando a necessidade de uma abordagem 

multidimensional que contemple aspectos econômicos, institucionais, sociais, ambientais e 

energéticos para garantir o desenvolvimento sustentável da comunidade. 

Essas informações devem contribuir para a análise da composição das variáveis que 

influenciam no IBEC no contexto deste modelo. Desta forma, planejar e executar políticas 

públicas para implantar a instalação da GD em comunidades rurais são indicativos que podem 
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viabilizar a inserção do público alvo na transição de energia. 

As relações entre as variáveis analisadas e seu impacto sobre o Índice de Bem-estar da   

Comunidade (IBEC), foram representadas em cinco gráficos de superfície gerados pelo sistema. 

A Figura 26, mostra a influência dos indicadores na saída do modelo. A análise dessas variáveis 

permite observar como cada uma delas afeta o bem-estar da comunidade, tanto de forma 

positiva quanto negativa, conforme detalhado a seguir: 

 

Figura 26 - Impacto das variáveis na saída (IBEC) (%). 

 
a 

 
b 

 
c 

 
d 

 e 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 

           

O gráfico referente à variável social (SOC) na Figura 26a evidencia uma relação positiva 

entre a variável social e o IBEC. À medida que o valor de SOC aumenta, o IBEC também 

aumenta de forma consistente. Isso sugere que melhorias nos aspectos sociais, como a coesão 
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social, o acesso a serviços e a qualidade de vida, contribuem diretamente para o aumento do 

bem-estar da comunidade. Assim, fatores sociais desempenham um papel relevante no 

fortalecimento do IBEC, indicando que o desenvolvimento de iniciativas voltadas à promoção 

do capital social é necessário para a melhoria do índice. 

A variável Econômica, Figura 26b, apresenta uma relação positiva com o IBEC até um 

certo ponto, mas, após atingir o pico, o IBEC começa a decair ligeiramente. O impacto 

econômico tem um efeito positivo significativo no IBEC até um limite, sugerindo que níveis 

excessivos podem gerar impactos menos favoráveis ou saturação. Esse resultado sugere que 

fatores como geração de renda, criação de empregos e crescimento econômico impactam 

significativamente o bem-estar da comunidade. A análise reforça que o desenvolvimento 

econômico é um elemento central para melhorar a qualidade de vida local e promover a 

sustentabilidade do bem-estar da comunidade ao longo do tempo. No entanto, é importante 

observar o limite de saturação. 

A variável ambiental (AMB), Figura 26c, apresenta inicialmente uma relação positiva 

com o IBEC, mas, após um pico, há uma redução acentuada. Em contraste, a variável social 

(SOC) e ao sistema de Geração Distribuída (SGD) demonstram impacta positivo no IBEC 

quando aumentam, e negativo quando diminuem. Esse comportamento sugere que, 

intervenções ambientais excessivas podem causar conflito, ou um impacto negativo no Bem-

estar geral da comunidade. Dessa forma, a análise indica que, embora a sustentabilidade 

ambiental seja fundamental, é necessário alinhar as ações ambientais com outros fatores para 

evitar prejuízos ao IBEC. 

A Figura 26d, apresenta relação entre o sistema de Geração Distribuída (SDG) e o IBEC 

positiva e linear, indicando que aumento em SDG eleva diretamente o IBEC. Esse resultado 

reflete que a adoção de sistemas de Geração Distribuída de energia contribui de forma 

expressiva para o bem-estar da comunidade, principalmente por meio da melhoria da 

infraestrutura energética e da autonomia energética local. A implementação de sistemas de 

Geração Distribuída é, portanto, uma estratégia fundamental para promover a sustentabilidade 

e o desenvolvimento da comunidade. 

No gráfico referente à variável institucional (INS) (Figura 26e), observa-se uma relação 

decrescente entre a variável e o IBEC. À medida que o valor da variável aumenta, o IBEC reduz 

consistentemente. Esse resultado demonstra a necessidade de que intervenções institucionais 

sejam equilibradas para evitar impactos negativos. Embora a literatura destaque a importância 

das instituições formais e não formais para o desenvolvimento socioeconômico (Ambole et al., 

2021; Fatima et al., 2021), a comunidade quilombola foi beneficiada por programas como o 
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Luz para Todos, o sistema de Geração Distribuída e outras iniciativas políticas, como o Bolsa 

família. No entanto, o resultado pode estar relacionado a um descrédito da comunidade em 

relação às instituições públicas, comprometendo a eficácia dessas intervenções e reforça a 

necessidade de estratégias mais inclusivas e de maior diálogo com as populações locais. 

O gráfico tridimensional da Figura 27 apresenta a interação entre a variável ambiental 

e a variável de Geração Distribuída em relação ao impacto no IBEC. Essa visualização permite 

observar como essas variáveis se combinam para afetar o bem-estar da comunidade. A análise 

evidencia que a integração de práticas ambientais com a expansão da Geração Distribuída pode 

potencializar o IBEC, destacando relevância de uma abordagem integrada que alinhe 

sustentabilidade ambiental e desenvolvimento energético maximizando os benefícios para a 

comunidade. 

 
Figura 27 - Relação entre duas das três variáveis de entrada com a variável de saída. 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 

 

Os resultados apresentados no gráfico destacam o  impacto do AMB no IBEC: à medida 

que os valores do AMB aumentam, há uma tendência geral de crescimento no IBEC, indicando 

que o ambiental contribui positivamente para o Bem-estar da comunidade. Contudo, o efeito do 

AMB é condicionado pelo nível de SGD. Em níveis extremos de SGD (muito baixos ou muito 

altos), o impacto do AMB no IBEC é atenuado. 

O Impacto do SGD no IBEC:  A relação entre SGD e IBEC não é linear. O IBEC atinge 

valores máximos quando o SGD está em uma faixa intermediária. Níveis muito baixos ou muito 

altos de SGD resultam em redução do IBEC. No entanto, a interação entre SGD e AMB mostra 

que o IBEC alcança seus maiores valores em cenários onde o AMB está elevado e o SGD 

encontra-se em uma faixa moderada. Quando o AMB é baixo, mesmo níveis intermediários de 

SGD não conseguem elevar significativamente o IBEC, destacando a importância de um 
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sistema de Geração Distribuída eficiente para impulsionar o bem-estar. Considerando cenários 

críticos: Cenários de baixo AMB ou SGD muito elevado geram impactos negativos no IBEC, 

reforçando que a presença da SGD, sem o suporte de um AMB robusto, pode prejudicar o bem-

estar.  

Os resultados apresentados no gráfico destacam a influência significativa da variável de 

entrada Geração Distribuída (SGD) na determinação do valor de saída do Índice de Bem-estar 

da   Comunidade (IBEC),  (IBEC), em comparação com a variável ambiental (AMB). Essa 

análise revela que a adoção de sistemas de Geração Distribuída exerce um impacto mais 

expressivo no Bem-estar da comunidade do que os fatores ambientais isolados. 

Esses achados, obtidos por meio da aplicação do Sistema Adaptativo de Inferência 

Neuro-Fuzzy, validam a importância das variáveis analisadas na construção do IBEC e 

reforçam a necessidade de desenvolver políticas públicas e ações estratégicas específicas para 

promover o Bem-estar nas Comunidades rurais. Além disso, evidenciam a urgência de 

programas voltados à viabilização e implementação deo SGD conectados à rede elétrica, 

permitindo que essas comunidades se beneficiem da autonomia energética e de uma 

infraestrutura mais sustentável (Büyüközkan and Karabulut 2017, Riva et al. 2018).  

A análise dos gráficos de superfície demonstra que as dimensões sociais, e Geração 

Distribuída têm impactos positivos expressivos sobre o IBEC, destacando-se como fatores 

fundamentais para o Bem-estar da comunidade. No entanto, a variável econômica e ambiental 

apresenta um impacto negativo a partir de um ponto de saturação, sugerindo a necessidade de 

maior alinhamento entre ações ambientais e econômicos os interesses sociais da comunidade. 

Por fim, a variável institucional, apesar de essencial em outros contextos, apresentou um efeito 

negativo na comunidade analisada, provavelmente devido ao descrédito nas instituições locais. 

Esses resultados reforçam a importância de uma abordagem multidimensional que combine 

políticas sociais, econômicas, ambientais e energéticas para promover o Bem-estar e a 

sustentabilidade da comunidade. 

A análise dos resultados confirma que o modelo ANFIS apresentou alta acurácia na 

apresentação e de um índice de bem-estar da comunidade, demonstrando sua capacidade de 

capturar interações não lineares entre variáveis sociais, econômicas, ambientais, geração 

distribuída e institucional. O uso do método híbrido de otimização e da função de pertinência 

gaussiana contribuiu para a robustez do modelo.  
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5 DISCUSSÃO 

Os resultados da MEE confirmaram a maioria das hipóteses propostas: 

 

1. A variável SOC (Social) apresentou um efeito direto e positivo no BEC (Bem-estar), 

destacando a importância do capital social e do sentimento de pertencimento (62% de 

participação nos indicadores). 

2. A variável ECO (Econômica) influenciou positivamente a GD (SGD), reforçando a ideia 

de que melhorias econômicas podem impulsionar a adoção de sistemas de energia renovável. 

3. A GD (SGD) demonstrou um impacto direto e positivo no BEC, com valor de R² = 0,621, 

o que indica que a variável SGD explica 62% da variância da variável BEC, confirmando sua 

relevância para a qualidade de vida da comunidade. 

 

  Além disso, os indicadores ambientais, como a redução de gases de efeito estufa 

(56%), e os aspectos institucionais, como políticas de incentivo (45%), também 

demonstraram participação significativa nas análises. 

Por sua vez, o modelo ANFIS apresentou um erro quadrático médio (RMSE) baixo 

(0,0239 no treinamento e 0,0047 na validação), indicando alta precisão. O índice de bem-estar 

calculado foi de 77%, categorizado como alto/satisfatório, associado ao bem-estar, permitindo 

interpretação prática dos efeitos da GD, demonstrando um impacto positivo significativo da GD 

na comunidade. 

Essa abordagem reforça a importância de ferramentas híbridas que combinam análise 

estatística e inteligência artificial. A integração do ANFIS ao modelo PLS-SEM possibilitou 

uma análise mais ampla, conciliando subjetividades e mensurações objetivas e aprimorando a 

representação do impacto da GD na comunidade quilombola. 

Adicionalmente, os indicadores utilizados demonstraram validade e confiabilidade, com 

bons resultados nos testes de confiabilidade composta e alfa de Cronbach. Ajustes como a 

exclusão de variáveis com cargas externas baixas contribuíram para a consistência interna e a 

validade discriminante do modelo. 

Os resultados evidenciam que a GD não é apenas uma solução técnica de fontes 

renováveis, mas também um fator estratégico com potencial de promover melhorias 

substanciais no bem-estar coletivo. Contudo, é essencial que o modelo seja adaptado às 

especificidades de cada comunidade, garantindo maior precisão na avaliação e subsidiando 

políticas públicas eficazes. 

A transição energética em áreas rurais pode contribuir significativamente para a 
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permanência de produtores no campo, especialmente os jovens, ao valorizar práticas 

agroecológicas e fortalecer a agricultura familiar. O acesso a tecnologias associadas à GD 

favorece a diversificação produtiva e novas fontes de renda, impulsionando o desenvolvimento 

sustentável e ampliando as perspectivas no meio rural. 

Por fim, o estudo reforça a importância de pesquisas futuras que ampliem as aplicações 

do modelo, explorando diferentes contextos e consolidando o papel da GD como vetor de 

desenvolvimento sustentável. 

 

6 CONCLUSÃO 

 

Este estudo identificou uma lacuna na literatura relacionada à ausência de um modelo 

para analisar o impacto da Geração Distribuída (GD) no bem-estar de comunidades rurais e 

propor um Índice de Bem-estar para essas comunidades. Para preencher essa lacuna, a pesquisa 

teve como objetivo geral avaliar o impacto da GD no bem-estar de uma comunidade rural 

quilombola por meio da Modelagem de Equações Estruturais (PLS-SEM) e do Sistema de 

Inferência Neuro-Fuzzy Adaptativo (ANFIS). As análises realizadas adotando o MEE 

permitiram obter informações sobre a estrutura de correlações entre as variáveis latentes, 

confirmando que o SGD teve um impacto significativo no BEC. Além disso, a aplicação do 

ANFIS possibilitou a obtenção de um índice relacionado ao BEC, sintetizando o impacto 

sinérgico das variáveis de entrada sobre ele e reforçando a robustez dos resultados obtidos. 

Então, conclui-se que em relação aos objetivos específicos:  

 

Objetivo 1: Apresentar um modelo de Bem-estar em uma comunidade rural a partir da GD, 

com base na análise das relações causais entre as variáveis observadas, fazendo uso da 

Modelagem de Equações Estruturais, utilizando o software SmartPLS; 

Este estudo apresenta uma abordagem inovadora, utilizando a Modelagem de Equações 

Estruturais, capaz de relacionar variáveis objetivas e subjetivas. O resultado da modelagem 

(MEE) confirma 66% das hipóteses apresentadas para avaliação do impacto da Geração 

Distribuída no Bem-estar de Comunidades rurais. 

As hipóteses confirmadas ressaltam a importância das fontes renováveis de energia e os 

benefícios que proporcionam aos fatores econômicos, sociais e ambientais, refletindo no bem-

estar de uma comunidade rural que enfrenta desafios socioeconômicos e pobreza energética. 

 

Objetivo 2: Identificar e mensurar as variáveis latentes (ambientais, sociais, econômicas e 
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institucionais) que influenciam a geração distribuída (GD) em comunidades rurais quilombolas, 

por meio de uma pesquisa de opinião baseada em escala Likert; 

 Foram identificadas e mensuradas as variáveis latentes em uma comunidade quilombola 

no Sul do Brasil (Quilombo Monjolo), onde há um sistema de geração distribuída instalado, o 

que possibilitou a realização do estudo voltado ao desenvolvimento de modelos para avaliar as 

variáveis que impactam o bem-estar da comunidade. 

 

Objetivo 3: Desenvolver um índice de impacto no bem-estar (BEC) por meio do Sistema de 

Inferência Neuro-Fuzzy Adaptativo (ANFIS), considerando as variáveis de entrada (GD, 

aspectos ambientais, sociais, econômicos e institucionais) e a variável de saída (bem-estar), 

utilizando o Matlab para processamento dos dados; 

  Foi apresentado um Índice de Bem-estar de 77%. O resultado do modelo demonstra que 

o índice do IBEC pode ser elevado a partir da implementação de sistemas de Geração 

Distribuída. Neste sentido, as simulações realizadas no modelo ANFIS demonstram a 

necessidade de atenção para análise do modelo convencional de geração de energia, com ações 

estratégicas e inclusivas, de empoderamento das comunidades tradicionais, para o acesso às 

novas tecnologias de energia renovável, contribuindo para o bem-estar das comunidades rurais. 

Neste estudo, foram discutidas ações práticas que podem ocorrer por meio de atuação de 

consórcios, cooperativas, agências de fomento e políticas públicas para subsidiar a instalação 

da GD. 

 

Objetivo 4: Aplicar os dados observados no desenvolvimento da Modelagem de Equações 

Estruturais e no Sistema de Inferência Neuro-Fuzzy Adaptivo; 

 Foram aplicados os dados observados nas ferramentas computacionais PLS_SEM para 

o desenvolvimento do MEE e  no Matlab, para avaliar um índice de bem-estar da comunidade 

a partir do ANFIS, contribuindo para uma análise detalhada dos fatores que influenciam o bem-

estar da comunidade quilombola.  

 

Objetivo 5:  Propor recomendações para políticas públicas e tomada de decisão, visando 

a implementação eficaz de sistemas de geração distribuída em comunidades rurais, com base 

nas evidências obtidas nas análises estatísticas da MEE e ANFIS para tomada de decisão.  

Recomenda-se: 
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• Incorporação da Geração Distribuída (GD) em políticas de eletrificação rural, 

considerando não apenas o fornecimento de energia, mas também a promoção do bem-

estar social, ambiental e econômico das comunidades. 

• Criação de incentivos financeiros e subsídios para instalação e manutenção de sistemas 

de GD em comunidades tradicionais e rurais. 

• Desenvolvimento de programas de capacitação técnica local, para garantir a operação, 

monitoramento e autonomia na gestão dos sistemas energéticos implantados. 

• Adaptação das políticas públicas às realidades culturais e sociais locais, assegurando 

que as estratégias de transição energética respeitem e fortaleçam os modos de vida 

tradicionais. 

• Fomento de políticas de longo prazo, prevendo a atualização tecnológica, a manutenção 

e a sustentabilidade econômica dos sistemas de GD instalados. 

• Utilização de ferramentas de modelagem híbrida (MEE e ANFIS) como suporte na 

priorização de investimentos, considerando múltiplos fatores de influência sobre o bem-

estar das comunidades. 

 

Os resultados da pesquisa confirmaram que fatores sociais e econômicos têm um papel 

fundamental na adoção da Geração Distribuída (GD) e no Bem-estar da Comunidade (BEC). O 

fator econômico demonstrou efeito direto sobre o Sistema de Geração Distribuída (H2), 

enquanto o fator social influenciou tanto o SGD (H4) quanto o BEC (H3). Além disso, a GD 

teve um impacto direto na melhoria do bem-estar da comunidade (H5) e o fator ambiental se 

mostrou relevante para aspectos institucionais (H8). 

Por outro lado, algumas hipóteses foram rejeitadas. O fator econômico não teve efeito 

direto no BEC (H1), e o fator ambiental apresentou impacto limitado no SGD (H6) e no BEC 

(H7). O fator institucional não demonstrou influência significativa sobre a adoção da GD (H9), 

levando à sua exclusão do modelo final. 

Os resultados obtidos ampliam a compreensão sobre a importância da inclusão dessas 

comunidades na transição energética e oferecerão subsídios para o desenvolvimento e gestão 

de políticas públicas voltadas para esse público 

 

6.1 CONTRIBUIÇÕES DA PESQUISA 

 

As principais contribuições deste trabalho consistem na discussão científica sobre o 

bem-estar em comunidades tradicionais a partir da utilização de energias renováveis, com base 
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em um instrumento fundamentado em um modelo validado cientificamente. 

Desta forma, este trabalho contribui para a ampliação da discussão sobre o bem-estar 

em comunidades tradicionais no contexto da transição energética e do acesso a fontes 

renováveis de energia. Os resultados obtidos fornecem subsídios fundamentais para o 

planejamento de ações voltadas à gestão de políticas públicas, permitindo a identificação de 

aspectos que necessitam de aprimoramento e possibilitando a formulação de estratégias mais 

eficazes e adaptadas às necessidades locais.  

Nesse sentido, algumas diretrizes são recomendadas para a incorporação da GD em 

políticas públicas voltadas à eletrificação rural e ao desenvolvimento comunitário: 

• O estudo sugere: Políticas de incentivo à GD devem considerar não apenas aspectos 

técnicos e econômicos, mas também variáveis sociais e ambientais para maximizar seu 

impacto. 

• Viabilidade da GD em comunidades rurais: Os resultados reforçam que a 

implementação de sistemas de geração distribuída pode reduzir a pobreza energética e 

melhorar o bem-estar socioeconômico. 

• Integração da GD em programas de eletrificação rural: Implementação de incentivos 

governamentais e mecanismos de financiamento que viabilizem a adoção de sistemas 

de GD como alternativa sustentável, promovendo maior autonomia energética e 

reduzindo a dependência de fontes convencionais de eletricidade. 

• Capacitação técnica local: Desenvolvimento de programas de formação voltados à 

operação, monitoramento e manutenção dos sistemas de GD, garantindo a 

independência energética das comunidades e fomentando a geração de empregos locais. 

• Inclusão de aspectos culturais na formulação de políticas: Consideração das 

especificidades socioculturais das comunidades quilombolas na definição de estratégias 

de transição energética, assegurando que as políticas implementadas respeitem os 

modos de vida tradicionais e promovam o desenvolvimento sustentável. 

• Abordagem metodológica inovadora: A combinação de MEE e ANFIS permitiu uma 

análise robusta, capaz de quantificar relações causais e sintetizar um índice de impacto. 

 

No âmbito acadêmico, este estudo contribui para o avanço do conhecimento sobre o 

acesso a sistemas de geração de energias a partir de fontes renováveis em comunidades rurais 

e seu impacto no bem-estar dessas populações. 

A pesquisa demonstra que a geração distribuída tem um papel transformador 
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em comunidades rurais, contribuindo para a redução da desigualdade energética e promovendo 

o desenvolvimento sustentável. A aplicação de equações estruturais e ANFIS permitiu uma 

análise multidimensional, destacando a importância de abordagens integradas para avaliar o 

impacto de tecnologias renováveis. Futuros estudos podem expandir essa metodologia para 

outras comunidades, além de investigar estratégias de financiamento e governança para a 

implementação eficaz da GD. 

 

Palavras-chave destacadas: 

• Geração Distribuída (SGD) – Eixo central do estudo, com impacto comprovado no bem-

estar. 

• Pobreza Energética – Contexto problemático que a GD ajuda a mitigar. 

• Comunidades Rurais – Público-alvo da pesquisa, com necessidades específicas. 

• Bem-estar (BEC) – Variável-chave impactada positivamente pela GD. 

• Equações Estruturais (MEE) – Método estatístico para análise de relações causais 

(Variáveis Linguísticas utilizadas). 

• ANFIS – Ferramenta fuzzy para modelagem de impacto sinérgico. 

 

Este trabalho serve como referência para pesquisas futuras e para a formulação de 

políticas energéticas inclusivas e sustentáveis. 

 

6.2 SUGESTÕES PARA CONTINUIDADE 

 

Com base nesta pesquisa, recomenda-se que trabalhos futuros adotem a mesma 

metodologia em comunidades que já possuam um sistema de Geração Distribuída instalado, 

capaz de atender plenamente à demanda de energia local. A realização de estudos comparativos 

entre diferentes comunidades rurais, incluindo quilombolas, indígenas e assentamentos 

agrícolas, seria relevante para avaliar como fatores socioeconômicos, culturais e geográficos 

influenciam a adoção da GD e seus impactos no bem-estar da comunidade. 

Além disso, recomenda-se a inclusão de fatores técnicos e culturais no modelo, de modo 

a ampliar a compreensão dos impactos da Geração Distribuída (GD) em comunidades 

tradicionais. A expansão da amostra para outras comunidades quilombolas é essencial para 

permitir uma maior generalização dos resultados, garantindo que as conclusões obtidas sejam 

representativas de diferentes contextos socioeconômicos e geográficos. 

Adicionalmente, faz-se necessário investigar os impactos da GD a longo prazo, 
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considerando aspectos como manutenção, degradação e necessidade de atualização dos 

sistemas, a fim de avaliar sua viabilidade e sustentabilidade ao longo do tempo. A integração 

de metodologias adicionais, como a análise de big data, pode ser uma abordagem complementar 

para prever padrões de consumo energético e otimizar o desempenho dos sistemas implantados, 

contribuindo para a formulação de políticas públicas mais eficientes e baseadas em evidências. 

Sugere-se, ainda, a aplicação do modelo de avaliação desenvolvido para análise da 

influência de outras tecnologias no bem-estar das comunidades, tais como cisternas, 

saneamento básico e agricultura familiar.  

Ainda, recomenda-se para políticas públicas e tomada de decisão, visando 

a implementação eficaz de sistemas de geração distribuída em comunidades rurais, com base 

nas evidências obtidas nas análises estatísticas e ANFIS para tomada de decisão. 

No que se refere a construção do instrumento de pesquisa, recomenda-se a adaptação 

questões conforme o perfil da população investigada, bem como o desenvolvimento de 

procedimentos que integrem os indicadores observados e as relações estruturais entre os 

construtos. Adicionalmente, sugere-se a inclusão de variáveis técnicas para avaliar a 

implementação da GD, como eficiência de conversão, capacidade de armazenamento e 

estabilidade do sistema. 

Por fim, destaca-se a necessidade de aprimoramento dos questinários, tornando-os 

autoexplicativos e assegurando maior rigor na formulação das perguntas e afirmações. Essa 

medida é essencial para evitar a geração de dados incompatíveis com as exigências dos testes 

de modelagem, garantindo a correta aplicação dos métodos estatísticos, a confiabilidade dos 

ajustes realizados e a integridade do desenvolvimento da pesquisa. 
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APÊNDICE A - Avaliação do impacto da GD no bem-estar de uma comunidade rural 

(Quilombo)  

Social (SO) 
 Resposta  Peso 

  1 2 3 4 5   1 2 3 4 5 

A aceitação de novas tecnologias para a produção de 

energia está relacionada ao sucesso de um projeto de 

energias renováveis.                         

Geração Distribuída gera empregos diretos e indiretos.                         

O uso de energias renováveis em comunidades rurais, 

possibilita estudos e visitas de técnicos, pesquisadores e 

outros interessados.                         

Gerar a própria energia promove maior independência e 

autonomia em relação a concessionária.                         

Ambiental (AMB) 
  Resposta  Peso 

  1 2 3 4 5   1 2 3 4 5 

Um dos principais argumentos para o uso GD está 

relacionado a preservação do meio ambiente.                            

A transição de fontes de energia fóssil para fontes 

renováveis, torna o uso GD essencial.                         

O uso da GD é uma das ações utilizadas para aumentar a 

sustentabilidade ambiental.                         

Econômico (ECO) 
  Resposta  Peso 

  1 2 3 4 5   1 2 3 4 5 

Os benefícios da GD refletem no interesse do usuário em 

instalar o sistema.                         

O avanço das tecnologias tem possibilitado uma redução no 

custo do sistema dos sistemas de GD.                         

O acesso a melhoria da qualidade de vida necessita de 

políticas específicas relacionadas também ao uso da 

energia.                         

Os programas de financiamento para GD, não atendem 

todas as faixas de renda.                         

Sistema de Geração Distribuída (SGD) 
  Resposta  Peso 

  1 2 3 4 5   1 2 3 4 5 

A demanda por energia na zona rural depende da 

concessionária assegurar a manutenção no fornecimento de 

energia.                         

A GD contribui para a melhoria da qualidade de energia 

elétrica, incluindo a correção de quedas de tensão na rede 

da concessionária local.                         

As instalações da GD proporcionam ganhos econômicos 

diretos e indiretos.                         

A matriz energética renovável, a partir da instalação da GD 

apresenta viabilidade socioeconômica. 
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Institucional (INS) 
  Resposta  Peso 

  1 2 3 4 5   1 2 3 4 5 

Nas políticas públicas, o objetivo é o atendimento às 

demandas sociais definidas pelas instituições.                          

As organizações da sociedade civil são entidades que 

interferem nas instâncias governamentais.                         

As demandas para instalação da GD dependem de recursos 

financeiros.                         

Os Conselhos Municipais contribuem nas discussões sobre 

as necessidades das comunidades rurais para instalar a GD.                        

A distribuição e qualidade do fornecimento de energia para 

as comunidades rurais é de responsabilidade da 

concessionária.                        

Bem-estar da comunidade (BEC) 
  Resposta  Peso 

  1 2 3 4 5   1 2 3 4 5 

A participação do indivíduo nas discussões no uso da 

energia pode contribuir para o coletivo.                           

A energia elétrica gerada no espaço comunitário possibilita 

a redução do consumo de energia da concessionária.                         

A democracia energética diz respeito à participação cívica 

ativa na produção e no uso da energia.                         
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